




EDITORA DIMENSÀO • V.5 • N.25 • JAN./FEV. 1999 • ISSN 1413-1862 





































Novos projetos para 

promover a leitura 
na sua escola: 




A leitura é o instrumento fun¬ 
damental para desenvolver 
todo projeto pedagógico. Por¬ 
tanto, o espaço escolar não po¬ 
de ser concebido sem livros. 
Um? ' 'icC? de classe, bem 

~ 0 aluno a cons- 
les e compe¬ 
te 


oferecidas * 
são para c? 


o.ecas 
'imen- 
¥ é a 


u .cações 

^ementação e 

p biblioteca iin- 

«a um» estante conce jo- 
mo mobiliário de uma sdia de 
aula e um fichário. 
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/I rranjaram-nos uma crise. Distraídos pela retórica do pleito eleitoral e depois pelas 
L X emoções natalinas, não soubemos a tempo que a estabilidade das moedas de países 
endividados e dependentes como o Brasil estava atrelada ao desemprego em massa da 
população e à sua passividade, capaz de acompanhar a obediência do governo aos nos¬ 
sos tutores estrangeiros. 

E a educação brasileira? Poderá passar incólume por uma administração econômi¬ 
ca que, para superar o quadro deficitário que ela mesma agravou, cria mais impostos a 
cada mês, anula direitos do trabalhador corta despesas sociais e exibe interesses mes¬ 
quinhos de grupelhos da elite? 

Indaga a reportagem deste número de Presença Pedagógica; o que querem e o que 
podem fazer os educadores neste momento? Quais as consequências mais diretas do 
comportamento dos três poderes sobre a educação brasileira durante esta crise? Que no¬ 
vos problemas ameaçam nossas crianças e adolescentes? As respostas buscadas entre se¬ 
cretários de Estado, donos de escolas, diretores, professores, não nos aliviam as angús¬ 
tias, mas nos levam a pensar a situação com mais lucidez. 

Aprendendo a fazer isso, aprendemos mais sobre outros fatos que nos intrigam. Os 
avanços tecnológicos, por exemplo, quantas vezes são citados como a panacéia capaz de 
minorar as dores dos estômagos maltrapilhos? Nosso entrevistado deste número, Rober¬ 
to Aparici, é um pesquisador espanhol que preside a EAD da UNESCO, e resolveu tra¬ 
balhar na América Latina, orientando estudantes e professores interessados em vídeo- 
educação. Qual a sua posição fundamental sobre o tema? Surpresa: a educação à dis¬ 
tância nada resolverá, se professores e alunos não participarem do processo de produ¬ 
ção. Sem recepção crítica e criativa, a tecnologia chega às escolas como receita eletrô¬ 
nica. Precisamos também de câmaras de vídeo para que a interferência de alunos e pro¬ 
fessores ultrapasse a recepção passiva dos pacotes de aparelhagem eletrônica. Não bas¬ 
tam os aparelhos de reprodução. Se a opção do MEC é a modernidade tecnológica, que 
cheguem também às escolas as câmaras de vídeo. Isso, é claro, com professores bem for¬ 
mados, boas condições de trabalho, merenda, água, luz, telefone, bibliotecas, para esta¬ 
rem incluídos no projeto também os estudantes mais pobres do País. 

Enfim, arranjaram-nos esta crise. E nenhuma violência terrorista a resolverá. Con¬ 
fiamos no que Gandhi chamou de resistência civil: consciência, cooperação e mobiliza¬ 
ção. Na escola ou fora dela, há um grande número de brasileiros para os quais a ética, 
a justiça, a ciência ou a arte não são palavras vazias, mas propostas de vida, trabalho e 
articulação política, no sentido mais amplo da civilidade. Dentre estes, estão os que par¬ 
ticipam do ideário de Presença Pedagógica, que inicia, com este número, o seu quinto 
ano de existência. 













A BIBLIOTECA NA SALA DE AULA 

Quanto mais próximos os livros estiverem das mãos 
de seus pequenos leitores, melhor. Por que não podem 
estar na própria sala de aula? 
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LITERATURA E PINTURA 

Nas escolas pode ser trabalhada 
a ligação entre duas artes que 
maravilham a humanidade des¬ 
de tempos remotos. 
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Nossa capa: 

Os estudantes brasileiros 
na corda bamba após os 
cortes do MEC. 

Ilustração de Walter Lara. 



LITERATURA E 
PARADIDÁTICOS: 

BASTA DE CONFUSÃO! 

Devemos recompor a identida¬ 
de da arte literária para que 
seja mantida a qualidade da ex¬ 
periência artística, hoje sacrifi¬ 
cada em nome de um suspeito 
didatismo. 


is 
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Ilustração de Ricardo Azevedo do livro “O 
homem que pescou a lua Ed. Studio Nobel, 
1994. 
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ENTREVISTA 


ROBIRTO APARICI 

% 

» 


Câmaras de vídeo nas 
escolas públicas 

Roberto Aparici defende a participação de alunos e professores 
no processo de produção tecnológica, por suas potencialidades educativas. 





Entrevista concedida a 
ISABEL FRADE e 
JULIANE CORRÊA 
MARÇAL 

Tradução e transcrição: 
José Carlos Sampaio 
Rodarte 

Edição: Cláudia Teles e 
Graça Paulino 


oberto Aparici, professor titular 
da Universidade Nacional de Edu¬ 
cação a Distância (UNED) de Madri , 
ministra, no Departamento de Didática, 
Organização Escolar e Didáticas Espe¬ 
ciais, as seguintes disciplinas: Tecnolo¬ 
gia Educacional; Meios Audiovisuais e 
Ensino a Distância; Leitura de Imagens 
e Meios Audiovisuais; Autoritarismo e 
Manipulação nos Meios de Comunica¬ 
ção. Além disso, é presidente do Con¬ 
selho Mundial de Educação para os 
Meios, entidade com sede em Madri, 
que reúne universidades e Organizaçõ¬ 
es Não-Governamentais (ONGs) da 
América do Norte, América do Sul, 
Ásia, África, Europa e Austrália. 

Roberto Aparici tem diversos livros 
publicados, dentre os quais La Imagen, 
La Revolución de los Médios Audiovi- 
suales, Leitura de Imagenes, Imagen en 
Movimiento, La Construcción de la 


Noticia, El Documento Integrado e os 
CD-Rom Nuevas Tecnologias y Educa- 
ción e El Deseno Multimedia para la 
Ensenanza a Distancia. Já proferiu con¬ 
ferências e desenvolveu trabalhos em 
universidades, como as americanas 
Harvard, Institute of Technology of 
Massachussets, Rice University, dentre 
outras, e instituições como a UNESCO, 
em Paris. Foi também professor-visi¬ 
tante no Canadá, México, Argentina, 
Brasil, Austrália e Estados Unidos. 

Na perspectiva de trazer para o 
Brasil experiências internacionais refe¬ 
rentes ao campo da educação à distân¬ 
cia, bem como gerar um referencial crí¬ 
tico sobre o uso das novas tecnologias 
da informação e da comunicação, a Fa¬ 
culdade de Educação da UFMG, atra¬ 
vés da Cátedra da UNESCO de Educa¬ 
ção a Distância (EAD), tem recebido 
professores visitantes de instituições es- 
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ENTREVISTA 

ROBERTO 

APARICI 



Não podemos falar 
de educação se 
não falamos de 
comunicação: 
não há ato 
educativo se não 
se produz um ato 
comunicativo. 
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trangeiras, cuja atuação proporcione 
novas possibilidades para a realidade 
educacional do País. Nesse sentido, o 
professor Roberto Aparici permaneceu 
na FaE, durante o primeiro semestre de 
1998, oferecendo os cursos Comunica¬ 
ção Educativa - oficinas de rádio, 
TV/vídeo e intemet/CD-rom destina¬ 
dos a alunos de graduação dos cursos 
de Pedagogia e Comunicação Social, 
com a colaboração de professores de 
ambos os cursos e de radialistas de 
rádios comunitárias. Para os professo¬ 
res do Ensino Fundamental das esco¬ 
las públicas, dedicou o curso Comuni¬ 
cação e Educação: análise e utilização 
dos meios em sala de aula, tendo como 
objetivo, dentre outros, a formação de 
uma cidadania crítica para defender-se 
da manipulação. Juntamente com o 
Programa de Pós-Graduação em Edu¬ 
cação, ministrou a disciplina Trabalho 
e Educação: meios de comunicação e 
novas tecnologias da informação em 
educação. Ainda ofereceu o I Curso de 
EAD aos professores da UFMG, via 
Internet, com momentos presenciais e 
discussões on line e oflf line. 

No Brasil, Roberto Aparici presta 
assessoria ao Programa de Formação 
de Professores, desenvolvido pela Cá¬ 
tedra da UNESCO de Educação à Dis¬ 
tância da Universidade Federal de 
Mato Grosso, além de colaborar com o 
Curso de Especialização em EAD da 
Universidade de Brasília. 


Nesta entrevista concedida a Pre¬ 
sença Pedagógica, Aparici explicita 
suas idéias e propostas sobre a tecno¬ 
logia em educação, revelando aos lei¬ 
tores algumas facetas da mídia que 
compõem um processo mundial mais 
complexo e mais influente na realida¬ 
de político-social do que parece aos 
espectadores desavisados. 

PP: Qual é a importância de se tra¬ 
zer a comunicação para o campo da 
educação? 

Aparici: Em primeiro lugar, a co¬ 
municação é uma das grandes áreas 
que foram negligenciadas no campo 
da educação. Não podemos falar de 
educação se não falamos de comuni¬ 
cação: não há ato educativo se não se 
produz um ato comunicativo. Mas, 
como objeto de estudo, a Educação 
não se tem preocupado com essa área 
que envolve todos os seres humanos. 
Inclusive a informática tem-se apro- 
priado de palavras que corresponde¬ 
riam somente aos seres humanos: fa¬ 
lam da comunicação de máquina a 
máquina, o que é informação e não 
comunicação. De modo que certas 
áreas recentes estão se apropriando de 
conceitos e de paradigmas para fazer 
deles um uso mecanicista. É preciso 
discutir como a educação poderia 
adotar uma perspectiva para unir os 
aspectos tecnológicos, os comunicati¬ 
vos e os educativos. 
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ENTREVISTA 

ROBERTO 

APARICI 



Há imagens que 
são puro lixo, 
sujeira que não 
vale absolutamente 
nada, e há muitas 
palavras que 
tampouco valem 
algo; nesse 
sentido, a palavra 
tem identidade em 
si mesma e a 
imagem tem 
identidade em si 
mesma. 


PP: Hoje percebemos a presença 
crescente da imagem na produção de 
mensagens. Diante de várias questões 
envolvidas nessa construção, como 
você destaca o papel da imagem? 

Aparici: É preciso abandonar um 
estereótipo, o primeiro estereótipo que 
os próprios meios de comunicação ma¬ 
nejam: “uma imagem vale mais do que 
mil palavras”. Uma imagem vale por si 
mesma e mil palavras também valem 
por si mesmas. Uma só palavra poderia 
suscitar mil imagens para representá- 
la: a palavra justiça , a palavra liberda¬ 
de, a palavra direito, amor... São difí¬ 
ceis de representar e, quando são repre¬ 
sentadas, são estereótipos. Os merca¬ 
dores da imagem construíram sua pró¬ 
pria estratégia a partir desse slogan. Há 
imagens que são puro lixo, sujeira que 
não vale absolutamente nada. e há mui¬ 
tas palavras que tampouco valem algo; 
nesse sentido, a palavra tem identidade 
em si mesma e a imagem tem identida¬ 
de em si mesma. Depois de feita essa 
pequena observação, de que os merca¬ 
dores da imagem fundam as estratégias 
de sobrepor a imagem ao mundo da pa¬ 
lavra, cabe apontar que, a partir dos 
anos 50, tem havido um predomínio 
dos códigos icônicos sobre outros tipos 
de códigos. E nos últimos dez anos esse 
predomínio invade praticamente todo o 
ambiente visual ou audiovisual de qual¬ 
quer cidadão, sobretudo em contextos 
urbanos. Essa “iconização da realida¬ 


de” é a construção de imagens que, de 
maneira consciente ou não, rodeiam os 
cidadãos. É uma construção realizada 
por certos tipos de empresas que esta¬ 
rão nos próximos anos ainda mais pre¬ 
sentes. Lembremo-nos, por exemplo, 
de que a telefonia do Brasil foi vendida 
a muitas empresas estrangeiras. Atra¬ 
vés da telefonia se dará a circulação e a 
transmissão de imagens, de representa¬ 
ções que podem ser próprias do Brasil 
ou das empresas proprietárias das li¬ 
nhas telefônicas. Portanto, a questão da 
iconização deveria ser situada em dois 
níveis: por um lado, a estratégia da mí¬ 
dia para sobrepor a imagem ao mundo 
literário, ao mundo escrito e, por outro 
lado, o resultado disso. Creio que, por 
melhores que tenham sido as adapta¬ 
ções de alguns romances, não há uma 
grande adaptação visual, salvo exce¬ 
ções, que supere um texto literário. 
Não posso imaginar uma boa represen¬ 
tação visual de Grande Sertão: Vere¬ 
das, para dar apenas um exemplo. 

PP: Você tem trazido para a educa¬ 
ção o conceito de “alfabetização au¬ 
diovisual”. Poderia falar um pouco 
mais sobre o significado dessa ex¬ 
pressão? 

Aparici: Situarei a questão em 
dois grandes níveis: por um lado, a al¬ 
fabetização em seu conjunto, na me¬ 
dida em que uma pessoa que saiba ler 
e escrever para compreender o mundo 
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ENTREVISTA 

ROBERTO 

APARICI 



Que coisas a 
mídia, nessa 
época de 
democracia 
neoliberal, está 
dizendo e de que 
maneira está 
orientando a 
opinião pública? 



terá muito mais condições de exercer 
a democracia e a liberdade e estará 
menos vulnerável à possibilidade de 
ser manipulada. Quando Paulo Freire, 
no Brasil, desenvolve uma campanha 
de alfabetização audiovisual, ele a 
converte numa arma perigosa para o 
sistema, pois não desenvolvia um sis¬ 
tema mecânico, mas desenvolvia um 
sistema cuja finalidade era compreen¬ 
der as estruturas, as bases da socieda¬ 
de, da política e da economia brasilei¬ 
ra. De alguma maneira, o que fez Pau¬ 
lo Freire é um processo de formação 
política. Esse tipo de formação de ca¬ 
ráter político é um processo de alfabe¬ 
tização que enfrenta propostas mecâ¬ 
nicas muito desenvolvidas na Europa 

f 

e nos Estados Unidos. E uma propos¬ 
ta com um outro olhar sobre a educa¬ 
ção. Mas, para alegria dos manipula¬ 
dores da opinião pública, as mensa¬ 
gens icônicas são, aparentemente, fá¬ 
ceis de entender. Qualquer um, apa¬ 
rentemente, não precisa ter uma for¬ 
mação para ver televisão; basta sen¬ 
tar-se em frente do televisor para en¬ 
tender as mensagens. O problema que 
encerram essas mensagens visuais é o 
de terem uma decodificação determi¬ 
nada, uma carga determinada e o de 
se apresentarem de uma determinada 
maneira. Uma pessoa, na melhor das 
hipóteses, pode descrever as coisas 
que viu, na melhor das hipóteses pode 
fazer uma síntese, um resumo, mas. 
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em geral tem muitos problemas para 
relatar quais os sentidos, fazendo uma 
leitura compreensiva do que acabou 
de ver. Ou seja, vê os signos sem en¬ 
tender seu sentido. De algum modo, 
isso é uma leitura mecânica de códi¬ 
gos audiovisuais, uma forma que faci¬ 
lita muito a manipulação. Pensemos 
no seguinte: o Brasil viveu em 1998 
uma campanha política para a eleição 
de presidente. De que maneira a mídia 
indicou à opinião pública em quem 
ela devia votar? Como os cidadãos se 
posicionaram? Por que se posiciona¬ 
ram de uma ou de outra maneira? Ha¬ 
via na campanha certas palavras que 
durante a ditadura brasileira estavam 
proibidas; a palavra liberdade, por 
exemplo, que não podia ser dita. Há 
coisas que a mídia dizia e coisas que 
não dizia. Que coisas a mídia, nessa 
época de democracia neoliberal, está 
dizendo e de que maneira está orien¬ 
tando a opinião pública? 

PP: Que relação esse processo esta¬ 
belece com a educação escolar? 

Aparici: Pensemos no seguinte: 
pode-se dizer que os meios de comu¬ 
nicação, hoje em dia, são uma escola 
paralela. Teriamos a escola institucio¬ 
nal, a escola pública - quando falo de 
escola, refiro-me sempre à escola pú¬ 
blica, ainda que existam escolas priva¬ 
das - assim como, frente a ela, frente 
ao conjunto das escolas, há um outro 
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ENTREVISTA 

ROBERTO 

APARICI 



De alguma 
maneira, os meios 
de comunicação 
vão construindo 
determinados 
tipos de discursos 
paralelos aos da 
escola. 0 cidadão 
recebe essas 
mensagens e as 
assume como 
válidas. 


tipo de escola, paralela ao sistema 
educativo, que ensina nas entrelinhas, 
sem nos darmos conta: os meios de 
comunicação. Ensinam-nos de manei¬ 
ra assistemática, de maneira indireta. 
E não me refiro aos programas educa¬ 
tivos, mas a telenovelas, a Ratinho, a 
noticiários, cuja força formativa é 
maior que a dos programas especifica¬ 
mente educativos. De alguma manei¬ 
ra, os meios de comunicação vão 
construindo determinados tipos de 
discursos paralelos aos da escola. O 
cidadão recebe essas mensagens e as 
assume como válidas. Essas mensa¬ 
gens não são abandonadas ao descré¬ 
dito, mas obtêm o ritual da oficialida¬ 
de. da institucionalização de um dis¬ 
curso aceito frente ao da escola, cujo 
discurso também é aceito. Sendo a 
grande preocupação da escola, sobre¬ 
tudo no Ensino Fundamental, ensinar 
às crianças a leitura e a escrita, esque¬ 
ce-se de certos códigos que começam 
a tomar corpo a partir da segunda me¬ 
tade do século XIX, com a fotografia 
e o cinema. Os códigos com que lida a 
escola são os códigos institucionaliza¬ 
dos a partir da difusão da imprensa em 
meados do século XV, quando essas 
novas linguagens não estão presentes. 
De algum modo a escola se encarrega 
de toda a alfabetização das crianças, 
que podem ascender a esse sistema, 
mas não se encarrega de outros tipos 
de códigos. 


PP: Nem sempre se garante o aces¬ 
so ao mundo da escrita. Como tra¬ 
balhar outros códigos, se cerca de 
20% dos brasileiros ainda são anal¬ 
fabetos? 

Aparici: Se 20% dos brasileiros 
são analfabetos, as cifras do analfabe¬ 
tismo audiovisual podem ser assusta¬ 
doras, já que não só correspondem às 
pessoas que não sabem ler e escrever, 
mas também a pessoas como advoga¬ 
dos, médicos... o próprio Presidente 
da República pode ser analfabeto au¬ 
diovisual. Que significa ser um anal¬ 
fabeto? Uma pessoa que não pode de¬ 
codificar mensagens de modo com¬ 
preensivo para entender alguns dos 
mecanismos que ocorrem no contexto 
social. Muitos professores da Univer¬ 
sidade, muitos sábios da Universida¬ 
de, muitos empresários podem ser 
analfabetos audiovisuais. De alguma 
forma, a questão do analfabetismo em 
relação às novas linguagens põe o Bra¬ 
sil, como outros países, em circuns¬ 
tâncias muito dramáticas, um drama 
não só brasileiro, mas internacional. A 
maioria das pessoas tem acesso ao rá¬ 
dio, mais de 95% da população brasi¬ 
leira têm acesso ao rádio, segundo um 
documento da UNESCO, e uma por¬ 
centagem muito alta da população tem 
acesso à televisão, mais de 80%. Se 
somamos os códigos com que se faz a 
informação e a representação do Bra¬ 
sil e do mundo, a importância da mí- 
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Lembremo-nos de 
que a reforma 
espanhola, a 
reforma argentina, a 
brasileira, a boliviana 
são reformas do 
Banco Mundial. Se 
apresentam alguns 
aspectos vinculados 
à comunicação e à 
tecnologia, sua 
perspectiva é 
tecnocrática, em 
que se ensina 
apenas a operar a 
máquina mas não a 
pensá-la. 


dia na vida dos brasileiros é muito 
grande. O fato de estarem em contato 
com esses meios garante uma forma 
de transmissão da realidade feita por 
empresas com interesses políticos, re¬ 
ligiosos ou econômicos determinados. 
Empresas distintas, mas com objetivos 
similares. O cidadão comum não co¬ 
nhece esse gênero de questões; para 
ele a informação é neutra, para ele in¬ 
formação e entretenimento absoluta¬ 
mente nada pretendem. 

PP: Do ponto de vista de uma escola 
para a cidadania, como você inter¬ 
preta a ausência do ensino dos meios 
de comunicação na formação dos 
professores? 

Aparici: Os professores forma¬ 
ram-se segundo um modelo docente 
do século XIX. Nos últimos anos tem 
havido um grande esforço para incor¬ 
porar certos tipos de disciplinas, com 
o objetivo de transformar os currícu¬ 
los. Mas lembremo-nos de que a refor¬ 
ma espanhola, a reforma argentina, a 
brasileira, a boliviana são reformas do 
Banco Mundial. Todas as reformas na 
prática se parecem, têm o mesmo pa¬ 
drão. E, se apresentam alguns aspec¬ 
tos vinculados à comunicação e à tec¬ 
nologia, sua perspectiva é tecnocráti¬ 
ca, em que se ensina apenas a operar a 
máquina, mas não a pensá-la. A refor¬ 
ma no Brasil é a reforma do Banco 
Mundial, a reforma na Argentina é a 


reforma do Banco Mundial, e também 
as reformas na Espanha, em Portugal e 
em muitas outras repúblicas latino- 
americanas. E imprescindível denun¬ 
ciar essa globalização dos currículos 
em nível internacional. Não é só na 
economia que a globalização se mani¬ 
festa, através da transnacionalização 
das empresas, mas na instituição de 
certos currículos e nas pressões dire¬ 
tas e indiretas do Banco Mundial so¬ 
bre os indicadores, que são similares 
em muitos países. O Brasil, a Argenti¬ 
na, a Espanha, a Guatemala, para citar 
somente quatro países, embora perten¬ 
çam a uma área geopolítica semelhan¬ 
te, que é a área ibero-americana, têm 
quatro identidades distintas; se, no en¬ 
tanto, examinássemos seus currículos, 
veríamos semelhanças. 

A presença da tecnologia em qual¬ 
quer desses currículos restringe-se a 
uma perspectiva sobretudo economi- 
cista ou tecnocrática, como era o ensi¬ 
no da língua há trinta ou 40 anos, um 
ensino de caráter mecânico em que a 
língua não aparecia como um ato de 
compreensão social. Existem escassas 
experiências e trabalhos realizados de 
modo pioneiro em diferentes países 
por universidades, ONGs ou outros 
grupos, que têm conseguido, não a 
modificação dos currículos, mas a in¬ 
corporação de uma outra perspectiva, 
que, até agora, estava esquecida. De al¬ 
gum modo, a preocupação de hoje com 
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Nessa submissão 
às regras do 
mercado, que é a 
globalização, as 
poucas 

esperanças que 
restam estão na 
potencialização de 
projetos locais, de 
identidades locais, 
e de tudo quanto 
diga respeito a 
traços nacionais e 
identificatórios. 


a incorporação da comunicação é se¬ 
melhante à preocupação de certos gru¬ 
pos nos anos setenta com a educação 
ambiental: a comunicação é um assun¬ 
to de todos e não apenas dos proprietá¬ 
rios dos meios de comunicação. Esta¬ 
mos vinculados a ela como à língua, 
assunto de todos. Com esse ponto de 
vista estamos lutando para que a co¬ 
municação tenha um espaço que per¬ 
meie todo o currículo e nele tenha uma 
presença diferente da de hoje, limitada 
ao simples manuseio de aparatos. 

PP: No contexto da globalização, 
como Presidente da Conselho Mun¬ 
dial de Educação para os Meios, 
como você vê a desigualdade entre os 
países frente aos meios de comuni- 
ção e produção da informação? 

Aparici: A palavra globalização é 
como uma palavra mágica. Entendia- 
se a globalização como um processo 
de democratização. Eu diria que, mais 
do que um processo de democratiza¬ 
ção, é um processo de totalitarismo - 
por isso, às vezes, uso a palavra globa- 
litarismo. Esse globalitarismo acentua 
as desigualdades porque, de um lado, 
estão os países produtores e, de outro, 
os países consumidores de informa¬ 
ção. Se hoje observamos ou percorre¬ 
mos a rede ou a atual produção audio¬ 
visual, notamos que tanto a produção 
audiovisual quanto a produção tecno¬ 
lógica estão concentradas sobretudo 


em três áreas geográficas: nos Estados 
Unidos, na Europa e no Japão. Que 
ocorre com o resto dos países? Atual¬ 
mente caracteriza todos os países uma 
homogeneização, um pensamento úni¬ 
co: todos temos de pensar da mesma 
maneira porque, de outro modo, fica¬ 
mos isolados, excluídos do sistema. 

Nessa submissão às regras do mer¬ 
cado, que é a globalização, as poucas 
esperanças que restam estão na poten¬ 
cialização de projetos locais, de identi¬ 
dades locais, e de tudo quanto diga res¬ 
peito a traços nacionais e identificató¬ 
rios. Isso pode soar um pouco parecido 
ao antigo nacionalismo, e não é essa a 
minha intenção. Neste momento, o 
processo de globalização no campo da 
comunicação, por exemplo, está cen¬ 
trado naqueles três grandes eixos. Na 
educação esse processo se dá através 
das macrouniversidades à distância: a 
Open University, a UNIR, a FER Uni- 
versidad etc. Mas, por outro lado, para 
que se dê esse processo de expansão é 
preciso também haver uma situação lo¬ 
cal propícia a um processo de caráter 
colonial. Se, por exemplo, hoje, o Bra¬ 
sil comprou 11 projetos da Open Uni¬ 
versity , isso não diz respeito apenas 
àquela instituição. Trata-se de um pro¬ 
cesso expansionista e colonialista que 
caracterizou o Reino Unido em toda a 
sua trajetória, mas decorre também de 
um mecanismo específico dentro do 
Brasil, facilitando a compra desses 11 
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Como diz a canção 
de Gonzaguinha: 

“O Brasil não 
conhece o Brasil 
Este país, que é 
tão nacionalista - 
de uma cultura 
popular 
extremamente 
forte, rica e bela - 
deveria recuperar 
isso no campo da 
educação. 


cursos milionários, em vez de promo¬ 
ver a formação de recursos humanos 
envolvendo 40 ou 50 entidades brasi¬ 
leiras. Teria sido muito mais barato e 
muito mais rentável a realização de 
projetos locais, no lugar de projetos 
supranacionais, que não permitem a 
modificação de um ponto ou de uma 
vírgula. As imposições externas são 
para que esses cursos não sofram qual¬ 
quer modificação; só se traduzem e se 
repetem como se fossem refrigerantes 
ou códigos de marca que se produzis¬ 
sem em série. E o Brasil, por sua vez, 
tem de pagar um valor para cada mate¬ 
rial, além de comprar os direitos, e 
custa dinheiro. Não seria mais conve¬ 
niente, com o potencial humano exis¬ 
tente no Brasil, desenvolver ele pró¬ 
prio suas estratégias nacionais ou lo¬ 
cais, em conformidade com a política 
global que se está vivendo? Resumin¬ 
do, para que haja forma de neocolonia- 
lismo é preciso que existam, em nível 
local, formas colonizadas de adminis¬ 
tração. 

PP: Você poderia citar alguma expe¬ 
riência, no Brasil ou na América La¬ 
tina, que fosse contrária a essa pers¬ 
pectiva? 

Aparici: Creio que todos os países 
da América Latina sofrem grandes 
pressões para desenvolver a educação. 
Os maiores investimentos em educação 
são realizados pelo Banco Mundial ou 


por instituições semelhantes. Caiu-se 
numa espécie de encruzilhada: como ge¬ 
rar fundos e como, ao mesmo tempo, 
desenvolver projetos que tenham iden¬ 
tidade local, e não sejam rechaçados 
por aquelas fontes de financiamento? 
Isso é extremamente difícil, porque se¬ 
rão economicistas os parâmetros reco¬ 
mendados. Mas prefiro falar sobre o 
Brasil a falar sobre outros países. No 
caso do Brasil, que é um país extrema¬ 
mente nacionalista, creio que se deveria 
recuperar parte desse nacionalismo na 
prática educacional; estão olhando de¬ 
mais para fora enquanto nós, europeus, 
deveríamos conhecer algumas das coi¬ 
sas magníficas realizadas aqui. Como 
diz a canção de Gonzaguinha: “O Bra¬ 
sil não conhece o Brasil”. Este país, que 
é tão nacionalista - de uma cultura po¬ 
pular extremamente forte, rica e bela - 
deveria recuperar isso no campo da 
educação. E por falar em educação, a 
educação na Universidade está centrada 
em modelos europeus ou norte-ameri¬ 
canos, em vez de voltar-se para ques¬ 
tões locais. No campo da comunicação, 
há projetos muito pequenos que no fu¬ 
turo podem estimular outros trabalhos. 
Uma professora ou um professor do 
Ensino Fundamental é muito mais sen¬ 
sível do que um professor universitário, 
preocupado que está este só com a pes¬ 
quisa. O trabalho social que realiza um 
professor ou uma professora alfabetiza- 
dora está muito mais próximo da reali- 
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0 trabalho social 
que realiza um 
professor ou uma 
professora 
alfabetizadora está 
muito mais 
próximo da 
realidade e da 
preocupação com 
a cidadania do que 
aquilo que 
realizamos em 
contextos 
acadêmicos. 


dade e da preocupação com a cidadania 
do que aquilo que realizamos em contex¬ 
tos acadêmicos. Sei que isso vai moles¬ 
tar alguns colegas, mas temos de colocar 
as cartas na mesa e denunciar o sistema 
organizado através da pesquisa, despreo¬ 
cupado com o sistema docente e com as 
questões sociais deste país. A maioria 
das experiências que estão sendo desen¬ 
volvidas no Brasil ocorrem em escolas 
com animadores socioculturais, com es¬ 
tudantes de comunicação. Esse é um tipo 
de experiência comum em certos países. 
No Canadá, por exemplo, que é o país 
mais desenvolvido nesse sentido, a ação 
não começa no ministério: foram grupos 
de vizinhos, grupos de professores, gru¬ 
pos de organizações que viram a neces¬ 
sidade da educação da imagem e da edu¬ 
cação audiovisual. Foi a pressão das tur¬ 
mas que a levou a ser colocada em práti¬ 
ca. Creio que isso também esteja ocor¬ 
rendo na Austrália e também na Argenti¬ 
na, que, por sua vez, está incorporando 
conteúdos específicos de linguagem dos 
meios de comunicação, tanto para o En¬ 
sino Fundamental, quanto para o Ensino 
Médio 

PP: A dificuldade de trabalhar essas 
questões com crianças na escola está 
na formação dos professores, ou é um 
problema colocado pela própria faixa 
etária? 

Aparici: O problema está na forma¬ 
ção. Na Espanha fizemos o processo in¬ 


verso; a maior formação deu-se para a 
educação inicial. Nos últimos 11 anos, 
formamos, no mínimo, cinco mil e qui¬ 
nhentos professores. Se comparo as ex¬ 
periências, que são completamente dis¬ 
tintas, elas têm algo em comum. En¬ 
quanto os canadenses, por exemplo, se 
preocuparam com o Ensino Médio, no 
nosso caso a formação se concentrou no 
ensino inicial. No México, por exem¬ 
plo, faz aproximadamente um ano e 
meio que se iniciou um curso de forma¬ 
ção de professores de ensino primário, e 
há muita gente trabalhando nos bairros 
de maneira assistemática. Trata-se de 
conseguir desses cursos uma pontuação 
para atrair os professores. Nesse sentido 
se orientam as atividades que estão sur¬ 
gindo na Argentina: há associações que 
convocam cursos de educação para os 
meios de comunicação, cursos com 
uma quantidade mínima de horas que 
sejam suficientes para o desenvolvi¬ 
mento profissional dos professores. 
Essa foi a experiência que realizamos 
na UNESCO, formando professores e 
professoras do Ensino Fundamental. 

PP: Que relação pode ser estabeleci¬ 
da entre a preocupação dos professo¬ 
res que trabalham com alfabetização 
convencional e a questão emergente 
da alfabetização audiovisual? 

Aparici: Temos algumas experiên¬ 
cias de trabalhar com crianças de três a 
cinco anos, aproximadamente. Com 


v.5 n.25 • jan./fev. 1999 • PRESENÇA PEDAGÓGICA *13 







ENTREVISTA 

ROBERTO 

APARICI 




i, 



* 

.* i 


S i. 



As crianças têm 
muitas dificuldades 
de lidar com 
quadros de três 
por quatro 
centímetros, mas 
podem fazer 
grandes 

transparências e 
contar uma história 
com cinco ou seis 
imagens, uma 
narrativa que tenha 
os elementos 
mínimos de certos 
tipos de 
mensagens . 


crianças dessa idade, não seria apro¬ 
priado trabalhar coisas que elas não 
possam realizar. Mas suponha começar 
a trabalhar com o tema da representa¬ 
ção. Pode-se começar com a construção 
de pequenas histórias visuais e traba¬ 
lhar, mais do que com imagens fixas, 
sobretudo com imagens mecânicas. As 
crianças têm muitas dificuldades de li¬ 
dar com quadros de três por quatro cen¬ 
tímetros, mas podem fazer grandes 
transparências e contar uma história 
com cinco ou seis imagens, uma narra¬ 
tiva que tenha os elementos mínimos de 
certos tipos de mensagens. E pode-se 
trabalhar o tema da expressão artística, 
o tema das luzes e das sombras. Quan¬ 
do chegarem aos cinco e até os oito 
anos podemos chegar a fazer outras ex¬ 
periências. Como um grupo numa esco¬ 
la pública de Sevilha, por exemplo. Os 
alunos entre oito e dez anos fazem sua 
câmara fotográfica: pegam uma lata, 
pintam-na de negro por dentro, fazem 
um pequeno furo, introduzem um fil¬ 
me. O que nos interessa nisso é ensinar- 
lhes o conceito de câmara, de câmara 
escura e o conceito de produção de ima¬ 
gens. A partir dos dez ou onze anos, 
aproximadamente, eles podem começar 
a trabalhar com uma câmara de vídeo. 
O problema que apresentam as crianças 
dessa idade é o da edição. Há dez anos 
trabalhamos com cinema super-oito, o 
que era muito fácil, por ser um sistema 
de cortar e unir, ao passo que o sistema 
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de edição de vídeo, para uma pessoa de 
dez/onze anos, é muito mais complica¬ 
do, pois desconhece o sistema de vídeo, 
necessitando de uma presença maior do 
professor. Não sei como está essa ques¬ 
tão no Brasil, mas na Espanha formam- 
se associações de pais e mães, dentro da 
escola. Essas associações contribuem 
com uma quantia de dinheiro e, se con¬ 
sideram que essa escola deve ter intro¬ 
dução à tecnologia ou ao vídeo, põem- 
se em contato entre si ou com outro tipo 
de associação e contratam monitores, 
que montam um sistema bastante sim¬ 
ples, no qual em cerca de dez sessões os 
alunos podem chegar a produzir um de¬ 
terminado tipo de material. Essas expe¬ 
riências, ainda que não sejam perfeitas, 
criam uma situação intermediária, até 
que os professores possam ter formação 
adequada. Obrigatório é que o professor 
esteja junto com os alunos e tenha asse¬ 
gurada sua formação mínima. Das ofi¬ 
cinas dos alunos têm de participar tam¬ 
bém o professor ou a professora desses 
alunos. 

PP: Que tipo de profissional dirige os 
trabalhos dessas oficinas? 

Aparici: As pessoas licenciadas nas 
faculdades de comunicação, quando se 
aproximam dessa temática, ocupam-se 
de reproduzir os temas de produção de 
uma cadeia de televisão. E não se trata 
disso, de repetir o processo de produção, 
já que isso seria produzir o mesmo. E 
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Não se trata de 
defender que as 
crianças troquem 
a produção de 
pintura artística 
por vídeo . A 
maioria das 
crianças , quando 
fazem um 
desenho, não 
podem explicar o 
que fizeram, 
porque o processo 
de educação 
artística foi 
mecânico . 


aqui retomo o tema da importância da 
educação: como a educação poderia for¬ 
mar esse grupo de monitores numa pers¬ 
pectiva de outra natureza? Não se trata 
de defender que as crianças troquem a 
produção de pintura artística por vídeo. 
A maioria das crianças, quando fazem 
um desenho, não podem explicar o que 
fizeram, porque o processo de educação 
artística foi mecânico. Não é só mudar 
de tecnologia, mas também de mudar a 
forma de ensinar. A tecnologia é uma 
forma de expressão, assim como um lá¬ 
pis ou uma caneta, mas as crianças têm 
de começar a entender a questão da 
construção de significados. Assim como 
as crianças não são autônomas quando 
começam a escrever e depois podem 
produzir seus próprios textos, o que nos 
interessa é que possam chegar a ler e 
produzir mensagens visuais sem interfe¬ 
rência de outrem. Assim deve ser e, de 
certo modo, é nosso trabalho: fazer com 
que os jovens alcancem a autonomia na 
produção. 

PP: Você colocou uma proposta inte¬ 
ressante: não só a recepção, mas tam¬ 
bém a produção de “textos” visuais 
por professores e alunos. Qual seria a 
natureza da circulação dessas mensa¬ 
gens produzidas por eles, tendo em 
vista que elas competirão com outras 
mais poderosas no mercado? 

Aparici: O que vou dizer é o que 
fazemos. Mas cada um tem de desen¬ 


volver sua própria proposta de trabalho. 
Inicialmente, o universo visual que 
constroem os jovens - e isso também se 
passa com os adultos - é uma reprodu¬ 
ção dos estereótipos da própria mídia. 
Ocorrem dois grandes estereótipos: ou 
falar demasiadamente, como uma peça 
de teatro, ou tomar como modelo um 
determinado tipo de ator ou de apresen¬ 
tador. A intenção, em primeiro lugar, é 
analisar aquilo que produzem, aquilo 
que fazem. Depois propomos a eles de¬ 
saprender o aprendido. 

Então, retomando o problema da 
falta de recursos: para desaprender o 
aprendido usamos câmaras de vídeo do¬ 
mésticas, muitas vezes conseguidas nas 
escolas através de associações de vizi¬ 
nhos ou de organizações não governa¬ 
mentais. Mas, elas apresentam o sério 
problema de não ter microfone. E como 
sabemos que é muito frustrante ter um 
produto que não se possa ouvir, de ante¬ 
mão dizemos que a história que se vai 
produzir terá de ser destituída de diálo¬ 
gos ou pode ter, no máximo, uma frase. 
Que fazem os que participam da expe¬ 
riência? Em geral, criam produtos pare¬ 
cidos aos do cinema mudo, tudo muito 
gestual. Mostramos o que produziram, 
propondo a comparação com um trecho 
de algum filme em que, durante dois ou 
três minutos, não haja diálogos, para 
que assim possam construir histórias 
que não necessitem da palavra, mas da 
imagem e, quando muito, da música, in- 
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Para nós a câmara 
é como a caneta 
com que se vai 
aprendendo a fazer 
traços e assim 
como se vão 
escrevendo com 
a caneta 
determinados 
signos, com a 
câmara vão-se 
produzindo 
símbolos de 
determinada 
maneira. 


troduzida na sala de edição. E assim va¬ 
mos, de alguma maneira, complexifi- 
cando o processo para que se possa con¬ 
tar histórias só através da imagem, pela 
própria limitação tecnológica. E, sobre¬ 
tudo, para que não haja obras de teatro 
em vez de obras de vídeo. 

PP: Isso não fica muito difícil para 
eles? 

Aparici: A maior dificuldade que 
se apresenta aos alunos e aos professo¬ 
res é a narrativa, o modo como se criam 
as histórias. E um processo extrema¬ 
mente complexo, difícil. Em geral, no 
começo, fazemos com que os trabalhos 
- a fim de gerar menos frustração e de 
fazerem experiências interessantes, 
vendo seu produto acabado - tenham 
estruturas clássicas: um princípio, um 
desenvolvimento e um desenlace, em¬ 
bora possam ter uma nova opção de 
montagem para modificá-los. O roteiro, 
a produção da história, é uma questão 
crítica, não somente neles, mas também 
na faculdade de comunicação, onde a 
maior parte das pessoas não domina os 
assuntos oferecidos nos cursos de rotei¬ 
ros. Descobrimos que a escola deveria 
aprimorar o ato de contar histórias, não 
apenas histórias de ficção: contar a his¬ 
tória de seu país, a geografia de seu 
país, a natureza de seu país de uma ma¬ 
neira “narrativa". Descobrimos que, 
quando pedimos aos alunos para conta¬ 
rem algo que estão vivendo, eles têm 
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problemas para contar algo próximo. 
Creio que isso tem a ver com o ensino 
da língua e dos estudos sociais e não 
com o ensino de comunicação audiovi¬ 
sual. Desse ponto de vista, as escolas 
deveriam levar em conta as dificuldades 
comunicativas dos alunos para fazer um 
relato, para contar um episódio de qual¬ 
quer natureza. Se analisamos qualquer 
tipo de relato, vemos uma forma elípti¬ 
ca, que não vai diretamente ao assunto. 

PP: E como são produzidas essas his¬ 
tórias? 

Aparici: Os alunos sabem que, 
para produzir, têm de competir com 
meios muito poderosos, como são as 
cadeias de televisão. Os primeiros exer¬ 
cícios são para ensinar como escrever 
os primeiros traços. Fazemos então 
com que os professores e os alunos te¬ 
nham a câmara. Para nós a câmara é 
como a caneta com que se vai apren¬ 
dendo a fazer traços, e assim como se 
vão escrevendo com a caneta determi¬ 
nados signos, com a câmara vão-se 
produzindo símbolos de determinada 
maneira. Não pretendemos, de modo 
algum, que nossos alunos, nossos pro¬ 
fessores sejam como Spielberg, Almo- 
dóvar, Carlos Diegues ou como o dire¬ 
tor de Central do Brasil. O que preten¬ 
demos é desenvolver habilidades. Os 
melhores desses alunos encontram sua 
identidade profissional, entrando para 
o cinema ou estudando numa escola de 






ENTREVISTA 

ROBERTO 

APARICI 



Estamos 
desenvolvendo a 
organização de 
festivais, 
potencializando a 
produção para 
passar desse nível 
de anedota para 
um nível de 
exibição pública, 
em que os alunos 
recebam prêmios, 
seus trabalhos 
sejam discutidos e 
expliquem porque 
os fizeram. 


cinema. Mas não é esse o caso. O fato 
de estudarmos história das ciências so¬ 
ciais não significa que nos dedicare¬ 
mos às ciências sociais; por ter estuda¬ 
do ciências no ensino primário ou se¬ 
cundário, não significa que eu deva me 
dedicar à Química ou à Física. Embora 
sem desenvolver habilidades, a Física 
serviu-me para compreender como fun¬ 
cionam as coisas. Para que servem, 
portanto, essas habilidades? Para que 
se compreenda como se constroem os 
atos comunicativos que se dão no dia- 
a-dia entre as pessoas e sua relação 
com os meios de comunicação. 

Começamos por pequenos exercí¬ 
cios com a câmara para que façam seus 
primeiros traços, trabalhando mais ou 
menos livremente, sem o uso de um ro¬ 
teiro que tenham que produzir. A isso 
segue-se a edição; as primeiras dessas 
edições em geral têm a ajuda de um mo¬ 
nitor - os alunos não conseguiriam tra¬ 
balhar sozinhos. Depois da terceira ou 
quarta produção, já sabem que trabalha¬ 
rão em equipe, que nem todos têm de 
saber de tudo e que há a exigência de 
um trabalho cooperativo - pensem quão 
interessantes são as potencialidades 
educativas desse tipo de atividades. 
Nesse momento, já podem trabalhar 
quase autonomamente, de forma inde¬ 
pendente. 

E o que fizemos foi o que se fez em 
outros países, criando festivais para que 
os jovens pudessem mostrar suas pro¬ 


duções. Primeiro as mostram a seus 
próprios colegas; depois, elas são mos¬ 
tradas na escola. Pensemos que, onde 
realizamos as experiências, não haja 
mais salas de cinema, que fecharam. 
Então a prefeitura dessa cidade colabo¬ 
ra e organiza num sábado a exibição 
dos trabalhos dos alunos, que, espa¬ 
lhando cartazes pela cidade, convidam 
o povo a assistir a eles. No princípio, es¬ 
ses trabalhos teriam uma dimensão tes¬ 
temunhal, digamos - não criamos senão 
numa dimensão anedótica. Mas esta¬ 
mos desenvolvendo a organização de 
festivais, potencializando a produção 
para passar desse nível de anedota para 
um nível de exibição pública, em que os 
alunos recebam prêmios, seus trabalhos 
sejam discutidos e expliquem por que 
os fizeram. 

PP: Quer dizer que se cria uma rede 
de circulação desses produtos. Se isso 
não é feito, parece que fica faltando 
alguma coisa... 

Aparici: O que vamos fazer no fu¬ 
turo, que propomos? A universidade 
acaba de fazer um acordo com a televi¬ 
são espanhola para que tenhamos um 
espaço, chamado O Mundo da Ima¬ 
gem, no qual em cada programa mos¬ 
traríamos nos últimos minutos as pro¬ 
duções dos vídeos ganhadores desse 
ou de outro festival. Portanto, primei¬ 
ro: o material é mostrado na sala de 
aula; segundo: é mostrado na escola; 


v.5 n.25 • janJfev. 1999 * PRESENÇA PEDAGÓGICA *17 














ENTREVISTA 

ROBERTO 

APARICI 



Dizemos que a 
alfabetização é 
aprender a ler e 
escrever. Mas 
hoje, do ponto de 
vista pedagógico, 
é: como ensinar 
com meios? Como 
dar uma aula de 
Geografia 

mostrando vídeos? 
Pois não basta 
mostrar vídeos. 


terceiro: é mostrado na comunidade, é 
apresentado em festivais, em algumas 
redes e se chega a apresentá-lo na tele¬ 
visão. 

PP: Mas vamos pensar, nas tecnolo¬ 
gias nas escolas de Ensino Funda¬ 
mental, uma outra instância em que 
isso se realizaria.. 

Aparici: Creio que em nível de es¬ 
colas, para a Prefeitura, como ocorre 
em algumas comunidades autônomas 
na Espanha, não será difícil comprar 
dez câmaras de vídeo, que devem custar 
aproximadamente seiscentos reais. 
Com seis mil a Prefeitura poderia per¬ 
feitamente ter dez câmaras e começar a 
trabalhar com dez escolas. Um investi¬ 
mento de dez mil reais é um investi¬ 
mento mínimo. Já uma mesa de edição 
pode custar três mil reais. Isso, se se 
quer produzir tecnologicamente. A 
questão é que a Prefeitura deveria reali¬ 
zar um plano de comunicação extensivo 
a todos os cidadãos. Não podemos mais 
dizer que aqui no Brasil não há como 
fazê-lo. 

PP: Nossas condições não são precá¬ 
rias demais? 

Aparici: Não são. Há um problema 
de recursos humanos e um problema 
de otimização dos recursos tecnológi¬ 
cos. A própria universidade não conhe- 

r 

ce os recursos que tem. E preciso po¬ 
tencializar recursos humanos para que 


os recursos tecnológicos sejam otimi¬ 
zados ao máximo e que, por sua vez, os 
professores sejam motivados a se apro¬ 
ximar do mundo da tecnologia ou, pelo 
menos, a não lhe opor resistências. 
Mas, voltando à educação fundamen¬ 
tal, creio que há dois formatos de tra¬ 
balho: por um lado, um investimento 
mínimo que realize a Prefeitura, reco¬ 
nhecendo essa área de conhecimento; 
por outro lado, talvez o investimento 
mais dispendioso do Ministério, que é 
o da televisão escolar - aliás, sem um 
projeto de formação. Por que, então, 
não começar com um projeto de for¬ 
mação de comunicação da educação, 
que implicaria ensinar o uso desse ma¬ 
terial pedagógico? Dizemos que a alfa¬ 
betização é aprender a ler e escrever. 
Mas hoje, do ponto de vista pedagógi¬ 
co, é: como ensinar com meios? Como 
dar uma aula de Geografia mostrando 
vídeos? Pois não basta mostrar vídeos. 

f 

E necessário desenvolver uma didática, 
uma pedagogia para o uso desse vídeo, 
dar elementos de formação audiovi¬ 
sual. Creio que, nesse sentido, é uma 
proposta urgente que deveria ser feita à 
Prefeitura. 

Isso, portanto, seria o ideal. Com¬ 
prar dez ou quinze câmaras. Se for um 
sistema de empréstimos, haverá um 
coordenador em cada escola, talvez 
em associação com os professores da 
Universidade. Mas, por outro lado, há 
escolas sem eletricidade. Todas as tec- 
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0 ponto de partida 
éreconhecer 
que uma imagem 
não é a realidade, é 
uma representação, 
uma construção. É 
nesse sentido que 
deveríamos formar 
os professores. 


nologias, exceto a fotografia, depen¬ 
dem de fluido elétrico. Em lugar, por¬ 
tanto, de trabalhar com tecnologia elé¬ 
trica, trabalharíamos, em alguns casos, 
com tecnologia mecânica e com tecno¬ 
logia manual. O ponto de partida é re¬ 
conhecer que uma imagem não é a re¬ 
alidade, é uma representação, uma 
construção. É nesse sentido que deve¬ 
ríamos formar os professores. Ou seja, 
a parte teórica pode ser trabalhada 
com um projetor de slide ou com um 
retroprojetor e, não se dispondo de 
eletricidade, com recortes de jornais 
ou de revistas. Para a produção, se não 
temos eletricidade, podem ser feitos 
quadrinhos, como fizemos em lugares 
muito modestos, ou se pode trabalhar 
com fotografia. E se pode trabalhar 
com fotonovelas: trabalha-se a narrati¬ 
va com fotografias. E há duas possibi¬ 
lidades: se temos dinheiro, com um 
pouquinho compramos a câmara mais 
barata do mercado; dez câmaras, para 
que cada criança tenha a sua. Mas, se 
não temos isso, numa lata de leite em 
pó faz-se um furo, constrói-se uma câ¬ 
mara escura e cada um pode ter sua câ¬ 
mara escura e produzir suas imagens - 
nesse caso basta conseguir filme em 
preto e branco. 

A tecnologia modificou as relações 
entre as pessoas, modificou nossa for¬ 
ma de comunicação. Não se trata, pois, 
de dispor ou não de tecnologias, mas de 
querer fazer algo com elas. • 
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A biblioteca na 

SALA DE AULA 

ZÊL1A ALMEIDA * * 

ensando a leitura como ferramenta para o desenvolvimento de 
A. qualquer projeto pedagógico, não se pode conceber o espaço es¬ 
colar sem livros. A escola formaliza o processo social de leiturização. 

* Editora e escritora. 

Ilustrações: Cláudio Martins. 











































































































































































A BIBLIOTECA NA SALA DE AULA 


Segundo a Enciclopédia Uni¬ 
versal , assim tal processo se define: 

Leiturização ou literacia: 
conceito que traduz a capacidade 
de processamento de informação 
escrita na vida cotidiana (leitura, 
escrita e cálculo a partir de mate¬ 
rial escrito de uso corrente). A lei¬ 
turização difere assim da alfabeti¬ 
zação ou do nível de instrução, 
uma vez que se refere a uma com¬ 
petência, e não à aprendizagem da 
leitura e da escrita. Os primeiros 
estudos de leiturização foram rea¬ 
lizados nos Estados Unidos, nos 
anos 70; outros países, como o 
Reino Unido, a França e o Canadá, 
realizaram testes semelhantes nos 
anos 80, registrando resultados 
considerados reveladores de um 
baixo nível de leiturização. 

A biblioteca será uma peça in¬ 
substituível na leiturização. E para 
analisar o impacto da biblioteca 
nesse processo, é preciso começar 
perguntando: 

Que espaço ocupa a bibliote¬ 
ca, na formação do indivíduo, 
enquanto ser pensante e produ¬ 
tor de cultura? 

Sem dúvida, a biblioteca ocu¬ 
pa, não apenas um lugar de desta¬ 


que, senão o mais importante, por 
sua virtualidade de conter, num es¬ 
paço relativamente pequeno, uma 
parte do acervo editado da cultura 
humana após a invenção da escrita. 

E o que representa a biblioteca 
de classe, nessa fase da globaliza¬ 
ção, entendida tanto no sentido de 
economia globalizada, como no de 
globalização do conhecimento? 

Globalização no sentido eco¬ 
nômico significa a interdependên¬ 
cia do sistema de produção e con¬ 
sumo das mais diferentes e distan¬ 
tes regiões do planeta. Globaliza¬ 
ção, na Pedagogia de Projetos, sig¬ 
nifica a constante reestruturação 
do saber de cada indivíduo, a partir 
de cada experiência vivida. Em ou¬ 
tras palavras, incorporar o novo 
num esquema atualizado, mas 
sempre provisório, já que a Ciência 
está eternamente em construção. 

No estágio cultural a que che¬ 
gamos, só pode aspirar a uma 
vida intelectualmente plena quem 
tiver desenvolvido sua capacidade 
de adaptação a novos modos de 
produção compatíveis com os pa¬ 
drões de qualidade internacional. 

O ensino conteudístico basea¬ 
do na memória perde sua função, 


a favor de um ensino centrado na 
construção de habilidades e com¬ 
petências. E nesse mundo novo, a 
biblioteca é um espaço necessário 
para a formação e o exercício des¬ 
sas habilidades. 

f 

E ponto pacífico hoje que o li¬ 
vro didático, para ser um instru¬ 
mento de apoio da açào docente, 
não pode ser um livro descartável, 
como algo que se usa uma vez e se 
torna imprestável para um segundo 
uso. O livro didático deve ser de tal 
forma útil e valioso, que só é pos¬ 
sível desfazer-se dele quando já se 
é um leitor maduro e independente 
que frui e usufrui a biblioteca e uti¬ 
liza outras fontes para disponibili¬ 
zar os textos necessários. 

E como seria esse livro didáti¬ 
co ideal? Apenas e simplesmente o 
livro que servisse de apoio às ha¬ 
bilidades de consulta aos verda¬ 
deiros suportes do conhecimento e 
que são a matéria-prima das bi¬ 
bliotecas: livros. 

E importante, numa biblioteca 
geral, que os volumes de cada área 
de conhecimento sejam diversifi¬ 
cados quanto à ideologia, grau de 
complexidade, estilos, editoras, e 
que reúnam a maior gama de auto- 
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res representativos dos vários gê¬ 
neros de textos. O confronto, a re¬ 
flexão e as conclusões são da com¬ 
petência do leitor. 

Contudo, essa biblioteca geral 
da escola apresenta uma restrição. 
Sendo um espaço único para aten¬ 
der a muitos alunos ou turmas, 
possui algumas limitações de uso: 
não pode ser utilizada no momen¬ 
to em que surge a necessidade, 
pois seu uso está condicionado a 
dias e horários preestabelecidos. 
Portanto, para um ensino que te¬ 
nha por meta habilidades realmen¬ 
te úteis não só à vida escolar, mas 
à vida do cidadão pleno, é preciso 
fazer o aluno usar os suportes que 
verdadeiramente terá de usar fora 
do espaço escolar. A biblioteca da 
escola, ou a biblioteca pública, é o 
espaço necessário para a pedago¬ 
gia de projetos ou qualquer outra 
que vise preparar o aluno para 
atuar, não no futuro, mas agora. 
Mas a biblioteca de classe também 
é imprescindível, para o uso coti¬ 
diano, tornando-se, muitas vezes, 
pólo irradiador do ensino multi- 
disciplinar de nosso tempo. 


Descrição sumária 
do acervo 

A biblioteca de classe deve 

conter um mínimo de dois exem¬ 



plares de cada título que a comporá 
e um acervo total que contemple o 
maior número possível de títulos 
dentro de cada especificação. As¬ 
sim, uma biblioteca de classe de 
bom tamanho deveria ter: 

Dois dicionários diferentes, 
com três exemplares cada, para as 
turmas de alfabetização e de pós- 
alfabetização (primeiro ciclo). 

Três a cinco dicionários dife¬ 
rentes, com dois ou três exempla¬ 
res cada, nas séries ou ciclos se¬ 
guintes. Não qualquer dicionário, 
pois existem produções boas e 
ruins no mercado. No Brasil, hoje, 
destaca-se, entre os melhores, o do 
Aurélio. 

Oito a dez livros de poemas, 

com dois exemplares cada, prefe¬ 
rentemente antologias, pela diver¬ 
sificação de bons autores. 

30 a 40 títulos de ficção, his¬ 
tórias, novelas, contos, também 
em dois exemplares. De preferên¬ 


cia, escolhem-se os livros conside¬ 
rados altamente recomendáveis 
pela Fundação Nacional do Livro 
Infantil e Juvenil. 

Oito a dez paradidáticos in¬ 
teressantes e diversificados quan¬ 
to aos temas, que devem ser de 
real interesse para a turma; a qua¬ 
lidade do texto e do projeto gráfi¬ 
co e o nível de desafio das ativida¬ 
des serão fatores igualmente deter¬ 
minantes da escolha dos títulos. 

Jogos: Em papelão, madeira, 
plástico etc., os jogos devem fazer 
parte da biblioteca e das atividades 
de classe, pelo aspecto lúdico de 
que se revestem e pelo exercício 
de interpretação de instruções que 
possibilitam. Deve-se optar por 
aqueles que apresentem desafios 
ao raciocínio e à lógica, que ense¬ 
jem trocas entre parceiros, e que 
se diversifiquem quanto aos con¬ 
teúdos, contemplando as diversas 
disciplinas. 
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A BIBLIOTECA NA SALA DE AULA 


Periódicos: Os suplementos 
infantis dos grandes periódicos, 
como Gurilândia (Estado de Mi¬ 
nas), Folhinha (Folha de São 
Paulo), Globinho (O Globo) e ou¬ 
tros. 

Um ou outro jornal completo 
precisa estar na biblioteca, tanto 
para o estudo e a exploração des¬ 
se tipo de suporte em sala de aula, 
quanto por ser um bom material 
de pesquisa, que não pode faltar 
num ambiente de leiturização. 
Outros periódicos que precisam 
compor uma das prateleiras da 
minibiblioteca são as revistas e 
outras publicações mensais que 
versem sobre assunto de interesse 
da garotada (Manual do escoteiro, 
livros de charadas, de palavras 
cruzadas, de quadrinhos, entre ou¬ 
tros). 

Catálogos: A consulta a catá¬ 
logos deve ser levada a efeito nos 
materiais apropriados: listas tele¬ 
fônicas, anuários, catálogos de li¬ 
vros, de brinquedos, de CDs, de 
tintas, de papéis etc que devem 
existir em quantidade suficiente e 
de fontes diversas. 

Receituários: Não apenas li¬ 
vros de receitas de comida, mas 


também de receituários de tintas, 
de construções diversas, de mol¬ 
des, de soro caseiro, bem como de 
medicamentos, para leitura e aná¬ 
lise da linguagem e dos tipos de 
textos que os formam. 

Quadrinhos: Revistas em 
quadrinhos são um dos tipos de 
textos prediletos da criançada. A 
biblioteca deve ter as mais varia¬ 
das: de humor, de histórias com 
personagens conhecidas, de he¬ 
róis e super-heróis, de tipos co¬ 
muns etc. 

Atlas diversos, de boa quali¬ 
dade gráfica e clareza, correção e 
riqueza nas informações. 

Enciclopédias: Uma ou duas, 
de linguagem acessível, conceitos 
corretos e fatos atualizados. 

Livro de registro das obras: 
Nesse livro, registra-se o acervo da 
biblioteca. Para cada obra (livro ou 
material) abre-se uma ficha, com o 
nome do livro, autor, editora, ano e 
local de edição, assunto, número 
de páginas, com ou sem ilustra¬ 
ções e o registro de consultas, com 
o nome do consulente, a data da re¬ 
tirada e devolução do livro. 

Ficha do leitor: Cada leitor 
terá uma ficha para registro de 


seu trajeto de usuário da biblio¬ 
teca de classe durante o ano. Na 
ficha constarão os dados: Nome 
do leitor. Série cursada. Ano, 
Data de filiação à biblioteca. 
Função na biblioteca ( Leitor bi¬ 
bliotecário ou auxiliar de biblio¬ 
tecário), Data do início e térmi¬ 
no da função. Livros retirados e 
devolvidos, Data de cada retira¬ 
da; nome da obra; número de 
páginas, data da devolução. 
Pode haver outro fichário, com 
recado do leitor para o próximo 
leitor. 

O conjunto de fichas da classe 
dará ao professor um perfil das 
preferências da turma, servindo de 
termômetro para a escolha de no¬ 
vos títulos para a biblioteca de 
classe, ou para a biblioteca geral 
da escola. 

Sugestões para 
exploração da 
biblioteca de classe 

Após a exploração da sala de 
aula com todos os seus pertences, 
incluindo número de carteiras e 
disposição, pode-se explorar o es¬ 
paço “biblioteca da classe”. 
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Se a escola possuir uma biblio¬ 
teca para o grau de ensino corres¬ 
pondente à série do aluno, ou uma 
biblioteca geral, programa-se uma 
visita ao local. 

Havendo possibilidade, e se a 
cidade possuir uma biblioteca pú¬ 
blica, municipal ou estadual, deve- 
se planejar uma excursão a um 
desses espaços. Deve-se marcar, 
previamente, com a direção desse 
estabelecimento, o dia e o horário 
da visita, para que um funcionário 
atenda os visitantes. 

A excursão será montada a fim 
de explorarem o local e compará- 
lo com a biblioteca da classe. Em 
sala, os alunos devem falar ou es¬ 
crever o que observaram em ter¬ 
mos de semelhanças e diferenças 
entre os dois espaços. 

Conhecendo a 
biblioteca de classe 

A turma deverá observar a es¬ 
tante quanto a: localização na sala 
de aula, número de prateleiras, nú¬ 
mero de livros, tamanho dos li¬ 
vros, outros materiais. 

Poderão explorar aleatoria¬ 
mente alguns exemplares, aten¬ 
tando para o tipo de livros de 
cada prateleira, o número de li¬ 
vros por assunto, por autor, por 
editora. 


O uso da biblioteca 
de classe 

professor deve estabelecer 
com a turma um pacto para o uso 
da biblioteca de classe: 

• quando usar os livros 

• a escolha do livro pelo leitor 

• as atividades individuais e 
grupais com os livros 

• a escolha do nome para a bi¬ 
blioteca. 

O uso dos 
dicionários 

Deve haver número suficiente 
de exemplares para que os diversos 
grupos possam manipulá-los simul¬ 
taneamente. Além disso, é permiti¬ 
do aos usuários recorrer aos dicio¬ 
nários fora do horário de pesquisa 
grupai, quando houver necessida¬ 
de. É bom que o professor lembre 
sempre a importância do uso do di¬ 
cionário, para que se instaure o há¬ 
bito da consulta frequente, tanto em 
atividades de Português como de 
qualquer outra disciplina. 

Controle 

cada quinzena ou a cada 
mês, um grupo assume o controle 
da biblioteca de classe: 

v.5 n.25 


• o “bibliotecário” em exercí¬ 
cio anota o nome do leitor, o 
titulo do livro retirado, a data 
e o dia da devolução. 

+ ■ | 

• inspeciona o estado do livro 
antes da entrega, fazendo-o 
junto com o leitor. 

• ao receber o livro, juntamen¬ 
te com o leitor, verifica se 
está sendo devolvido confor¬ 
me estava no dia do emprés¬ 
timo; caso haja rabiscos, ou 
outras marcas de descuido, o 
leitor não será penalizado 
materialmente, nem será 
exortado, para não sentir 
desconforto perante os cole¬ 
gas. Somente deverá prestar 
serviço por uma semana à 
biblioteca, desmanchando 
rabiscos, colando, recupe¬ 
rando os exemplares mais 
usados etc. 

• anota os livros mais pedidos 
no período. 

• recolhe a ficha do leitor, com 
as anotações dele. Caso o lei- 
tor não consiga fazer o regis¬ 
tro só, terá a ajuda do “escri¬ 
ba” da turma, para anotar 
suas impressões sobre o livro. 

A escolha do grupo de contro¬ 
le poderá ser feita por sorteio, e o 
grupo escolhido poderá distribuir 
as tarefas entre os membros: um 
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localiza o livro, faz a inspeção jun¬ 
to com o leitor e o entrega; dois 

outros fazem as anotações. 

Tratos com o leitor 

• O leitor tem o direito de escolher 
o livro que vai retirar. 

• Para fazer uma escolha cons¬ 
ciente, o leitor pode folhear o li¬ 
vro, olhar as imagens, fazer per¬ 
guntas sobre o autor, o assunto 
etc. 

• O leitor deve conhecer o estado 
físico do livro que está retirando, 
e responsabilizar-se pela sua 
conservação no período em que 
estiver na posse dele. 

• Deve ser estipulado um tempo 
para o leitor ficar com o livro, 
sendo pontual na devolução. 

• Caso não consiga escrever só, o 
leitor pode ditar suas impres¬ 
sões sobre o livro, para que o 
escriba faça o registro corres¬ 
pondente, na sua ficha indivi¬ 
dual de leitor. 

• O leitor assume o compromisso 
de “ler” um certo número de tí¬ 
tulos por mês. O compromisso é 
do leitor; somente ele poderá 
avaliar sua capacidade de leitura. 


Contudo, para ser membro da 
biblioteca de classe, o leitor está 
sujeito a um número mínimo de 
títulos por mês. Para atender os 
leitores mais freqüentes que che¬ 
gam a ler dois livros por semana, 
os bibliotecários devem fazer 
uma campanha entre os mem¬ 
bros (os colegas de classe) para 
trazerem, com permissão das fa¬ 
mílias, livros que tenham em 
casa e que serão emprestados 
temporariamente à biblioteca de 
classe. Havendo uma biblioteca 
geral na escola, o pedido de em¬ 
préstimo para a biblioteca da 
classe poderá ser feito. Nesse 
caso, o grupo responsável assina 
o termo de compromisso com a 
bibliotecária para a devolução 
dos livros no tempo combinado 
e nas condições físicas da data 
do empréstimo. 

Classificação 
dos livros 

Uma das finalidades da ex¬ 
ploração da minibiblioteca, será a 
turma, no último bimestre do ano, 
fazer a classificação dos livros e 
materiais por assunto (quando for 


livro) e por tipo de suporte nos ou¬ 
tros materiais. 

A classificação por assunto 
poderá englobar: 

1 • Livros de histórias (de ani¬ 
mais, crianças, brinquedos, 
construções, meios de trans¬ 
porte, pessoas comuns, reis e 
princesas, fadas, extraterres¬ 
tres, policiais etc.) 

2m Livros informativos sobre: 
animais, plantas, construções, 
meios de transporte, meios de 
comunicação, ar, terra, água, 
fontes de energia, sistema so¬ 
lar, rios e mares, ecologia, se¬ 
xualidade etc. 

3 . Livros de referência 

• Dicionários: Cartola mágica 
(Editora Dimensão), O Auré¬ 
lio Infantil Ilustrado (Nova 
Fronteira) e os minidicioná- 
rios das editoras: Moderna, 
Melhoramentos, Atual, Edi- 
ouro. 

• Uma ou duas enciclopédias 
(ver bibliografia). 

• Atlas e/ou globo terrestre. 

• Catálogos de telefone, de fá¬ 
bricas de brinquedos, de edi¬ 
toras. 
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• Manuais simples de monta¬ 
gem de aparelhos ou de brin¬ 
quedos. 

• Jornais e revistas informati¬ 
vas, científicas. (Pode ser 
criada uma hemeroteca, que 
seleciona as publicações 
mais importantes.) 

Histórico do leitor 

modelo do histórico poderá 
ser xerocado e transformado em 
fichas individuais. 

Na ficha, o leitor anota suas 
atividades com os livros da mini- 
biblioteca: o dia, mês e ano de sua 
filiação à minibiblioteca, suas fun¬ 
ções na minibiblioteca, com as 
respectivas datas, suas atividades 
como leitor. 

E também seu primeiro livro 
lido: 

• Título 

• Autor 

• Tipo do livro e assunto 

• Número de páginas 

• Duração da leitura 


Em outra ficha, podem constar 
outras informações pessoais e ain¬ 
da impressões: que recado você 
daria ao próximo leitor desse livro? 
Você o recomendaria? Por quê? 

Leitura compartilhada 

Como a leitura é um ato soli¬ 
tário, dependendo das habilidades 
pessoais de cada leitor, torna-se 
pouco produtivo cobrar leitura oral 
dos livros da minibiblioteca, pois 
sua finalidade é formar as habili¬ 
dades de leiturização, o gosto de 
ler e o hábito de ler para resolver 
suas questões. Ora, para gostar de 
ler é necessário ter opção de esco¬ 
lha, não ser cobrado quanto ao 
tempo despendido, não ter sua 
compreensão medida por fichas de 
avaliação ou qualquer outro instru¬ 
mento que parta do pressuposto de 
haver apenas um modo de com¬ 
preensão. 

Por outro lado, se não vai ha¬ 
ver leitura oral, quando, então, o 
leitor iniciante vai descobrir a 


emoção de viver, a ansiedade de 
uma personagem, o cansaço de ou¬ 
tra, o medo daquela, a raiva dessa, 
o desânimo da mais forte diante da 
persistência da mais fraca, o entu¬ 
siasmo pela vitória duramente 
conquistada? 

Isso só será conseguido, nas 
séries iniciais, a partir de um mo¬ 
delo que, lendo, expresse as carac¬ 
terísticas do ambiente físico e os 
atributos psicológicos das perso¬ 
nagens, pelo uso de modulações e 
tons adequados, numa leitura ora 
lenta, ora rápida. 

É preciso adaptar a própria 
respiração ao ritmo de respiração 
da personagem que ora está can¬ 
sada, por ter apressado o passo 
para chegar a tempo de impedir a 
ocorrência de algo, ou para obter 
algo; ora está disrítmica no modo 
de respirar do idoso ou de quem 
está ansioso... 

É preciso, através de uma mo¬ 
dulação adequada, mostrar que os 
passos são vacilantes porque é 
uma personagem criança, quase 
bebê, que tenta alcançar algo. 

Enfim, a voz, em sua multipli¬ 
cidade de tons, volume, ritmo, 
acrescida da expressão fisionômi¬ 
ca e corporal do leitor, é que fará o 
ouvinte recriar o ambiente da his¬ 
tória, o caráter das personagens, a 
dramaticidade das situações. Daí a 
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necessidade de fazer-se suave em 
determinada passagem, arrastada 
em outra, balbuciante às vezes, e 
sempre adaptada às circunstâncias 
dos eventos. 

Para apreciarem certos textos 
e certas passagens, os alunos ini¬ 
ciantes precisam viver as emoções 
transmitidas por uma leitura que 
torne presentes as imagens cons¬ 
truídas pelo autor. E nas séries ini¬ 
ciais do Ensino Fundamental, o 
sujeito capaz de tal desempenho 
será o professor ou outra pessoa 
escolhida por ele para ler o texto. 

f 

E preciso educar o ouvinte 
para escutar sem interromper, en¬ 
siná-lo a aguardar o final da leitu¬ 
ra para entender um termo desco¬ 
nhecido, que se esclarece pelo 
contexto ou pelo texto no seu todo. 

Também é preciso lembrar 
que, assim como percebem a apro¬ 
vação do professor por certas ati¬ 
tudes deles e a desaprovação por 
outras, os alunos precisam convi¬ 
ver com o entusiasmo do professor 
pelos textos, pelas narrativas. 

Outro ponto importante é a fa¬ 
miliarização das crianças com a 
linguagem da escrita, que tem es¬ 
tatuto diferente da linguagem oral. 


Para exemplificar a situação, 
tomaremos um texto de Ruth Ro¬ 
cha e outro de Pedro Bloch: 

Rua da minha infância 

Ruth Rocha 

Eu morava numa rua sem 
calçamento e por lá quase 
não passava carro. 

Por isso a gente podia 
brincar à vontade, o dia todo , 
de pegador, de roda, de bici¬ 
cleta. 

Quer dizer, os maiores an¬ 
davam de bicicleta. Eu não, 
que eu não tinha bicicleta. 
Mas eu estava louca para ga¬ 
nhar uma. Naquele ano eu até 
pedi uma a Papai Noel. 

Eu achava que quando ti¬ 
vesse minha bicicleta os gran¬ 
des iam deixar que eu saísse 
com eles. 

Nas noites de calor a gen¬ 
te sentava na calçada e ficava 
conversando. E então a gente 
sentia o cheiro do jasmineiro 

da casa do alemão. 

\ 

As vezes a gente pegava o 
binóculo do meu tio e ficava 
espiando o céu. Tinha sempre 
alguém que via direitinho São 


Jorge no seu cavalo matando o 
dragão na Lua. E os outros ca¬ 
çoavam, que não tinha dragão 
nenhum na Lua, era só olhar 
num telescópio pra ver. 

Mas depois, quando quase 
todos já tinham ido embora, 
alguns de nós voltavam e es¬ 
piavam de novo, porque no 
fundo, no fundo, a gente gosta¬ 
va mais de pensar que São 
Jorge estava lá matando eter¬ 
namente seu dragão, do que de 
pensar que a Lua era uma 
grande bola de pedra, sem 
graça nenhuma... 

Rio de Janeiro, 
Nova Fronteira, 1983. 

SESSÃO DE HUMOR 

Pedro Bloch 

Pergunta 

- Mamãe, por que é que só 
o Ibido pode pisar na grama? 

- Que idéia é essa? 

- A senhora não falou que 
aí está escrevido que é pro Ibi- 
do pisar na grama? 

Ora, não há como recriar o cli¬ 
ma mágico do texto que relata de 
forma poética as reminiscências 
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da narradora mirim através de uma 
leitura silabada, inexpressiva... Só 
um leitor experiente será capaz de 
recriar o tom da narrativa. 

E o leitor iniciante precisa 
sentir o valor da leitura expressiva. 
Sem falar, é claro, que, sem bons 
modelos, ele dificilmente chegará 
a isso. 

O bom desempenho não será 
atingido através de monótonas 
sessões de leitura oralizada do 
mesmo texto lido à exaustão, com 
a finalidade de treinamento. O lei¬ 
tor procura o texto para resolver 
uma questão, apreciar uma boa 
história. E como chorar de rir 
com o texto do Ibido, se a chave 
do humor está no desmembra¬ 
mento da palavra Pro ibido ? Já 
houve até quem usasse esse deli¬ 
cioso texto de Pedro Bloch para 
uma sessão de ditado, em que o 
texto foi lido silenciosamente, de¬ 
pois oralizado pelos alunos, sem 
qualquer intenção de fazê-los sim¬ 
plesmente rir com o inusitado da 
leitura do texto da placa pelo ga¬ 
roto. O estranho ditado aconteceu 
assim: 

Título: Pergunta (Parágrafo) 

(Travessão) Mamãe (vírgula) 
por que é que só o Ibido pode pi¬ 
sar na grama (interrogação, pará¬ 
grafo) etc. 


Ora, sem levar em conta a des- 
virtuação do texto, quem o ditou 
dessa forma parece desconhecer a 
função da pontuação gráfica de um 
texto. Apesar de ensinar à turma, 
num ponto de gramática, que o 
ponto final marca o final da frase 
declarativa (afirmativa ou negati¬ 
va); que o ponto de interrogação 
marca o final da frase interrogativa 
etc., o orientador da atividade não 
fez a garotada viver a pontuação 
gráfica do texto, através da entona¬ 
ção, do ritmo, da expressividade... 
No seu afã de perseguir a ortogra¬ 
fia, esqueceu até a função do pará¬ 
grafo (apenas para o produtor do 
texto, mas não para o leitor) que 
serve apenas como indicador grá¬ 
fico de que certo segmento do tex¬ 
to terminou e vai iniciar-se outro. 

O pior de tudo é o esqueci¬ 
mento de que a pontuação gráfica 
não pode ser ditada, tem de ser in¬ 
terpretada. Um texto trabalhado 
dessa forma aliena o leitor da fina¬ 
lidade de sua leitura, seja para bus¬ 
car uma informação, para sentir o 
prazer de curtir uma aventura, para 
maravilhar-se com a magia de uma 
passagem... de que os bons textos 
estão repletos, mas que uma leitu¬ 
ra inadequada anula, impedindo o 
diálogo do leitor com a obra. 

Assim, não é preciso buscar 
muito longe a resposta de por que 


as crianças preferem um mau fil¬ 
me a um bom livro... e dificilmen¬ 
te conseguem produzir um bom 
texto... 

Para apreciar o texto de humor 
de Pedro Bloch e o texto poético 
de Ruth Rocha é necessária uma 
leitura que realce os seus lances. 
Então, quem fará leitura oral para 
a turma será o professor, restau¬ 
rando o hábito milenar de nossos 
ancestrais de escutar histórias... 

A leitura oral compartilhada 
deverá ser praticada, se não diaria¬ 
mente, pelo menos três vezes por 

semana. Os livros-textos escolhi- 

« 

dos para tal leitura devem ser, an¬ 
tes de mais nada, interessantes, 
cheios de humor, de suspense, de 
diálogos consistentes, e precisam 
ter uma certa extensão para possi¬ 
bilitar sessões encadeadas. Um 
bom livro poderia ser dividido em 
três ou até seis sessões. 

O professor escolhe o livro 
que irá ler. Prepara uma leitura que 
faça a turma viver as emoções vi¬ 
vidas pelas personagens. Vez ou 
outra convidará alguém de exce¬ 
lente leitura para apresentar uma 
das sessões. Atenção! Não se pode 
confundir leitura oralizada pelo 
professor com reconto de histórias. 
São duas atividades diferentes, 
com finalidades diferentes. Na lei¬ 
tura, o texto é lido de forma poéti- 
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ca ou dramática pelo professor. Na 
outra atividade, o professor relata 
o texto de memória, reproduzindo- 
o com as próprias palavras. A lei¬ 
tura de textos para a turma é uma 
atividade insubstituível, e seu su¬ 
cesso vai depender tanto da boa 
escolha do texto, como do bom de¬ 
sempenho do professor. Também 
para essa atividade é preciso esta¬ 
belecer os pactos, para que a ativi¬ 
dade não seja atropelada por inter¬ 
venções inoportunas. 

Explorando a 
biblioteca da classe 

Estipulam-se dois dias da se- 
mana para retirada dos livros. Es¬ 
tes tanto poderão ser lidos em 
casa, como na própria sala de aula, 
em horários preestabelecidos ou 
nos intervalos de determinadas ati¬ 
vidades. Já os paradidáticos, a gra¬ 
mática, os dicionários, atlas, enci¬ 
clopédias serão usados em traba¬ 
lhos normais da classe, no mo¬ 
mento em que se fizerem necessá¬ 
rios. Seu uso deve ser socializado 
em atividades que favoreçam in¬ 
tercâmbios. A título de exemplo, 
colocamos alguns casos de uso de 


dicionários, enciclopédia, mapa e 
paradidáticos. 

CONHECENDO A 
REALIDADE BRASILEIRA 

Crianças vão para 

A ESCOLA DE CANOA 

As crianças que vivem nas 
margens do rio Negro são mui¬ 
to pobres. A maioria estuda 
até a 4 a série nas escolas ri¬ 
beirinhas, só aprendem a ler e 
contar e remam suas canoas 
para irem à escola. 

Elas não têm livros e as 
escolas não têm biblioteca, só 
lousa e giz, alguns cadernos e 
lápis. 

Irlanda Padron, II, está 
na 3 a série e quer ser enfer¬ 
meira. Gosta “de conta de 
multiplicar e de escrever his¬ 
tórias ”. Vê novelas e o jornal 
do Amazonas. Disse que, se ti¬ 
vesse dinheiro, “queria ter 
roupas iguais às da Xuxa ”. 

Sua irmã, Glauciene, 8, 
está no pré e quer ser “cozi¬ 
nheira “. Vai de canoa ver TV 
no vizinho. Gosta de refresco 
de cupuaçu, ingá, cana e aba¬ 


caxi. Adora seus bichos de es¬ 
timação: o cachorro Catuíta, o 
pato Pita e a gata Sulinha. 

Sandra Coelho, 13, traba¬ 
lha com o pai, vendendo arte¬ 
sanato e mostrando porcos-es¬ 
pinhos e jibóia aos turistas. 
Deixou de estudar e já tem 
uma filha. 

(Folhinha, Folha de São Pau¬ 
lo , caderno 6 p. 7, 26/08/1994.) 

Para um bom trabalho com 
esse texto será necessário que o 
leitor reconstrua o cenário dos fa¬ 
tos: região ribeirinha do Rio Ne¬ 
gro no Amazonas, com o tipo de 
frutas mencionado. Para formar 
um quadro próximo ao do cenário, 
o leitor deve construir as referên¬ 
cias necessárias. Uma consulta ao 
mapa do Brasil ajuda os alunos a 
localizar o estado do Amazonas, 
quando já poderão construir algu¬ 
mas noções de espaço, tamanho, 
distâncias, densidade demográfi¬ 
ca, economia da região. Todos es¬ 
ses dados podem ser levantados 
após a primeira leitura silenciosa. 
Depois de usarem o globo e o 
mapa político, poderão chegar às 
conclusões: 
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• o Estado do Amazonas é um 
dos maiores do Brasil e um dos 
menos populosos. Possui baixa 
densidade demográfica. 

• O rio Negro é um dos afluen¬ 
tes do Amazonas. 

• O Amazonas é o maior e 
mais volumoso rio do Brasil. 

Consultando uma enciclopédia 
ou um livro paradidático sobre a 
região Amazônia construirão ou¬ 
tras referências: 

• Atividades econômicas das 
populações ribeirinhas, já sugeri¬ 
das no texto: pesca, coleta de fru¬ 
tas nativas, artesanato. 

Ainda consultando uma enci¬ 
clopédia, poderão obter referên¬ 
cias sobre as frutas citadas e que 
são típicas da região Amazônica: 
capuaçu e ingá. As outras duas, 
abacaxi e cana, são encontradas 
em todas as demais regiões. 

O uso do dicionário, se neces¬ 
sário, deverá ser feito no grupo, de 
preferência mais de um, para com¬ 
pararem as soluções dadas pelos 
diferentes dicionaristas. 

A leitura do poema de Maria 
Dinorah demanda uma pesquisa 
ao dicionário para o entendimento 
da palavra flete, pouco usual. A 
consulta deve ser feita pelo grupo, 
e não dada pelo professor. 

Verbete: flete 

S. m. Bras., RS. 


1. Cavalo bom e de bela es¬ 
tampa, encilhado com elegância. 

(Novo Dicionário, do Aurélio) 

Motivo 

Maria Dinorah 

Pedrinho vai pra escola , 
chova pedra ou canivete. 

Pés descalços 
na poeira , 
vira roda , 
vira flete. 

Não é que muita coisa 
lá na escola 
ele aprenda. 

Ê que nela 
tem merenda. 

(Barco de Sucata , Mercado 
Aberto, Porto Alegre. 1986.) 

No caso dos dois textos, dados 
na mesma aula, o objetivo é insti¬ 
gar a turma a relacionar a existên¬ 
cia da escola ao espaço da pobreza 
material que condiciona a assidui¬ 
dade do aluno, não à escola, como 
resposta às suas necessidades cul¬ 
turais, mas à sua própria sobrevi¬ 
vência, garantida pela merenda, no 
caso do poema, e ao tipo de ensino 
propiciado por essa escola, no pri¬ 
meiro texto. 
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Com essas sugestões de traba¬ 
lho, esperamos que a biblioteca da 
classe, da escola ou da cidade ad¬ 
quira seu verdadeiro valor cultural 
na formação de cidadãos letrados, 
que, ultrapassando a fome de co¬ 
mida, possam ter fome de livros 
em nosso país. # 
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LITE RA TU RA 
e PINTURA 


NANCY MARIA MENDES* 



relação entre literatura e pintura pode ser abordada sob ângu- 

# ~ 9 

los diversos, colocando grande número de questões. Duas ob¬ 
servações, uma do poeta grego Simonides de Cós — a pintura é 
poesia muda e a poesia, pintura que fala - e a outra, de Horácio, 
Ut pictura poesis, adquiriram valor de verdades. A expressão com¬ 
parativa de Horácio foi usada em sua Arte poética, numa carta di¬ 
rigida a dois jovens, cujo pai solicitou ao autor que os orientasse 
para se tornarem poetas. 


* Professora aposentada da Faculdade de Letras, UFAÍG. 

Ilustrações: Reproduções de obras de Vermeer, Tarsila do Amaral e Joan Miró. 










LITERATURA E PINTURA 


Eis a passagem, traduzida por 
Jaime Bruna: 

Poesia é como pintura; 
uma te cativa mais , se te de¬ 
téns mais perto; outra te põe 
mais longe; esta prefere a pe¬ 
numbra; aquela quererá ser 
interpretada em plena luz, 
porque não teme o olhar pene¬ 
trante do crítico; esta agradou 
uma vez; essa outra , dez vezes 
repetida, agradará sempre. 

(Horácio, 1981, p. 65) 

Essa identificação de valores 
existentes na poesia e na pintura in¬ 
teressa àqueles que estudam a rela- 

f 

ção entre elas. E bom lembrar que 
aqui o sentido da palavra poesia 
deve ser considerado em amplitude, 
abrangendo qualquer texto literário. 

Não há dúvida sobre o fato de 
que as imagens visuais na arte figu¬ 
rativa, como as imagens dos seres 
reais, todas elas nos falam de forma 
bastante clara. Essa clareza depen¬ 
de, naturalmente, da capacidade in- 
terpretativa do espectador. Na pin¬ 
tura abstrata, onde há um afasta¬ 
mento das formas do mundo físico, 
a comunicabilidade fica reduzida 


ou pouco acessível ao espectador, 
mas não chega a desaparecer. Infor¬ 
mações teóricas e/ou a própria intui¬ 
ção artística do espectador, isto é, 
sua capacidade de perceber o senti¬ 
do das formas e cores, aliada à fa¬ 
miliaridade com a arte, porém, tor¬ 
nam possível o acesso aos signos 
apresentados. Assim, moderna¬ 
mente, os quadros de qualquer épo¬ 
ca são considerados textos que o 
espectador, crítico ou não, lerá, 
contando para isso com sua baga¬ 
gem cultural e sensibilidade. 

r 

E oportuno lembrar que o de¬ 
senho e a pintura foram as primei¬ 
ras manifestações artísticas docu¬ 
mentadas. As mais antigas datam 
da Idade da Pedra Lascada, mais 
precisamente do Paleolítico Supe¬ 
rior. Os animais a serem caçados 
tinham sua forma representada nas 
paredes e tetos das cavernas para 
serem, sob o poder da magia, mais 
facilmente encontrados e domina¬ 
dos. Ali, onde seus predadores es¬ 
tavam em segurança, aqueles ani¬ 
mais foram atacados ou mortos em 
efígie, isto é, pela imagem, en¬ 
quanto se exorcizava o medo hu¬ 
mano. O objetivo prático dessas 
representações não impede que se¬ 


jam nelas considerados os aspec¬ 
tos estéticos. Aliás, talvez se possa 
afirmar que a primeira «magia» 
está na própria descoberta dos 
meios e do processo de representa¬ 
ção que permitiram imprimir figu¬ 
ras naqueles interiores recônditos. 
De fato, antes de serem caçados, 
aqueles animais foram aprisiona¬ 
dos por traços gráficos e como que 
perenizados. Posteriormente, ce¬ 
nas de caça, de combate, de dança 
e de diversas atividades da vida 
cotidiana passam a ser também re¬ 
presentadas através de desenhos, 
pinturas e baixos relevos. (Fig. 1) 

Fig. 1. Cena de combate 



Fonte: HAUSER, 1972, t. 1, p .29 
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Ao serem descobertas, cientis¬ 
tas de diversas áreas tiveram a 
oportunidade de ler, nessas repre¬ 
sentações, um passado remoto da 
humanidade. Aí está a alta poten¬ 
cialidade de significação da ima¬ 
gem visual impressa em traços e 
cores, atravessando milênios, pois 
só na segunda metade do século 
XIX esses desenhos e pinturas fo¬ 
ram encontrados. 

Fig. 2 



Fonte: HAUSER. 1972, t. 1, p .29, p. 44. 


Fonte: HAUSER, 1972, t. 1, p 74 

Desde o aparecimento da es¬ 
crita, que poderíamos considerar 
filha do desenho e da capacidade 
de abstração adquirida pelo ho¬ 
mem, vamos observar a freqüente 
associação texto/imagem: o artista 


plástico costuma introduzir inscri¬ 
ções verbais em sua obra (Fig. 2) e 
textos são publicados com ilustra¬ 
ções (Fig. 3). Estamos exemplifi¬ 
cando com ilustração de um texto 
de remota antigüidade, mas o lei¬ 
tor há de se estar lembrando de 
inúmeros outros exemplos de 
obras ilustradas que conhece, ou 
de capas de livros, cujo conteúdo 
são textos literários, nos quais são 

reproduzidos qua¬ 
dros, desenhos, gra¬ 
vuras. 

Essas práticas 
dão-nos a impressão 
de que artistas das 
duas áreas sentem 
uma espécie de in- 
completude na sua, 
ou o desejo de outro 
meio de expressão. 
Marcei Proust, em 
seu romance. Em 
busca do tempo per¬ 
dido , confessa que o 
literato inveja o pin¬ 
tor (1970, p.X ) e 
poderiamos também 
afirmar o contrário, provando-o, 
não só com a inclusão de textos 
nos quadros, mas também com a 
utilização de temas, cenas e perso¬ 
nagens da literatura pela pintura. 
São inúmeros os quadros que re¬ 
presentam, por exemplo, passa¬ 



gens literárias, como das epopéias 
gregas, da Divina Comédia, de 
Dom Quixote e de tantas outras. E, 
se podemos encontrar escritores 
que produziram desenhos a partir 
dos próprios textos, como Victor 
Hugo, ou mesmo ilustraram-nos, 
como Oswald de Andrade ( Primei¬ 
ro caderno do aluno de poesia), há 
também pintores que fazem incur¬ 
sões na literatura. 

Em Marc Chagall, um livro de 
arte que focaliza a pintura de ins¬ 
piração bíblica do museu de Nice, 
foram publicados poemas de auto¬ 
ria do pintor. Num texto de 1973, 
que lhe serve de introdução, onde 
afirma que seu grande interesse 
pela Bíblia começou na juventude, 
Chagall declara: Eu gostaria que, 
em lugar de se exporem obras de 
arte e documentos de alta espiritua¬ 
lidade de todos os povos, se ouvis¬ 
se sua música e sua poesia ditadas 
pelo coração (1991). Em seus ver¬ 
sos, ele fala de episódios bíblicos 
que representou através da pintura, 
de sua vivência espiritual, da poe¬ 
sia que o habita, do objetivo de seu 
trabalho, de sua pintura enfim. 
Aqui estão dois exemplos: 

Em mim florescem jardins 
minhas flores são inventadas 
As ruas me pertencem, 
mas não há casas 
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foram destruídas na infância. 

Os habitantes vagam no ar 
em busca de abrigo 
Habitam minha alma. 

Eis por que sorrio 
mal brilha meu sol. 

II 

Pintei as paredes claras 
Pintei os músicos, os dançari¬ 
nos em cena 

Com azul, vermelho e amarelo 
Para Vós eu pintei o tabernáculo 
(Tradução da autora; 
páginas não numeradas) 

Poucos têm conhecimento de 
que Portinari deixou um livro de poe¬ 
mas, onde encontramos esta epígra¬ 
fe para a primeira parte: «Quanta 
coisa eu contaria se pudesse/ E sou¬ 
besse ao menos a língua como a 
cor», cujo autor é ele mesmo. Antô¬ 
nio Callado testemunha que ele que¬ 
ria publicar os versos como qual¬ 
quer poeta. (Callado, in : Portinari, 
1964, p. 17)» Repugnava à sua inte¬ 
gridade explorar a fama de pintor 
em benefício do poeta». Por esse 
motivo, não aceitou a sugestão de 
ilustrá-lo, feita pelo escritor. Manuel 
Bandeira, em «Portinari poeta», ob¬ 
serva: Não se pode, porém, dizer 
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tudo pelos meios plásticos. Havia 
ainda em Portinari muito que con¬ 
tar de sua infância e de seu povoa¬ 
do. (Bandeira, in: Portinari, 1964, p. 
22) Isso teria levado nosso pintor a 
compor poemas que chamou sim¬ 
plesmente de «escritos». Temas da 
pintura se repetem, se ampliam, 
suas motivações se esclarecem. So¬ 
bre o valor de seus versos, diz Ban¬ 
deira: Ainda que Portinari não ti¬ 
vesse sido o grande pintor que foi, 
toda essa poesia seria válida pelo 
que ela revela de aguda e generosa 
sensibilidade, de registro fiel da 
vida brasileira no interior, (p. 23) 

p 

E relativamente freqüente o 
fato de literatos se mostrarem preo¬ 
cupados com o trabalho de pinto- 
res. As vezes, artistas das duas áreas 
se unem numa espécie de projeto 
comum. Bom exemplo disso, no 
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Brasil, foi o que ocorreu na primei¬ 
ra fase do Modernismo. Além de 
ter sido a Semana da Arte Moderna 
fruto de uma parceria que envolveu 
não só escritores e pintores, mas 
também escultores, arquitetos e 
músicos, deve-se lembrar que, en¬ 
tre Tarsila do Amaral, Oswald e 
Mário de Andrade, houve uma con¬ 
sonância de pensamento voltado pa¬ 
ra a construção de uma obra nacio¬ 
nalista, em que não se negasse nos¬ 
sa dependência cultural e em que se 
reconhecesse estarmos integrados 
num universo mais amplo que o de¬ 
limitado pelas fronteiras geográfi¬ 
cas, graças à possibilidade de co¬ 
municação rápida pelo desenvolvi¬ 
mento do telégrafo (estávamos no 
início da década de vinte). 

José Américo de Barros anali¬ 
sa o poema de Oswald de Andrade 


Escala 

Sob um solzinho progressista 
Há gente parada no cais 
Vendo um guindaste 
Dar tiro no céu 

(Andrade, Apud Barros, 
1993, p. 282) 
















«Escala», mostrando sua corres¬ 
pondência com o desenho de Tar- 
sila, «Porto». Daí os tomo para 
apresentá-los lado a lado. 

Murilo Mendes, poeta que sur¬ 
giu alguns anos após a Semana da 
Arte Moderna, assegura ter seu 
trabalho recebido grande contribui¬ 
ção da pintura de Tarsila. E a colo¬ 
ca em destaque dentre as fontes 
pictóricas de sua poesia: Telas 
como Distância, A Cuca, O sono, 
A negra, viajarão clandestinamen¬ 
te ao longo dos meus Poemas, al¬ 
ternando com outras de Max 
Ernst, do primeiro Cícero Dias e 
do primeiro Chirico (Barros, 
1993, p. 291). Outros pincéis cir¬ 
culam em seus versos. No poema 
abaixo, que se intitula «Vermeer 
de Delft», está sintetizado, com 
grande maestria, o universo poéti¬ 
co do pintor holandês. 

r 

E manhã no copo: 

Tempo de decifrar o mapa 
Com seus amarelos e azuis, 

De abrir cortinas - o sol frio 
nasce 

Nos ladrilhos silenciosos 
De ler uma carta perturbadora 
Que veio pela galera da China 
Até que a lição do cravo 
Através de seus cristais 
Restitui a inocência. 

(Mendes, 1994, p. 406) 


A presença da pintura na poe¬ 
sia de Joào Cabral de Melo Neto 
tem, mais ainda, chamado a aten¬ 
ção da crítica. Danilo Lobo e Agui- 
naldo Gonçalves desenvolveram o 
estudo específico desse aspecto de 
sua obra e José Américo Barros 
dedica-lhe um capítulo de sua tese. 
Podem-se observar abordagens di¬ 
versas da pintura por esse poeta. O 
poema «A paisagem zero» traz sob 
o título esse esclarecimento: «(pin¬ 
tura de Monteiro, V R.)» e Danilo 
Lobo identifica «Mulher sentada» 
como correspondente a um quadro 
de Vicente do Rego Monteiro 
«Mulher assentada». 


A pintura moderna, ao ir aban¬ 
donando a representação do real, 
para caminhar rumo a novas expe¬ 
riências com linhas e cores, isto é, 
ao ir deixando de ser figurativa 
para tornar-se abstrata, assusta o 
espectador habituado a reconhecer 
no quadro imagens familiares. 
Joào Cabral, afinado com as inten¬ 
ções e com a elaboração daqueles 
que, no início do século XX, revo¬ 
lucionaram a pintura, homena- 
geia-os em alguns poemas. 

Consideremos estes versos: 

O esquadro disfarça o eclipse 
que os homens não querem ver. 
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Não há música aparentemente 
nos violinos fechados 
Apenas os recortes dos jornais 
diários 

acenam para mim como o juí¬ 
zo final. 

(Melo Neto, 1994, p. 53) 

O título do poema é «Homena¬ 
gem a Picasso». Aí, a referência ao 


Joan Miró 

Pintura (El guant blanc), 1925. 


estilo cubista se faz através de uma 
metonímia, o «esquadro», instru¬ 
mento com que se traçam as linhas 
retas, e a alusão à técnica da cola¬ 
gem está bem clara no penúltimo 
verso. O poeta indica a possibili¬ 
dade de se apreender o sentido 
dessa pintura, música existente 
mesmo em violinos fechados. A 
palavra «eclipse» metaforiza cer¬ 
tas realidades que o pintor (re)vela 
em suas telas, levando-nos a pen¬ 
sar no mais contundente - «Guer- 
nica», com a expressão de deses¬ 
pero, a deforma¬ 
ção e a fragmen¬ 
tação de corpos 
humanos, mis¬ 
turados aos de 
animais. Esse 
quadro revela a 
visão do pintor 
ante os horrores 
da guerra fascis¬ 
ta e a destruição 
da cidadezinha 
espanhola. 

Alguns poe¬ 
mas cabralinos 
se ocupam par¬ 
ticularmente da 
técnica usada 


por pintores. Da série «O sim con¬ 
tra o não» do livro Serial podem- 
se distinguir os que são dedicados 
a Miró e a Mondrian, que, de for¬ 
mas diversas, mergulharam a pin¬ 
tura na abstração, buscando a li¬ 
berdade de expressão, o distancia¬ 
mento das regras que a dominaram 
durante séculos. São artistas que 
construíram sua obra com a mes¬ 
ma racionalidade com que Cabral 
trabalha sua poesia. Sobre Miró, o 
poeta tem um texto, em cujo final 
se lê: A obra de Miró é essencial¬ 
mente uma luta para devolver ao 
pintor uma liberdade de composi¬ 
ção há muito perdida. Não uma li¬ 
berdade absoluta, nem uma angé¬ 
lica liberação de qualquer imposi¬ 
ção da realidade ou da necessida¬ 
de de um sistema para abordar a 
realidade. (Melo Neto, 1994, p. 
719) 

A pintura se manifesta em 
obras de outros poetas brasileiros 
que poderiam ser arrolados aqui, 
como Bandeira e Carlos Drum- 
mond, por exemplo. Contudo, fica 
apenas essa chamada para uma pa¬ 
lavra agora sobre o grande passo 
dado pela literatura em direção à 
pintura. Refiro-me ao Concretis- 
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Translação: 
poema de Cassiano 
Ricardo. 


mo. Com ele, foram os aficiona¬ 
dos da literatura que se chocaram. 
A composição gráfica dos poemas 
passou a significar tanto ou mais 
que as palavras em sua abstração. 
As letras deixaram de ser elemen¬ 
to secundário, embora indispensá¬ 
vel ao registro do texto, para inter¬ 
ferir em seu sentido. A partição 
inusitada das palavras, sua decom¬ 
posição geradora de novos signos, 
sua disposição nova e irregular na 
folha, obrigando os olhos do leitor 
a acompanhá-las em seu movi¬ 
mento variável, traçando às vezes 
elipses e círculos, só poderiam as¬ 
sustar o leitor habituado à sua inte¬ 
gridade gráfica e à sua disposição 
disciplinada em linhas horizontais 
paralelas. Os poetas passaram a 
desenhar com as palavras, que, nu¬ 
mericamente, reduzidas ao míni¬ 
mo essencial, encontravam no gra- 
fismo o elemento indispensável à 
completude do texto-desenho que 
compunham (ver o poema de C. 
Ricardo). 

A plasticidade dos textos pro¬ 
piciou-lhes a saída dos livros para 
se constituírem poemas-cartazes 
expostos e, portanto, destinados 
antes de tudo a serem vistos. O poe¬ 
ta se faz artista plástico sem aban¬ 
donar a palavra. 

Essa tendência que, entre nós, 
teve grande repercussão nas déca¬ 


das de 50 e 60, ainda que não te¬ 
nha mudado em definitivo os ru¬ 
mos da poesia, indicou aos poetas 
a vantagem da utilização do recur¬ 
so visual. Ainda hoje, pode-se 
constatar que são numerosos seus 
adeptos e que as experiências 
avançam, a ponto de desenhos, 
gravuras a partir de colagens e ou¬ 
tras composições de caráter plásti¬ 
co, em que a palavra aparece ape¬ 
nas como título, serem apresenta¬ 
dos como poemas, numa total 
identificação das artes. Trata-se 
dos poemas visuais e dos infopoe- 
mas que são imagens obtidas atra¬ 
vés do computador. 

Já é tempo de se focalizar a re¬ 
lação entre pintura e narrativa li¬ 


terária. Não vou abordar aqui o 
virtuosismo de escritores que, em 
suas descrições, pintam paisagens, 
cenas e retratos de suas persona¬ 
gens, o que demandaria múltiplas 
e longas citações. Além disso, é 
matéria bastante familiar ao leitor, 
bastando-lhe evocar páginas de 
José de Alencar, passagens de Alu- 
ísio de Azevedo e trechos de Gui¬ 
marães Rosa, por exemplo. 

O que não posso evitar, ao tecer 
essas considerações, é a lembrança 
do romance de Marcei Proust, Em 
busca do tempo perdido. Aí, além 
da riqueza de referências a quadros 
e a pintores, são estabelecidas diver¬ 
sas modalidades de relações com a 
pintura. Fiquemos em duas delas. 
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Logo no início do longo ro- 

k* ? 

mance, salta aos olhos do leitor 
; áíf i que Swann, personagem de apura- 

* * t 

do gosto artístico, colecionador e 
crítico de arte, tem por hábito 
comparar ou identificar pessoas 
com figuras dos quadros que co¬ 
nhece. Tal hábito é absolutamente 
compatível com o interesse artísti¬ 
co atribuído à personagem. Há, 
entretanto, uma particularidade: 
tais identificações valorizam a 
pessoa comparada, seja por sua 


transposição para o plano artístico, 
seja pelas qualidades da figura re¬ 
presentada no quadro. Ele se refe¬ 
re à ajudante de cozinha da casa da 
família materna do herói, por 
exemplo, como a Caridade , por 
causa de um quadro de Giotto. Se, 
nessse caso, o fato de a moça estar 
grávida e poder ser vista portando 
uma cesta de legumes evocaria o 
aspecto dado àquela figura alegó¬ 
rica pelo pintor; em outros, a apro¬ 
ximação é fantasiosa. Odette, seu 


grande amor, fonte de sonhos, pra¬ 
zer, ciúmes torturantes e desen¬ 
canto, era uma mulher de costu¬ 
mes livres, disponível para os ho¬ 
mens que pudessem sustentar seu 
luxo; além disso, os traços de seu 
rosto eram vulgares. Contudo, 
Swann a vê como figura virginal 
de Botticelli. No início, quando 
estava apaixonado, identificava-a 
com Céfora, a filha de Jetro, que 
se casou com Moisés e está repre¬ 
sentada num afresco da Capela 
Sixtina que integra A vida de Moi¬ 
sés. Chegou a colocar sobre sua 
mesa de trabalho uma reprodução 
da figura do pintor florentino para 
se sentir próximo da amada, po¬ 
dendo contemplá-la sempre que 
desejasse. Entretanto, o leitor ve¬ 
rificará que o próprio herói-narra¬ 
dor, posteriormente, identificará 
sua outra amada, Albertine, direta 
ou indiretamente, com figuras fe¬ 
mininas de vários pintores, como 
as do espanhol Velasquez e do ho¬ 
landês Vermeer, por exemplo. 

Dois romances brasileiros, 
Quarto fechado de Lia Luft e Re¬ 
flexos do baile de Antônio Calado 
foram estudados por Solange de 
Oliveira, sob o aspecto da relação 
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literatura/pintura. Manual de pin¬ 
tura e caligrafia de José Sarama- 


vem sendo desenvolvido nas pri¬ 
meiras séries, com a relação entre 
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ENSINO DE GEOGRAFIA: 

a NECESSIDADE de 
superar o SENSO COMUM 

ANA MARIA SIMÕES CÕÊLHÕ* 

I 

I á faz algum tempo que o ensino de Geografia vem sendo colo- 
\J cado em questão e repensado no Brasil. Essa necessidade de 
mudança foi primeiro sentida e colocada em pauta no início dos 
anos 80, através dos questionamentos levantados com o surgi¬ 
mento e ampliação das discussões em torno da proposta de uma 
Geografia nova, fundamentada no materialismo histórico e dialé¬ 
tico, que ficou conhecida como “geografia crítica ” em oposição à 
Geografia praticada até então, que passou a ser chamada de “tra¬ 
dicional’’. Tratava-se, naquele momento, principalmente de re¬ 
pensar o ensino de uma disciplina que havia adquirido não só 
aqui, mas também em outros países, a reputação de ser “simpló¬ 
ria e enfadonha ”, como nos relata Yves Lacoste falando da si¬ 
tuação na França. 


* Professora do Depto. de Geografia da UFMG. 
Ilustrações: Cláudio Martins. 
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Essa situação desanimadora 
da Geografia enquanto discipli¬ 
na escolar evidenciava-se, parti¬ 
cularmente, através da maneira 
como era ensinada. A concepção 
de ensino e aprendizagem geral¬ 
mente adotada até então coloca¬ 
va o professor como detentor do 
saber (nesse caso, quase sempre 
confundido com acúmulo de in¬ 
formação), a quem caberia trans- 
miti-lo ao aluno receptor. Essa 
concepção favorecia a que se en¬ 
fatizasse principalmente o cará¬ 
ter descritivo e enciclopédico da 
disciplina, o que, por sua vez, le¬ 
vava ao recurso quase que exclu¬ 
sivo à memorização para a devi¬ 
da “assimilação” das informa¬ 
ções transmitidas. A Geografia 
assim praticada, além de ser tris¬ 
temente maçante, não apresenta¬ 
va nenhum estímulo ou desafio 
para que o aluno pensasse, de 
forma crítica, os aspectos da rea¬ 
lidade que lhe eram apresenta¬ 
dos, pois havia ali implicito algo 
de estático, de imutável e, natu¬ 
ralmente, de taxativo. Não havia 
“nada para entender”, só fatos 
(muitas vezes pretensos fatos) a 
memorizar. 

PRESENÇA PEDAGÓGICA • v.5 n.25 • 


f 

E importante notar, neste pon¬ 
to e com relação a esse tipo de prá¬ 
tica, que não havia uma preocupa¬ 
ção quanto àquilo que constitui o 
“conteúdo” da geografia. Refiro- 
me a preocupações com questões 
como, por exemplo: 

• por que a Geografia se inte¬ 
ressa ou se preocupa com as 
questões sobre as quais ela 
se debruça ou que se consi¬ 
dera que sejam o seu objeto 
de estudo? 

• Afinal, qual o propósito da 
Geografia? 

• Como abordar os temas que 
interessam à Geografia? 

• Qual o sentido de se ensinar 
Geografia na escola funda¬ 
mental e média? 

O que ocorre é entender-se a 
Geografia, sem maiores indaga¬ 
ções (o que faz com que ela fi¬ 
que, então, literalmente “suben¬ 
tendida”), como um campo do sa¬ 
ber interessado em questões que 
“têm a ver” com a “realidade do 
mundo contemporâneo", de mo¬ 
do geral no que se refere a infor¬ 
mações sobre o que existe na su- 
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perficie da Terra dividida em paí¬ 
ses. Trata-se de uma Geografia 
que supostamente se interessa 
por “tudo” a partir apenas do 
ponto de vista de sua localização 
no mundo e principalmente con- 
siderando-se a atualidade das in¬ 
formações, aspecto ao qual se dá 
muita importância. 

Com o advento da reflexão 
trazida pela Geografia funda¬ 
mentada no materialismo históri¬ 
co e dialético, muitas vezes iden¬ 
tificada de maneira mais geral 
apenas como “de base marxista”, 
esse estado de coisas passou a ser 
profundamente questionado, pois, 
da maneira como era praticada, 
esta disciplina, ao invés de ajudar 
a “desvendar as máscaras sociais”, 
até contribuía ainda mais para a 
realidade sobre a qual a Geogra¬ 
fia escolar se debruçava. Passou- 
se, então, para uma fase de ensi¬ 
no de uma Geografia de denún¬ 
cia, uma fase de problematização 
e de crítica desta realidade. En¬ 
tretanto. os problemas menciona¬ 
dos permaneceram, isto é, conti¬ 
nuou-se a ignorar, na prática do¬ 
cente com a Geografia, os seus 
pressupostos mais básicos: a his- 







tória da sua construção, a proble¬ 
mática de seu objeto de estudo, 
enfim, os seus fundamentos teó¬ 
ricos. 

Chega-se, agora, como ocorreu 
com o pensamento geográfico nos 
meios acadêmicos e cientificos, a 
nova fase, que é de reflexão e críti¬ 
ca e da própria maneira como en¬ 
tendemos esta Geografia que julga¬ 
mos crítica e que pretendemos en¬ 
sinar. Assim, num momento que é 
também outro com relação às con¬ 
cepções de ensino e aprendizagem, 
os professores de Geografia do En¬ 
sino Fundamental e Médio têm 
sido chamados a repensar não só 
sua prática pedagógica, sua identi¬ 
dade de educadores, mas o entendi¬ 
mento que têm do que seja a pró¬ 
pria Geografia. Em outras palavras, 
chegou o momento de levar a sério 
a prática com a Geografia. 

Novas propostas têm tido co¬ 
mo característica marcante a ado¬ 
ção de abordagens em que se pro¬ 
cura explicitar e fundamentar tan¬ 
to a concepção de Geografia 
quanto a concepção de ensi¬ 
no/aprendizagem. Essa busca de 
maior consistência teórica, visan¬ 
do ao trabalho com a Geografia e 
a prática pedagógica no Ensino 
Fundamental e Médio, um dos as¬ 
pectos mais positivos dessas pro¬ 
postas, surge, para os professores, 


como algo inteiramente novo. 
Novo e um tanto ameaçador, uma 
vez que tal Geografia não só pa¬ 
rece muito diferente daquela a 
que estavam acostumados, como 
torna evidentes as lacunas na for¬ 
mação específica desses profes¬ 
sores, o que faz com que eles não 
se sintam preparados para lidar 
com ela. É preciso assinalar que 
uma grande parte desses profes¬ 
sores não tem formação específi¬ 
ca em Geografia, entendida aqui 
como a licenciatura plena. Mui¬ 
tos têm licenciatura curta, tendo 
cursado “estudos sociais”, ou se 
graduaram em áreas como Histó¬ 
ria, Ciências Sociais, Filosofia, 
Pedagogia, ou ainda outras. 

Essas lacunas se traduzem na 
dificuldade em lidar com questões 
que constituem fundamentos epis- 
temológicos da disciplina, isto é, 
aquelas que tratam da sistematiza¬ 
ção do conhecimento que essa dis¬ 
ciplina propõe sobre o mundo. 
Para compreendermos esse tipo de 
questão é essencial aceitarmos o 
fato de que a Geografia, enquanto 
campo do saber, constitui uma in¬ 
venção, algo que vai sendo cons¬ 
truído, mais especificamente, uma 
reflexão sobre certos aspectos da 
realidade do mundo, e que não 
pode ser confundida com esta rea¬ 
lidade propriamente dita. A falta 


de uma formação satisfatória difi¬ 
culta, tanto a compreensão do fato 
de que há diferentes concepções 
de Geografia, quanto o seu ensino. 
Tais dificuldades, por outro lado, 
fazem com que alguns professores 
passem a valorizar o papel do co¬ 
nhecimento teórico para se traba¬ 
lhar num determinado campo de 
conhecimento. 

Essa reflexão se inicia com 
um primeiro questionamento so¬ 
bre o que distingue a prática de 
professores formados em cursos 
de graduação em Geografia, da 
prática de professores que não 
passaram pelo mesmo processo de 
formação específica. E preciso es¬ 
clarecer que o ensino de Geografia 
tem sido, historicamente, pratica¬ 
do em grande parte por profissio¬ 
nais oriundos dos mais diversos 
campos de conhecimento. Embo¬ 
ra essa situação tenda a modificar- 
se, a médio e longo prazos, consi¬ 
derando um certo aumento da 
oferta de cursos de formação de 
professores das disciplinas especí¬ 
ficas no interior dos estados, por 
exemplo através das chamadas li¬ 
cenciaturas emergenciais, este ain¬ 
da é um dos aspectos mais caracte¬ 
rísticos da realidade do ensino de 
Geografia no País. Não se trata, 
aqui, de desqualificar o trabalho 
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realizado por esses professores, 
mas de tornar mais clara, para to¬ 
dos, a origem e a natureza das di¬ 
ficuldades que têm encontrado na 
compreensão das propostas de re¬ 
novação do ensino de Geografia, e 
assim colaborar para a superação 
dessas dificuldades. 

Assim, a primeira questão 
que se coloca é esta: qual o senti¬ 
do prático, qual a utilidade para o 
exercício da profissão de profes¬ 
sor, de haver obtido uma forma¬ 
ção específica numa determinada 
área? Embora esta possa parecer 
uma reflexão desnecessária, me¬ 
rece de fato nossa atenção. Quan¬ 
do o licenciando termina o seu 
curso de graduação e começa a 
dar aulas, imediatamente se torna 
evidente para ele que os conteú¬ 
dos aprendidos durante o curso 
precisam ser constantemente re¬ 
tomados, por mais que ele tenha 
se esforçado e continue se esfor¬ 
çando por reter na memória tudo 
aquilo que foi visto. Isto quer di¬ 
zer que não se faz um curso de 
graduação para adquirir um con¬ 
teúdo que estará, em seguida, 
pronto para ser usado infinita¬ 
mente (talvez seria melhor dizer 


“indefinidamente”, isto é, literal¬ 
mente, “sem maiores definições”). 
Com certeza este não poderia ser 
o caso, já que há necessidade de 
se retomarem permanentemente 
os estudos, ainda que apenas para 
“lembrar-se” de todos os assuntos 
ou mesmo para manter-se atuali¬ 
zado. 

De fato, o que a passagem por 
um curso de graduação numa de¬ 
terminada área realmente significa 
é a introdução do graduando num 
universo teórico-conceitual. Tra- 
ta-se de aprender a lidar não ape¬ 
nas com maneiras de ver e inter¬ 
pretar a realidade no seu sentido 
mais amplo, mas também a lidar 
com teorias e conceitos que cons¬ 
tituem uma espécie de código es¬ 
sencial para que se possa fazer a 
leitura dos aspectos da realidade 
que interessam mais especifica¬ 
mente àquele campo do saber. Em 
outras palavras, não se trata ape¬ 
nas de tomar conhecimento de in¬ 
formações sobre fatos, fenôme¬ 
nos, aspectos ou processos “geo¬ 
gráficos”, mas de adquirir instru¬ 
mentos conceituais capazes de le¬ 
var ao reconhecimento da dimen¬ 
são espacial da realidade e à sua 
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interpretação. Teoria não se refere, 
como muitos talvez possam pen¬ 
sar, àquela parte da disciplina que 
se opõe a uma parte “prática”, que 
seria a “aplicação” do "conteúdo”. 
A teoria, como entendida aqui, re¬ 
fere-se a preocupações que devem 
anteceder qualquer abordagem 
dessas questões. 

Embora alguns professores já 
percebessem que o ensino de 
Geografia por profissionais sem 
formação adequada configurava 
uma situação extremamente preo¬ 
cupante; o verdadeiro significado 
dessa avaliação só começou a tor¬ 
nar-se mais claro para os profes¬ 
sores a partir do surgimento de 
novas propostas de programa para 
o ensino de Geografia. Trata-se 
de uma questão preocupante por¬ 
que significa que uma parte con¬ 
siderável do ensino de Geografia 
que se pratica no País, hoje, é rea¬ 
lizado com base apenas na trans¬ 
missão de informações, quase 
sempre retiradas de livros didáti¬ 
cos, por pessoas que acreditam 
que a Geografia constitui uma co¬ 
letânea de informações sobre o 
espaço físico e dados demográfi¬ 
cos e socioeconômicos de um 






país ou região e que o seu ensino 
é a “transmissão” dessas informa¬ 
ções aos alunos. 

Praticar a Geografia com esse 
tipo de visão significa praticá-la a 
partir de uma visão fundamentada 
no senso comum, isto é, forjada 
simplesmente a partir do contato 
com esse campo de conhecimento 
através das noções adquiridas na 
escola fundamental e média, 
sendo o mesmo que dizer, através 
de profissionais que, por sua vez, 
adquiriram sua noção de Geo¬ 
grafia da mesma maneira infor¬ 
mal. Em outras palavras, sem 
qualquer preocupação com o co¬ 
nhecimento, ou seja, com os fun¬ 
damentos dessa disciplina, no que 
diz respeito a por que e para que 
ensinar o conteúdo que geralmen¬ 
te se ensina, sem falar no próprio 
questionamento desse conteúdo. 

Esse tipo de visão e de prática 
com relação à Geografia encon¬ 
tra-se muito arraigado, devido a 
uma longa prática, não só na cabe¬ 
ça dos professores, mas, também, 
na visão que a sociedade, de modo 
geral, tem da disciplina. Não se 
trata de descartar ou de desvalori¬ 
zar o senso comum como fonte de 
conhecimento, mas é preciso sa¬ 
ber em que situações a utilização 
desse tipo de conhecimento é ade¬ 
quada. Problemática é a utilização 



equivocada do conhecimento que 
se adquire na vivência do dia-a- 
dia. Esses equívocos podem mani¬ 
festar-se de várias maneiras, parti¬ 
cularmente no ambiente escolar, 
onde, embora seja desejável que a 
abordagem dos diversos assuntos 
parta do que os alunos já sabem a 
respeito - o que inclui o que ad¬ 
quiriram através do senso comum 
é necessário que se dê aos con¬ 
teúdos um outro tratamento, com¬ 
patível com os objetivos do ensino 
formal. No caso da Geografia es¬ 
ses equívocos manifestam-se, 
também, na visão muito difundida 
de que “a Geografia se interessa 
por tudo", ou mesmo em afirma¬ 
ções como “a Geografia é tudo”, 
como se isso fosse uma vantagem. 
Ainda que a Geografia pudesse 
interessar-se por tudo, seria im¬ 
prescindível perguntar-se a razão 
de tal interesse, ou a partir de que 
ponto de vista ele se constrói. Em¬ 
bora a Geografia tenha de traba¬ 


lhar com informações atualizadas, 
esse interesse não advém simples¬ 
mente do fato de que são informa¬ 
ções sobre a "realidade atual". 
Mais importante é saber sobre 
quais aspectos dessa realidade a 
Geografia tem um interesse parti¬ 
cular. 

A aprendizagem e a prática da 
Geografia, como de outras ciên¬ 
cias humanas, tem o problema da 
interferência do senso comum, 
isto é, da permanência, além do 
desejado, do conhecimento que se 
adquire através da vivência de si¬ 
tuações do dia-a-dia. Um dos as¬ 
pectos mais importantes dessa in¬ 
terferência manifesta-se através 
da dificuldade de se superar a 
abordagem do conhecimento pró¬ 
pria das situações cotidianas, mas 
inadequada quando se trata da 
preparação em determinada área. 
Essa atitude se manifesta, por 
exemplo, na falta de um senso crí¬ 
tico mais apurado, e faz com que 
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as pessoas pensem e ajam como 
se já soubessem tudo o que é ne¬ 
cessário saber a respeito dos di- 

r 

versos assuntos. E preciso reco¬ 
nhecer que a própria composição 
do currículo de muitos cursos de 
licenciatura favorece esse tipo de 
atitude, uma vez que muitas disci¬ 
plinas têm caráter regional e abor¬ 
dagem descritiva, como se preten¬ 
dessem tratar, de maneira mais 
ampla e aprofundada, os mesmos 
assuntos que os professores terão 
de lecionar no ensino fundamental 
e médio. 

Num curso de graduação, o 
profissional que vai especializar-se 
em Geografia teria, antes de mais 
nada, que aprender a problematizar 
o próprio campo de conhecimento, 
compreendendo a origem e a natu¬ 
reza das grandes questões que per¬ 
manecem sem resposta no campo 
dessa disciplina. Para isso é neces¬ 


sário conhecer as condições em 
que a Geografia foi sistematizada e 
institucionalizada, conhecer as 
grandes linhas de pensamento em 
Geografia e aprender a reconhecer 
a sua filiação filosófica. 

No sentido de se alcançar uma 
prática melhor embasada, é impor¬ 
tante a formação, entre os profes¬ 
sores, de grupos de estudo de tex¬ 
tos teóricos, como meio de se ca¬ 
pacitarem a participar, com a devi¬ 
da fundamentação, das discussões 
sobre os problemas relacionados 
ao ensino da Geografia. Alguns 
dos temas básicos são, por exem¬ 
plo, o processo histórico de consti¬ 
tuição da Geografia, as diversas 
correntes do pensamento geográ¬ 
fico, os conceitos fundamentais da 
Geografia, como os de espaço, ter¬ 
ritório, região, lugar, paisagem, 
rede, escala, assim como as trans¬ 
formações desses conceitos. 

Só assim será possível superar 
práticas escolares que perpetuam 
a noção de que a Geografia cons¬ 
titui um campo que dispensa qual¬ 
quer fundamentação teórica. A su¬ 
peração dessas práticas torna-se 
particularmente importante na 
atualidade, quando o professor. 


detentor de uma autonomia que só 
a fundamentação teórica em sua 
disciplina pode lhe garantir, com¬ 
preender que a transmissão de in¬ 
formações cabe aos meios de co¬ 
municação, enquanto a ele cabe 
reconstruir com o aluno o percur¬ 
so da construção do saber, a inter¬ 
pretação dos dados e a descoberta 
do que há de geográfico nessas in¬ 
formações. • 
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Textos sobre textos 

Os textos — essas unidades 
de comunicação com as quais 
vivemos a linguagem — não fun¬ 
cionam apenas para remeter-nos 
a referências externas a eles. 

As autoras, professoras de li¬ 
teratura, nos guiam, através de 
inúmeros exemplos, a descobrir, 
prazerosamente, como ler e tra¬ 
balhar os textos que tratam de 
textos. 


Escrever com prazer 

Ronald Claver propõe, neste 
livro, alguns caminhos para a 
prática da redação em sala de 
aula ou fora dela. Escrever com 
prazer é uma viagem ao mundo 
encantado da escrita. O escrever 
e o brincar são companheiros nes¬ 
ta aventura mágica onde o prazer 
é palavra rara. O texto é um cami¬ 
nho sem porto de chegada. Escre¬ 
ver é uma viagem sem retorno. 


































PARA QUE serve 
a LITE RA TU RA 


INFANTIL ? 


* 


GRAÇA PAULINO 
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uando pais ou professores do Ensino Fundamental pergun¬ 
tam "afinal, que finalidade a leitura dessas historinhas pe- 
laTcrianças pode ter? ”, as respostas não são simples, nem diretas. 


* Texto com apresentação e publicação eletrônica no 19° Encontro Nacional da ANPED (1996). 
** Professora da FAE UFMG. 

Ilustrações: Reprodução de Matisse (ícaro, 1947). 




PARA QUE SERVE A LITERATURA INFANTIL? 













Alguns responderiam, pen¬ 
sando bastante, que, sendo a litera¬ 
tura uma arte, funciona como a 
música, ou como a pintura: não 
tem finalidade prática e imediata. 
O pequeno leitor lê aqueles livros 
que lhe provoquem alguma satis¬ 
fação no momento mesmo da lei¬ 
tura, livros que o envolvam praze¬ 
rosamente com o texto, com o 
modo de contar a historinha, e, 
afinal, pela própria história conta¬ 
da, que pode impressionar, emo¬ 
cionar, espantar. Seria um desen¬ 
volvimento da sensibilidade, que 
ocorre na criança pelo próprio ato 
de ler o livro, apreciando-o. 

Essa resposta revela o respeito 
pelo mundo da arte, mostrando 
que a experiência artística não é só 
a do autor no momento em que es¬ 
creve, mas também a do leitor. 
Para alguém definir assim a rela¬ 
ção de um pequeno ser humano 
com um livro, quando este é uma 
obra de arte literária, é necessário 
pensar que isso - a apreciação ar¬ 
tística - não é perda de tempo em 
nossa sociedade de hoje, em que a 
vida se faz de enigmas e de rápi¬ 
das transformações. A arte nos 
permite conhecer melhor o exis¬ 


tente, ao percebermos outras pos¬ 
sibilidades de existir. 

Então, diriam alguns, assistir 
às novelas da televisão também 
não seria perda de tempo! E os de¬ 
fensores da arte, mesmo de cara 
feia, teriam de concordar: as horas 
de lazer que se associam à inven¬ 
ção, à imaginação, ao faz-de-con- 
ta, são boas e importantes para as 
pessoas. Entretanto, alguém pode 
contra-argumentar, alegando que 
não considera novelas de tevê 
como obras de arte, porque são 
vulgares, repetitivas, forçadas. É 
que essa pessoa até hoje não con¬ 
seguiu ver valor em alguma nove¬ 
la, não se envolve, não se emocio¬ 
na. Para essa pessoa, realmente as 
novelas de televisão não têm tido 
valor artístico. 

Mas, para outros, têm. A vali¬ 
dade artística de cada produção, 
seja um poema, seja uma peça de 
teatro, seja uma música, depende 
de quem a está “lendo”. Não há e 
nunca houve uma verdadeira arte 
que valesse o mesmo para todos 
no mundo, em todas as épocas, 
porque as pessoas têm expectati¬ 
vas, preferências e repertórios di¬ 
ferentes. Além do mais, há as dife¬ 


renças de critérios de valor que de¬ 
pendem fundamentalmente de 
cada época histórica. Imaginem o 
que representa hoje para o leitor 
comum uma obra como Os Lusía¬ 
das, do poeta português Camões, 
que viveu e escreveu seus versos 
há quatrocentos anos. Parece qua¬ 
se escrita em outra língua, parece 
quase impossível a leitura. O cida¬ 
dão comum teria de passar por 
uma formação em literatura e his¬ 
tória literária, além de obter no¬ 
ções de como trabalhar filologia e 
estilística na leitura de poesia, para 
conseguir uma leitura satisfatória 
de Os Lusíadas. 

Fica o valor da tradição, fica 
um reconhecimento intelectual de 
certas obras do passado, mas às 
vezes seu valor artístico concreto, 
fora da estante da biblioteca e das 
mãos de leitores de carne e osso, 
se perde. Ou se congela tempora¬ 
riamente. Perde-se a emoção, ao 
mesmo tempo lúcida e encantada 
da leitura e, sem esse conheci¬ 
mento encantado, não há experiên¬ 
cia artística, e, sem experiência 
artística, não há arte. A arte cada¬ 
vérica dos museus e bibliotecas 
fechados ao público, aos quais é 
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permitido apenas o acesso de es¬ 
pecialistas, é uma arte que está, 
por enquanto, congelada, esperan¬ 
do que, algum dia, se faça possí¬ 
vel sua ressurreição. 

Arte, diriam os “práticos”, arte 
para quê? É perda de tempo, é 
“frescura" de gente desocupada. 
Arte hoje não tem valor próprio, 
só vale se virar indústria e comér¬ 
cio, se tiver valor no mercado. Há 
muita discussão. Para as pessoas 
que acreditam no valor da expe¬ 
riência artística, nada de positivo, 
do ponto de vista humano, existe 
na idéia fixa de que tudo, inclusi¬ 
ve o tempo, é dinheiro. O prazer e 
crescimento humanos que uma ex¬ 
periência artística pode trazer nun¬ 
ca seriam perda de tempo. Tempo 
é muito mais que dinheiro, porque 
a nossa vida inteirinha se faz do 
tempo, a nossa realização intelec¬ 
tual se faz no tempo, assim como 
nossos amores, nossas tristezas, 
nossos sonhos, nossas amizades, 
nossas brincadeiras. 

Essas são experiências impor¬ 
tantíssimas, tanto para cada um em 
particular, como para o chamado 
“bem-estar” social. Valem mais 
que todos os milhões de dólares, 
embora nenhum leitor, apreciador 
de literatura, música, pintura, ga¬ 
ranta que, numa hora de aperto fi¬ 
nanceiro, não venda seus discos, 


seus livros, seus quadros, seu tele¬ 
visor. Muitos já venderam até a 
alma, trocando-a por bens mate¬ 
riais. A sobrevivência física vem, é 
claro, em primeiro lugar. Mas 
quem só pensa em lucrar, tirar 
vantagem, exibir-se, sentir-se do¬ 
no da situação, trabalhar como es¬ 
cravo para subir na vida ou ridicu¬ 
larizar os outros, decerto perdeu 
(ou vendeu?) a sensibilidade - ou¬ 
tro nome da alma - e vai precisar 
reencontrá-la. Uma das maneiras 
de conseguir isso é vivendo a ex¬ 
periência artística, entrando no 
mundo sem fronteiras da beleza 
que emociona, que surpreende. 

Mas, por enquanto, estamos 
pensando nessa função da leitura 
literária que a criança faz. Nossa 
pergunta era: afinal, para que ser- 



Cenas do filme Formiguinhaz 


ve essa tal de literatura infantil? 
Há os adultos que pensam nisso de 
um modo que tenta unir o útil ao 
agradável. Pensam assim: por que 
esse menino, enquanto vai gostan¬ 
do tanto da historinha que lê, não 
pode ir aprendendo algumas coi¬ 
sas de maior utilidade? Arte não 
pode ter aquilo que chamamos de 
“utilidade prática"? Será que uma 
criança, enquanto lê a história da 
cigarra e da formiga, não pode ir 
recebendo lições de zoologia, 
aprendendo algo sobre os insetos 
de verdade? 

Bem, essa é realmente uma si¬ 
tuação embaraçosa para as pessoas 
que acreditam no valor da expe¬ 
riência artística, tanto a do autor 
quanto a do leitor. Na historinha 
da cigarra e da formiga - uma fá¬ 
bula antiga - os insetos falam. E 
como essa fábula já foi traduzida 
em muitas línguas, a formiga e a 
cigarra são mesmo poliglotas: fa¬ 
lam português, inglês, francês, es¬ 
panhol, alemão, russo, japonês... 
Além do mais, na fábula, a formi¬ 
ga guarda alimentos, como peda¬ 
cinhos de folhas, para comer no 
inverno. Mais uma mentira, do 
ponto de vista da ciência. Imagine¬ 
mos o que teria de ser alterado 
nessa fábula, para garantir que a 
história estivesse zoologicamente 
correta! 
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Por outro lado, nada garante 
que ela seja politicamente correta. 
As cigarras que cantam sem parar, 
pelo prazer da música, estão, é cla¬ 
ro, representando os artistas que 
morrem pobres, abandonados, es¬ 
quecidos. As formigas, que traba¬ 
lham sem cessar, e sem deixar es¬ 
paço para o lazer, são, evidente¬ 
mente, operárias “viciadas” em 
trabalho que detestam qualquer 
outro prazer, porque estão conven¬ 
cidas de que não podem curtir as 
coisas belas da vida. Além de tu¬ 
do, recusam auxílio ao próximo, 
carente de alimento, no frio. Nes¬ 
sas alturas, devemos perguntar de 
novo: que finalidade tem a exis¬ 
tência de um texto, de uma história 
como esta da cigarra e da formiga, 
na nossa sociedade? 

A fábula da cigarra e da formi¬ 
ga, como toda fábula no sentido 
clássico, transmite uma “lição de 
moral”, não só para as crianças, 
mas, principalmente, para os adul¬ 
tos. Nesse caso, a de que é preciso 
trabalhar duro para sobreviver. 
Mas a arte, nessa história, não é 
considerada um trabalho digno, do 
qual as pessoas possam querer so¬ 
breviver. As cigarras não são “prá¬ 


ticas”, como as formigas. Dedica¬ 
das ao canto, estão condenadas a 
morrer de frio e de fome no inver¬ 
no. O poeta, tomando o partido 
dos artistas, reage, como José Pau¬ 
lo Paes: mas sem a cantiga/ da ci¬ 
garra/que distrai da fadiga/ seria 
uma barra/ o trabalho da formiga. 

Trata-se de uma lição, essa da 
fábula, que pode ser considerada 
estreita, autoritária, porque a op¬ 
ção diferente de vida é condenada 
e sacrificada. Se alguém, algum 
trabalhador, por exemplo, gosta 
apenas dessa lição da fábula, por¬ 
que concorda com ela, a beleza 
que admira é moral , e não artísti- 



José Paulo Paes (1926-1998) 

Fonte: Atual Editora. 


ca. Esse trabalhador-leitor não ad¬ 
mira a beleza dos versos de La 
Fontaine, não aprecia o jeito dife¬ 
rente que o autor inventou para 
contar essa história do trabalho. 
Não é artística, portanto, a sua ex¬ 
periência, e essa é a questão. Podia 
ser científica, e não artística. Po¬ 
dia ser política, e não artística. 

Mas, afinal, por que esse apa¬ 
rente desprezo pela arte? A arte 
deve ser considerada assim tão 
marginal, tão separada das outras 
atividades humanas, que mereça 
ser ignorada? Ou valorizada em si 
mesma, pura, desligada de qual¬ 
quer outro interesse? Eis aí outro 
ponto embaraçoso. Quando come¬ 
çamos a pensar na fruição artística 
dos textos: esse interesse, afinal, 
está misturado a outros, ou não? O 
trabalhador sisudo poderia, ao 
mesmo tempo, apreciar a moral da 
história e o texto de La Fontaine? 
Ou deve vir sempre sozinho esse 
interesse pela arte? Ou, ainda, a 
arte canta como um passarinho, 
enquanto os outros passarão, car¬ 
regando pedras, marmitas, pastas 
de executivos, cadernos de escola? 
Uma tomada de posição do profes¬ 
sor sobre essa questão é funda- 
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mental. Os leitores pequenos nem 
querem ouvir falar disso, mas os 
que estudam literatura, ensinam 
literatura, precisam disso. Com 
gosto, é claro, mas também com 
muita reflexão. 

P. . ...... t . 

I rimeiro, nao so ha vários ti¬ 
pos de livros, de textos, dentre os 
quais deveríamos poder escolher 
os de nossa preferência, como 
também há vários tipos de inte¬ 
resses na sociedade,os quais es¬ 
tão desligados da arte. Ou temos 
interesses verdadeiramente artís¬ 
ticos, isto é, ou gostamos de mú¬ 
sica, pintura, escultura, literatura 
pelo que são, ou vamos escolher 
textos por outros interesses, co¬ 
mo o de disciplinar a sociedade, 
o de manter a saúde, o de trans¬ 
mitir conhecimentos científicos, 
ou até o de garantir a família e a 
propriedade. Para quem acredita 
na criação, na fantasia que não 
rende juros ou tantos honorários, 
deve ser o da apreciação, o da ad¬ 
miração, o da comoção diante de 
algo que nos pareça muito boni¬ 
to, diferente e instigante. Depois 
disso, outros interesses podem 
surgir e nos ocupar. Aliás, com 
certeza, outros interesses huma¬ 
nos sempre estiveram e são asso¬ 
ciados à experiência artística. Por 
exemplo, lemos um poema de um 


escritor mineiro, Alphonsus de 
Guimaraens: 

ISMÁLIA 

Quando Ismália enlouqueceu, 
pôs-se na torre a sonhar... 

Viu uma lua no céu, 
viu outra lua no mar. 

No sonho em que se perdeu , 
banhou-se toda em luar... 
Queria subir ao céu, 
queria descer ao mar... 

E, no desvario seu, 
na torre pôs-se a cantar... 
Estava perto do céu, 
estava longe do mar... 



E como um anjo pendeu 
as asas para voar... 

Queria a lua do céu, 
queria a lua do mar... 

As asas que Deus lhe deu 

rufiaram de par em par... 

Sua alma subiu ao céu. 

Seu corpo desceu ao mar... 

Algum leitor adolescente, co¬ 
movido com a “loucura” de Ismá¬ 
lia, e envolvido na melodia dos 
versos, nos sons abertos como 
asas, entende com a alma e com o 
intelecto essa situação humana, 
enquanto lê. Sua intuição participa 


da experiência, ama o jeito que o 
poeta inventou para apresentar, em 
tão poucas e belas palavras, uma 
situação, ao mesmo tempo comum 
e complexa: querer duas coisas 
opostas ao mesmo tempo, entre- 
gar-se a esse desejo fulminante e 
total, obter em sonho a união dos 
opostos, que, enfim, não se opu¬ 
nham tanto, por serem ambos - 
luas - tão lindos. Intui esse leitor 
encantado que o sonho e a realida¬ 
de não são feitos de matérias dife¬ 
rentes, embora às vezes pareçam 
tão distantes um do outro. 

Eis aí, realizada, o que se pode 
chamar de leitura literária. E pou¬ 
co? Interessaria, de fato, saber o 
sentido do verbo rufiar? Interessa¬ 
ria, de fato, recontar, com suas 
próprias palavras - ah, quem nos 
dera palavras próprias de verdade, 
ou melhor, ainda bem que nin¬ 
guém possui palavras próprias, só 
suas de verdade, como uma escova 
de dentes...- mas, de qualquer 
modo, interessa de fato saber re¬ 
contar fielmente a história de Is¬ 
mália? 

Ismália, quem diria, acabou 
morrendo numa favela do Rio de 
Janeiro... ou num apartamento de 
cobertura na Praça da Liberdade. 
Então, perguntam os práticos, para 
que ler esse poema? Não vai in¬ 
centivar suicídios? Não vai dar es- 
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paço ao baixo astral? Na formação 
da cidadania, para que ler um poe¬ 
ma que fala de uma louca varrida, 
presa numa torre, que dali se atira 
e morre afogada? 

Estamos diante de mais uma 
questão difícil para os que amam a 
arte. Parece que hoje pouquíssi¬ 
mos sonham com lua e mar, so¬ 
nham mais com videocassete, car¬ 
ro próprio, CD player... o que se 
poderia comprar. Por que levar 
para alunos adolescentes um poe¬ 
ma como este? 

Imagino-me, como professo¬ 
ra, lendo esse poema, junto com 
meus alunos de 4 a série. Apenas 
ler, e só continuar com o assunto 
se requisitada. Ridícula? Sincera¬ 
mente, não sei. Quatro, com pessi¬ 
mismo, ou 14, na melhor das hipó¬ 
teses, dos meus 40 alunos, partici¬ 
pariam do encanto. Mas, se, no 
início de cada aula, nós (porque 
com o tempo surgiriam outros lei¬ 
tores de poemas, além de mim), se 
gastássemos dois minutos para ler 
um poema, talvez, no fim do ano, 
seriam mais de quatro a prestar 
atenção. A gente iria mudando o 
jeito de poetar, iria mudando o jei¬ 


to de falar dos sonhos, iria mos¬ 
trando que as maneiras são muitas, 
quase infinitas, quando a poesia... 
vai-se fazendo. 

Seria a poesia apenas o fútil, o 
luxo, quando a escola precisa cui¬ 
dar daquilo que se chama leitura 
funcional, que, se não dá dinheiro, 
pelo menos ajuda o cidadão-leitor 
a defender condições um pouco 
mais dignas de sobrevivência? 

Ora, funcional, na sociedade 
de amanhã, na sociedade de 2001, 
por exemplo, é impensável hoje, 
como se fosse algo já pronto. Na 
rapidez com que a tecnologia se 
move, corrermos atrás dela é inú¬ 
til. Mais “funcional", hoje, talvez 
seja mesmo esse despertar da sen¬ 
sibilidade para aquilo nunca visto, 
nem previsto. A língua portuguesa 
escrita estará presente de que ma¬ 
neira nas nossas vidas daqui a 20 
anos? Em livros, como os de 
hoje? Nas telas dos computado¬ 
res? Em quais situações de comu¬ 
nicação rápida a nossa língua es¬ 
crita não terá sido substituída por 
ícones, essas figurinhas que já 
aparecem tanto nas portas de ba¬ 
nheiros, no lugar das palavras ho¬ 
mem e mulher ? 


Apoiar a visão da antiga socie¬ 
dade industrial, que queria produ¬ 
zir o cidadão detentor de informa¬ 
ções para a sua especialidade, por¬ 
que assim se garantia a sua com¬ 
petência e a sua produtividade, 
não deve ser objetivo da escola, 
numa sociedade em que as máqui¬ 
nas mudam a cada dia, em que a 
capacidade de improvisar, de in¬ 
ventar, de deduzir quais mudanças 
de comportamento são possíveis 
passou a ser fundamental. 

Quando uma criança aprende a 
ler, seu acesso a qualquer tipo de 
texto escrito está, aparentemente, 
garantido. Todavia, pode acontecer 
que ela não saiba ler textos dife¬ 
rentes daqueles da cartilha. Ela 
pode chegar ao gênero “texto didá¬ 
tico" e daí não passar. E pode as¬ 
sociar tanto a leitura às suas obri¬ 
gações escolares, que se mostre in¬ 
capaz de ler quando sair da escola. 
Isso não ocorreria, se a criança de¬ 
senvolvesse o gosto e as habilida¬ 
des próprias da leitura literária. 

Entretanto, na maior parte das 
vezes, a leitura se dá como ativida¬ 
de de rotina, esvaziada de valores 
maiores que o da decodificação 
para a repetição dócil dos textos. 


56 • PRESENÇA PEDAGÓGICA * v.5 n.25 • jan./fev. 1999 





Preparada assim para seguir mode¬ 
los sociais ultrapassados, a essa 
criança está sendo negado o espaço 
da própria sobrevivência econômi¬ 
ca acima do subemprego. A arte, e 
mais especialmente a arte literária, 
nessas historinhas que chegam às 
crianças, pode, ao transformar-se 
em experiência artística, ser mais 
importante do que parece. Não é 
fácil responder para que serve às 
crianças ficarem lendo esses li¬ 
vros, em que parece que nada se 
ensina ou nada se aprende. Mas 
perguntas é que interessam. O fu¬ 
turo? Nem a Deus nem ao compu¬ 
tador pertence com exclusividade. 

Trabalhar leitura com pergun¬ 
tas, com o imaginário, isto é, tra¬ 
balhar as diferentes leituras possí¬ 
veis, sem anular as diferenças, as 
dúvidas e as emoções, decerto não 
é fácil para um professor que se 
formou em outros procedimentos 
metodológicos. Não se admitia, 
até há poucos anos, que a ciência, 
a arte e a filosofia se desenvolves¬ 
sem pela capacidade de fazer per¬ 


guntas, e não pela de fornecer res¬ 
postas. Na leitura escolar, as per¬ 
guntas - o célebre estudo dirigido 
e as não menos célebres fichas de 
leitura - eram consideradas tão 
sem importância que já vinham 
prontas para os alunos. Ora, apren¬ 
der a lidar com novos textos escri¬ 
tos, sejam eles informativos ou 
poéticos, é exatamente aprender a 
fazer perguntas pertinentes - ou 
impertinentes - a eles. 

Há quem ainda julgue impos¬ 
sível um trabalho sério na área da 
linguagem com a leitura literária. 
Mas a literatura é uma das varia¬ 
ções da língua, uma das que com¬ 
põem esse conjunto heterogêneo e 
histórico chamado língua, que 
fica no singular nas gramáticas 
normativas. 

Se levarmos a sério o fato de 
que os textos são processos de co¬ 
municação que só se completam na 
interlocução, a leitura literária tor¬ 
na-se fundamental para que esse 
uso literário da língua realmente se 
concretize na sociedade. Evidente¬ 


mente, as possibilidades da leitura 
literária exigem que o trabalho es¬ 
colar seja repensado, assim como o 
processo de avaliação. Tudo isso só 
tem sentido num modelo menos 
imediatista e menos repetidor de 
conhecimento. Um modelo capaz 
de produzir também conhecimento 
estético, integrando-o à vida dos 
cidadãos. • 
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DESAFIOS ESCOLARES PARA A AVALIAÇÃO 


Dialogo com Amine, percor¬ 
rendo as dobras de seu discurso, e 
nelas busco pistas da relação 
existente entre a concepção de 
avaliação que as professoras pos¬ 
suem e a definição dos limites de 
sua atuação, especialmente no 
que diz respeito ao significado do 
trabalho pedagógico num contex¬ 
to de interação com a realidade 
extra-escolar. 

Narrando 
um episódio 

Amine trabalha numa escola 
rural. Diariamente se desloca duas 
horas em ônibus para chegar à es¬ 
cola. Entre o centro da cidade e 
sua escola, que é a última do traje¬ 
to feito por esse ônibus, estão al¬ 
gumas outras escolas e todas as 
professoras que trabalham nelas 
têm que tomar o mesmo ônibus. 
Cruzam diversos bairros e, por se 
tratar de uma área rural, o ônibus é 
um importante elemento de conta¬ 
to entre as pessoas e destas com a 
zona urbana. 

O ônibus também é um espaço 
de interação para as professoras. 
Quando se encontram ali conver¬ 


sam sobre suas casas, namorados, 
maridos e filhos; compartilham 
novidades e problemas; falam de 
suas escolas, dos alunos, das ativi¬ 
dades que desenvolvem, de suas 
dificuldades, de suas descobertas; 
trocam exemplos de exercícios e 
planejam atividades; trocam recei¬ 
tas para a cozinha e para a aula. É 
uma reunião diária (pedagógica?) 
a que ninguém costuma faltar. 
Quando alguém falta, sem avisar, 
o fato é motivo de preocupação. 
Logo se estabelece uma rede de 
contatos buscando informações 
sobre a ausente, o que fortalece a 
solidariedade existente entre elas. 

Com a presença de todas ou 
com algumas (poucas e raras) fal¬ 
tas, a reunião acontece. Tudo isso 
no meio de muita gente (passa um 
ônibus a cada hora e é o único 
meio que a maioria da população 
local tem para ir ao centro da cida¬ 
de), além de sacos de verdura, bol¬ 
sas de compras, às vezes alguma 
galinha viva, e quase sempre mui¬ 
to ruído e muito calor. 

No entanto, o que se anuncia 
como viagem desagradável, por 
uma estrada cheia de buracos e 
num velho ônibus, se transforma 


num espaço-tempo de encontros e 
de vida. O ônibus certamente cons¬ 
titui um importante local de forma¬ 
ção permanente das professoras. 
Ainda que esses encontros ocor¬ 
ram fora do âmbito escolar, consti¬ 
tuem uma parte "invisível”, e im¬ 
portante, da vida da escola. Em al¬ 
gum momento as professoras se 
deram conta desse caráter "peda¬ 
gógico” do ônibus e encontraram 
uma maneira para potencializá-lo. 

Olha o dever de casa que as 
meninas estavam dando na escola. 
As crianças não se conhecem, 
usam o ônibus , né. E a gente fez 

r 

um correio. E o segundo ano que a 
gente faz, o segundo ou o terceiro , 
e a gente expandiu. Esse ano a 
gente expandiu. Vamos fazer um 
encontrão com as escolas, para... 
Nem todas as escolas quiseram. 

A primeira idéia... primeiro a 
gente começou na escola, de sala 
para sala, fizemos caixa postal, 
CEP, e depois de escola para escola. 

Na primeira carta a criança 
dizia como ela era, de que ela gos¬ 
tava e como é a escola. E depois... 
aí mandavam para a outra escola. 
Então o ônibus era o carteiro. Ele 
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chegava lá, aparecia uma criança, 
no princípio era uma só, pegava 
as cartas e distribuía. 

Depois, começou: mandava um 
pro outro e pro outro, e as crianças 
começaram a querer escrever na 
sala. As professoras já não podiam 
mais trabalhar. Resolveram passar 
como dever de casa. 

No dia seguinte, quando o mo¬ 
torista chegava, as crianças esta¬ 
vam todas lá. A gente tinha feito 
uma caixinha, uma maletinha, a 
diretora até queria fazer uns sa¬ 
quinhos, mas não, encapamos 
uma caixa. Mas a caixa vinha lo¬ 
tada. Um dia elas [as professoras] 
não aguentaram mais, e disseram: 
- Chega, chega, vai fazer em casa. 

Cada dia eles queriam mais e 
mais e mais... (Amine) 

Este relato mostra a comple¬ 
xidade da interação das práticas 
escolares e o contexto social. As 
professoras percebiam o ônibus 
como um "personagem" que esta¬ 
belece vínculo entre as pessoas 
das diversas comunidades que 
percorre. Elas mesmas viviam 
essa experiência, o ônibus era par¬ 
te de sua relação. 

Partiram de uma atividade, o 
correio entre as turmas de uma 
mesma escola, e propuseram usar 
o ônibus para ampliar esse cor¬ 


reio, de modo que as crianças das 
diversas escolas pudessem se co¬ 
municar umas com as outras. É in¬ 
teressante perceber como a re¬ 
construção da atividade inicial - 
correio entre as salas de uma mes¬ 
ma escola - foi se ampliando, 
abrangendo outros espaços per¬ 
tencentes à rede de relações da 
qual a escola é parte. A proposta 
do correio entre as escolas incor¬ 
porou um ator a mais: o motorista 
do ônibus. É ele o encarregado de 
recolher as cartas e distribuí-las 
entre as escolas. Aparentemente 
ele está à margem do processo en¬ 
sino/aprendizagem e não configu¬ 
ra um sujeito da prática escolar. 
No entanto, passou a constituir 
um elemento fundamental para a 
continuidade do processo. 

A atividade parecia caminhar 
bem. Talvez demasiadamente bem. 
As professoras estavam trabalhan¬ 
do de maneira integrada com di¬ 
versas escolas, estabelecendo rela¬ 
ções entre os contextos intra e ex¬ 
tra-escolar, buscando recursos que 
motivassem seus alunos e atuando 
em parceria com pessoas da comu¬ 
nidade. Olhando a proposta, pode¬ 
mos imaginá-la perfeita. 

No entanto, Amine nos conta: 
As crianças começaram a querer 
escrever na sala. As professoras já 
não podiam mais trabalhar... O 


que essa afirmação significa? Pa¬ 
rece sem sentido que o desejo das 
crianças de escrever possa consti¬ 
tuir um impedimento para o traba¬ 
lho das professoras. Por que pro¬ 
fessoras que construíram coletiva¬ 
mente uma proposta tão interes¬ 
sante não conseguiram perceber 
essa falta de sentido? 

Levanto como hipótese expli¬ 
cativa para essa dificuldade en¬ 
contrada pelas professoras a pre¬ 
sença, não percebida por elas, de 
concepções distintas sobre os di¬ 
versos elementos que compõem a 
ação pedagógica: as concepções 
subjacentes ao seu "saber pedagó¬ 
gico" - unidade, seqüência, homo¬ 
geneidade, ordenação - e a con¬ 
cepção presente na atividade pro¬ 
posta - diversidade, multiplicida¬ 
de, heterogeneidade, simultanei¬ 
dade. Ao integrar à prática peda¬ 
gógica elementos que lhe eram 
alheios, as professoras criaram 
condições para que "o correio" se 
fizesse maior do que as estreitas 
dimensões que costumam ter as 
"atividades pedagógicas". Coloca¬ 
ram na sala de aula uma dinâmica 
diferente, que não podia ser redu¬ 
zida aos passos predeterminados, 
seqüenciados e controlados, feitos 
para se encaixarem na fragmenta¬ 
ção do tempo, do espaço e do co¬ 
nhecimento que caracteriza a prá- 
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tica escolar. As professoras come- 

* çaram a perceber que o correio es- 

í 

tava tomando todo o espaço da 
l aula, alterando sua rotina, ficando 

fora de controle... e tentaram uma 

I 

solução: transformaram o correio 
\ em dever de casa. 

Desta maneira, tentavam voltar 
ao que compreendiam como seu 
trabalho, que era apresentar "o 
conteúdo escolar”, dentro do ritmo 
normal e segundo as regras que 
permitem determinar que cada ati¬ 
vidade deve ter uma duração e se- 
qüência estabelecidas pela profes¬ 
sora ao planejar a aula, de acordo 
com o programa do curso ou de¬ 
mais orientações formuladas em 
instâncias distantes do movimento 
da sala de aula. Porém, a necessi¬ 
dade de poder trabalhar não impe¬ 


diu que as professoras reconheces¬ 
sem a importância da atividade que 
estavam desenvolvendo e atuassem 
no sentido de nào interrompê-la, 
fazendo o possível para combiná- 
la com as demais exigências curri¬ 
culares. 

Não conseguindo conectar o 
correio ao ”programa escolar”, re¬ 
partiram as atividades por lugares 
distintos: a aula e a casa. Desta 
maneira "devolviam” o correio, e 
com ele o ônibus, o motorista e 
tudo mais, ao seu lugar de origem: 
o espaço extra-escolar, o contexto 
social. Por outro lado, ao denomi¬ 
nar a atividade como dever de casa 
a remeteram a uma prática exclu¬ 
sivamente escolar, o que permitiria 
manter conexões com o que se de¬ 
senvolve nas salas de aula. 


Limites 

Na tentativa de deixar mais 
clara essa dinâmica de proximida¬ 
de e distanciamento que a trans¬ 
formação da atividade do correio 
em dever de casa demandou, inda¬ 
gamos como as professoras se 
apropriavam em classe dos resul¬ 
tados desse dever de casa. Amine 
nos respondeu: 

Não, eles [os alunos] explica¬ 
vam para a professora, ela explo¬ 
rava, avaliava. Não a escrita, 
mas o potencial da criança, o 
conteúdo. 

Encontra-se nessa fala uma re¬ 
ferência à impossibilidade de as 
professoras trabalharem com o 
que elas não podem avaliar. Elas 
definem como trabalho , como 
conteúdo, aquilo que conseguem 
avaliar. Este nos parece um aspec¬ 
to central para a condução do pro¬ 
cesso ensino/aprendizagem: as 
atividades são propostas, incorpo¬ 
radas e desenvolvidas segundo a 
capacidade da professora para 
avaliar seus resultados. A avalia¬ 
ção tem grande força na definição 
do currículo real de cada sala de 
aula: só será ensinado (e/ou “ex- 
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piorado”, como diz Amine) aquilo 
que puder ser avaliado. 

A teoria sobre avaliação de 
que as professoras dispunham não 
era suficiente para transformar em 
conteúdos as informações que as 
crianças traziam com suas cartas. 
Como avaliar a diversidade de co¬ 
nhecimentos, presente nas cartas 
escritas/recebidas, dentro dos pa¬ 
drões correntes? A carta pode, e 
deve, ser avaliada? Em caso afir¬ 
mativo, o que deve ser avaliado: 
seu conteúdo, sua forma, ambos? 
Impossibilitadas de atuar com ta¬ 
manha ambigüidade e heteroge¬ 
neidade, a solução, uma vez mais, 
foi distinguir entre o que não pode 
ser avaliado - a escrita - e o que 
pode ser avaliado - o potencial. 

Por que a escrita não pode ser 
avaliada e o potencial sim? 

Podemos identificar na con¬ 
clusão a que as professoras chega¬ 
ram a ligação da avaliação à clas¬ 
sificação das respostas em erros e 
acertos, visando à correção que 
possa transformar as respostas er¬ 
radas (desconhecimentos) em res¬ 
postas corretas (conhecimentos). 
A distinção entre o que pode ou 
não ser avaliado está relacionada 
ao que pode ou não ser corrigido. 
A idéia de que as produções escri¬ 
tas das crianças no início da esco¬ 
larização não devem ser "corrigi¬ 


das" parece atravessar a conclusão 
de que "a escrita não pode ser ava¬ 
liada", ou seja, corrigida. A corre¬ 
ção reforça a visão negativa do 
erro e é percebida pelas professo¬ 
ras como uma ação que deve ser 
evitada para facilitar que as crian¬ 
ças se aventurem a se expressar. 

A avaliação é vista como uma 
prática de exclusão, que impede a 
expressão de determinadas vozes, 
selecionando o que pode ou não 
ser aceito na escola. As professo¬ 
ras não manejavam uma teoria so¬ 
bre a avaliação ampla o bastante 
para abarcar as diferenças que iam 
surgindo. Elas se encontraram 
frente ao desafio de incorporar a 
experiência à vida escolar cotidia¬ 
na. O repertório de teorias que 
possuíam não as ajudava a identi¬ 
ficar as conexões existentes entre 
a atividade que desenvolviam (o 
correio) e o "conteúdo escolar". 

Há contradição entre propor 
uma atividade que estimula a pre¬ 
sença de diversas vozes e atuar pe¬ 
dagogicamente no sentido de am¬ 
plificar algumas e silenciar outras, 
o que dificulta a produção de tex¬ 
tos. As professoras mostraram não 
saber lidar com essa contradição, 
que só se tornou explícita porque 
elas também mostraram compre¬ 
ender que o processo de produção 
da escrita está ligado à possibilida¬ 


de de expressão. Apesar da inter¬ 
rupção da atividade, fazem uma 
avaliação positiva a seu respeito: 

Pois é ... uma experiência in¬ 
crível! E com isso, eles antes não 
gostavam de escrever, foram de¬ 
senvolvendo a escrita e eles escre¬ 
vem muito bem. (Amine) 

A solução dada não permitiu a 
real incorporação do correio à ro¬ 
tina escolar, mas de alguma ma¬ 
neira as professoras lhe reserva¬ 
ram um lugar na sala de aula, es¬ 
pecialmente porque o correio pôs 
em marcha um projeto futuro: o 

•f f 

51 

encontro dos alunos e alunas (e 
também das professoras) de algu¬ 
mas das escolas que estão "uni¬ 
das" pelo ônibus. 

Amine nos fala de fatos que 
ocorrem nas salas de aula como 
conseqüência da incorporação à 
dinâmica pedagógica de novas ati¬ 
vidades que não podem ser avalia¬ 
das através dos procedimentos 
normalmente utilizados. As pro¬ 
fessoras muitas vezes têm de 
adaptar as atividades aos procedi¬ 
mentos de avaliação. A atividade 
do correio nos mostra que mesmo 
a adaptação pode ser insuficiente 
para responder aos padrões da ava¬ 
liação: ao avaliar as produções, as 
professoras desconsideravam al¬ 
guns aspectos, reconhecendo não 
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ter recursos suficientes para fazê- 
lo. Avaliavam com o que dispu¬ 
nham, deixando num plano secun¬ 
dário diversos elementos impor¬ 
tantíssimos para uma melhor com¬ 
preensão do processo vivido pelas 
crianças. 

A distinção que Amine apre¬ 
sentou entre o que podia e o que 
não podia ser avaliado nas cartas 
explicitou uma questão que fre- 
qüentemente fica encoberta nas 
discussões sobre a dinâmica peda¬ 
gógica. Em diversos momentos 
em que as atividades realizadas 
pelas crianças não podiam ser ava¬ 
liadas numa perspectiva classifica- 
tória, a solução encontrada era não 
pontuar aquela tarefa e considerar 
que ela não estava sendo avaliada. 
Tal atitude é coerente com a com¬ 
preensão da avaliação como medi¬ 
ção de resultados, limitando seu 
objeto às condutas que podem ser 
quantificadas. 

Na ausência de uma formula¬ 
ção teórico/prática do processo de 
avaliação capaz de abarcar a mul¬ 
tiplicidade de ações e conheci¬ 
mentos presentes nas atividades 
escolares, estabeleceu-se uma di¬ 
nâmica de trabalho em que nem 


todos os aspectos eram avaliados. 
Esse procedimento gerou silêncio 
em relação a várias situações co¬ 
tidianas, o que instiga algumas 
professoras a encontrar uma nova, 
e mais potente, perspectiva de 
avaliação. 

Indícios da 
construção de novas 
possibilidades 

A amplitude da proposta da 
atividade e a limitação da solução 
encontrada revelam os limites da 
teoria presente na prática. Como a 
realidade é complexa, esse episódio 
mostra a existência de alguma teo¬ 
ria "dissonante" no conhecimento 
docente, que convida as professo¬ 
ras a experimentarem novas possi¬ 
bilidades de pensar/fazer seu traba¬ 
lho, contribuindo para questionar a 
lógica dominante na escola. Subja¬ 
centes ao dilema vivido pelas pro¬ 
fessoras estão duas estruturas teóri¬ 
cas diferentes, que se excluem, mas 
que as professoras tentam usar 
como complementares. 

O trabalho que desenvolvem 
lhes indica que as teorias de que 
dispõem não são suficientes para 


explicar muitos dos fatos que 
acontecem em suas turmas, tam¬ 
pouco servem para orientar satis¬ 
fatoriamente a ação. Sem perceber 
a profundidade das mudanças ne¬ 
cessárias para dar uma nova confi¬ 
guração à prática escolar, mas sen¬ 
tindo essa necessidade, as profes¬ 
soras procuram "novas" possibili¬ 
dades de ação que possam suprir 
as limitações do conhecimento 
que manejam. 

A análise da prática pedagógica 
assinala que a preocupação com a 
classificação das respostas dos alu¬ 
nos em erros ou acertos impede que 
o processo ensino/aprendizagem in¬ 
corpore a riqueza presente nas pro¬ 
postas escolares, que seria valorizar 
a diversidade de conhecimentos e 
de processos de sua construção e 
socialização. Os procedimentos de 
avaliação atuam como instrumentos 
de controle e de limitação das atua¬ 
ções no âmbito da sala de aula. Essa 
análise indica a necessidade de 
construção de um processo de ava¬ 
liação capaz de incorporar a multi¬ 
plicidade do real presente nas ativi¬ 
dades pedagógicas. 

O movimento de redefinição 
do processo de avaliação está en- 
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trelaçado à possibilidade de uma 
prática pedagógica comprometida 
com a inclusão, com a pluralidade, 
com o respeito às diferenças, com 
a construção coletiva. Busca aten¬ 
der às necessidades postas pela es¬ 
cola como território múltiplo, mar¬ 
cado pelo cruzamento de culturas e 
pela multiplicidade de vozes. 

Um aspecto essencial é propor¬ 
cionar uma leitura da avaliação que 
possa distanciá-la dos processos de 
negação, seleção e exclusão. En¬ 
contro no conceito de zona de de¬ 
senvolvimento proximal alguns 
elementos que me auxiliam nessa 
releitura da prática avaliativa. 

A zona de desenvolvimento 
proximal (...) é a distância en¬ 
tre o nível de desenvolvimento 
real , que se costuma determi¬ 
nar através da solução inde¬ 
pendente de problemas , e o ní¬ 
vel de desenvolvimento poten¬ 
cial determinado através da 
solução de problemas sob a 
orientação de um adulto ou 
em colaboração com compa¬ 
nheiros mais capazes. (Vygot- 
sky, 1988: 97) 

Esse conceito indica a existên¬ 
cia de um espaço onde os conheci¬ 
mentos estão em construção, sendo 
estes, e não os conhecimentos já 
consolidados, que devem conduzir 


a prática pedagógica. Revela tam¬ 
bém a natureza coletiva e compar¬ 
tilhada do conhecimento, pois em 
cooperação os sujeitos revelam 
seus conhecimentos potenciais e 
desenvolvem novas potencialida¬ 
des. Forja novos olhares para o mo¬ 
vimento de construção de conheci¬ 
mentos, favorece mudanças no 
processo ensino/aprendizagem e 
sinaliza uma perspectiva interes¬ 
sante para se repensar a avaliação, 
que deve abandonar a classificação 
dos conhecimentos já consolida¬ 
dos, para buscar os processos 
emergentes, em construção, que 
anunciam novas possibilidades de 
aprendizagem e desenvolvimento 
infantil. Põe o diálogo no centro do 
processo de ensino/aprendizagem. 

Esse outro olhar para o proces¬ 
so de construção de conhecimentos 
ajuda a redefinir a prática avaliati¬ 
va. Substitui a interpretação unívo¬ 
ca, de natureza excludente, por 
uma orientação dialógica, que pres¬ 
supõe inclusão e multiplicidade. 
Assume a ambigüidade que o pro¬ 
cesso de avaliação possui enquanto 
atividade impregnada pelos valores 
sociais e incorpora essa ambigüida¬ 
de como um sinal de que as conclu¬ 
sões devem ser relativizadas e con¬ 
tinuamente interrogadas. 

Nesse sentido, o erro assume 
um novo significado. Deixa de re¬ 


presentar a ausência de conheci¬ 
mentos para ser um momento do 
processo de construção de conheci¬ 
mentos que expõe o modo como a 
criança está organizando seu pensa¬ 
mento, a forma como está articu¬ 
lando seus diversos saberes, as di¬ 
versas lógicas que atravessam a 
ação escolar, a multiplicidade de 
possibilidades de interpretação, a 
existência de muitos e diferentes 
caminhos e atalhos, as particulari¬ 
dades de cada sujeito que participa 
do processo coletivo. O erro passa a 
ser um estímulo (ou um desafio) ao 
processo ensino/aprendizagem, na 
medida em que oferece novas infor¬ 
mações e formula novas perguntas 
sobre a dinâmica aprendizagem/de¬ 
senvolvimento, individual e coleti¬ 
va. O erro, muitas vezes mais do 
que o acerto, revela o que a criança 
sabe , mas coloca esse saber numa 
perspectiva processual, indicando 
também aquilo que ela ainda não 
sabe , portanto pode vir a saber . 

A avaliação como processo de 
classificação está presa à homoge¬ 
neidade, mas como prática de in¬ 
vestigação abre espaço para a hete¬ 
rogeneidade, para o múltiplo, para 
o desconhecido. As respostas pre¬ 
determinadas cedem lugar às res¬ 
postas em constante construção, 
desconstrução e reconstrução. As 
respostas - certas ou erradas - dei- 
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xam de constituir o ponto final e 
passam a configurar o início de no¬ 
vos questionamentos. As diferen¬ 
ças entre os/as alunos/as deixam de 
ser interpretadas como deficiên¬ 
cias que precisam ser corrigidas 
para ser assumidas como particula¬ 
ridades que devem ser exploradas e 
integradas à dinâmica coletiva. O 
erro passa a representar um indí¬ 
cio, entre muitos outros, do proces¬ 
so de construção de conhecimentos 
e ganha relevância por sinalizar 
que a criança está seguindo trajetos 
diferentes (originais, criativos, no¬ 
vos?) daqueles propostos e espera¬ 
dos pelo/a professor/a. O erro 
aporta aspectos significativos para 
o processo de investigação. 

Avaliar é interrogar e interro¬ 
gar-se. 

Nessa perspectiva, olhando 
para o que fazem seus alunos, o/a 
professor/a procura compreender o 
que eles podem chegar a fazer e 
como deve ser a ação docente no 
sentido de favorecer esse processo. 
Apropria-se dos conhecimentos já 
produzidos, articula-os à sua ob¬ 
servação/ação e, em conjunto com 
seus companheiros, produz novos 
conhecimentos. 


Investigando o processo de en¬ 
sino/aprendizagem, o/a profes¬ 
sor/a amplia seu olhar sobre a prá¬ 
tica pedagógica, vai se tornando 
cada vez mais capaz de recolher 
indícios, interpretar seus significa¬ 
dos e incorporá-los como eventos 
importantes para o desenho da sua 
atuação. Investigando, pode ir afi¬ 
nando seus sentidos e utilizando 
seus múltiplos conhecimentos 
para adequar sua ação às necessi¬ 
dades de seus alunos, individual e 
coletivamente considerados. A 
maior proximidade com seus alu¬ 
nos, demais professores e outros 
sujeitos implicados na ação esco¬ 
lar, aliada à ampliação de seus me¬ 
canismos de percepção e de leitura 
da realidade, contribui para que vá 
identificando os sinais de que al¬ 
guém está sendo "perdido" pelo 
processo e as pistas para ajudá-lo a 
reconstruir seu caminho. 

A avaliação como prática de in¬ 
terrogação se revela um instrumen¬ 
to importante para professores que, 
comprometidos com uma escola 
democrática, freqüentemente se en¬ 
contram frente a dilemas para os 
quais nem sempre têm a resposta 
certa. Alguns professores ousam 


buscar novas possibilidades, sentin¬ 
do-se estimulados pelos desafios 
que crianças e jovens lhes apresen¬ 
tam diariamente. Entendem que a 
construção do novo envolve riscos 
e erros, mas reconhecem também 
que os erros são respostas que ins¬ 
tigam a repensar o processo e sina¬ 
lizam novos pontos de partida. Dis¬ 
põem-se a convidar seus alunos 
para a aventura de ir em busca do 
desconhecido, construindo novos e 
cada vez mais sólidos conhecimen¬ 
tos. Principalmente, ao convidarem 
seus alunos, na verdade estão acei¬ 
tando, eles próprios, um importante 
convite/desafio. • 
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Novos projetos para 
promover a leitura 
na sua escola: 


Quatro pastas por série 
(1- a 4 2 ) e uma pasta para a 
pré-escola, incluindo: 1 livro 
de leitura por bimestre e orien¬ 
tações separadas para o mes¬ 
tre e para o aluno, favorecen¬ 
do o desenvolvimento das ha¬ 
bilidades do leitor e de seu 
senso crítico, dentro de uma 
progressão que integra todas 
as leituras do ano letivo. 


as pastas do 
projeto de leitura 

A Editora Dimensão, trabalhando com a 
pedagogia de projetos e os novos parâmetros 
curriculares, preparou o “Projeto de leitura”. 
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Para onde os 
professores 
querem ir? 

BRUNO SOUZA LEAL, jornalista. 



999, além de ser o último ano do século, traz desafios impor¬ 
tantes para a Educação. Novos secretários de Educação to¬ 
mam posse, muitos com propostas de redirecionamento da atua¬ 
ção dos Estados na área. Todos eles, porém, deverão enfrentar a 
redução de recursos causada pelo ajuste fiscal, que, além de pro¬ 
duzir cortes no orçamento do MEC, interfere nas receitas estadual 
e municipal. A diminuição dos recursos piora o quadro atual da 
educação no Brasil, que, enquanto enfrenta a implantação das di¬ 
retrizes da nova LDB, luta contra uma crise anunciada no Ensino 
Médio e a continuidade da situação histórica de desigualdades, 
baixos salários, deficiências de capacitação dos professores e no 
espaço físico das escolas. 


O segundo mandato de Fernan¬ 
do Henrique Cardoso se inicia com 
a manutenção do ministro Paulo 
Renato de Souza, mas com possí¬ 
veis e importantes mudanças no 
MEC. Acompanhando o movimen¬ 
to e a atuação dos gestores do siste¬ 


ma educacional brasileiro, estão os 
educadores diretamente afetados 
por diferentes e, às vezes, contradi¬ 
tórias decisões. Neste ano de con¬ 
solidações e mudanças, talvez faça 
sentido, portanto, perguntar: para 
onde querem ir os professores? 


Os cortes no 
orçamento 

Durante todo o ano de 1998, 
talvez mesmo por ter sido ano 
eleitoral, o Governo Federal anun¬ 
ciou um grande aporte de recur¬ 
sos para a Educação. Ele seria uti¬ 
lizado em programas como ava¬ 
liação de ensino, aumento do sa¬ 
lário dos professores e estímulo à 
matrícula, entre outros. No início 
do ano passado, por exemplo, 
anunciava-se um gasto por aluno 
da ordem de RS 300,00, gasto este 
que evoluiu para RS 315,00 e que 
iria para algo entre R$ 330, 00 e 
RS 340,00, cumprindo o anterior¬ 
mente previsto para 99. Com os 
cortes orçamentários, esse gasto 
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não deve, porém, ultrapassar os 
R$ 315,00, sendo que, por lei, de¬ 
veria ser de cerca de R$ 440,00. 
Com esses dados, o fim dos bai¬ 
xíssimos salários dos professores, 
registrado em alguns Estados nor¬ 
destinos, que chegou a ser anun¬ 
ciado pelo ministro Paulo Renato 
de Souza, não deverá mesmo 
acontecer por agora. 

Ainda que se divulguem gran¬ 
des investimentos em Educação, 
os problemas sociais brasileiros 
continuam e a escola é um dos 
seus retratos. Em um editorial re¬ 
cente, o jornal O Estado de S. 
Paulo pintou o seguinte quadro: 
em 41% das escolas do País não 
há energia elétrica e em 13,1% de¬ 
las falta água. Diante dessa carên- 


Salas cheias, falta de vagas, 
corte de verbas para o ensino 
público. 


cia, fica mesmo difícil para um 
professor utilizar o vídeo-cassete e 
a antena parabólica fornecidos 
num dos projetos educacionais 
mais conhecidos do Governo Fe¬ 
deral. Mesmo porque, diz o edito¬ 
rial, apenas 6,6% das escolas con¬ 
tam com laboratórios de ciências e 
4,1% com laboratórios de infor¬ 
mática. 

Num fórum sobre Educação 
realizado em Minas Gerais, um 
grupo de professores de uma re¬ 
gião carente do Estado apresentou 
à equipe do então candidato Ita- 
mar Franco um breve diagnóstico 
dos seus problemas. Significativa¬ 
mente, os dois primeiros itens 
eram: “baixo nível sócio-econô- 
mico-cultural da maioria dos alu¬ 
nos atendidos, o que, em última 
instância, causa desinteresse e 
apatia nos estudos” e “falta de es¬ 
tímulo e dos pré-requisitos básicos 
dos discentes, dificultando o de¬ 


senvolvimento do trabalho de for¬ 
ma dinâmica e eficaz”. 

Muitos dos propalados proble¬ 
mas da educação são, como se 
pode ver, problemas sociais e eco¬ 
nômicos brasileiros. Nesse qua¬ 
dro, o desafio da escola é muito 
maior. Afinal, como diz o Profes¬ 
sor Antônio Machado, da UFMG, 
“é muito fácil dar aula para crian¬ 
ça bem nascida e bem nutrida”, 
sendo um defeito grave de muitos 
projetos educacionais “desconsi¬ 
derar a criança brasileira e sua 
realidade”. As soluções para tais 
problemas, porém, mesmo vindo a 
longo prazo, não dependem exclu¬ 
sivamente do gestor do sistema 
educacional, nem da política ado¬ 
tada. 

Enquanto tais soluções não 
vêm, os cortes promovidos pelo 
ajuste fiscal certamente terão im¬ 
pacto negativo sobre essa realida¬ 
de, uma vez que interferem em in¬ 
vestimentos e na continuidade de 
projetos. O Fundef (Fundo de Va¬ 
lorização do Ensino Fundamental) 
não vai ter aumento de receita em 
99, ainda que o número de alunos 
matriculados tenha sido mais que 
o dobro do esperado (1.600 mil 
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em vez de apenas 700 mil). Não 
se têm, até o momento, dados pre¬ 
cisos da diminuição dos recursos 
dos Estados e Municípios, uma 
vez que sua receita provém de di¬ 
versas fontes e passa por uma in¬ 
tricada engenharia. No nível fede¬ 
ral, sabe-se que os cortes no MEC 
serão acima dos 200 milhões de 
reais. Esse valor pode se alterar, 
uma vez que é projeto do ministro 
Paulo Renato de Souza transferir 
as universidades públicas para a 
pasta da Ciência e Tecnologia. 

A implantação 
da LDB e o 
Ensino Médio 

0 corte orçamentário, em 99, 
vai conviver com o aprofundamen¬ 
to de transformações já iniciadas, 
como aquelas previstas pela nova 
LDB. A redistribuição das compe¬ 
tências dos Municípios, Estados e 
União para com a Educação é um 
bom exemplo. O processo de im¬ 
plantação das mudanças, apesar de 
já iniciado, ainda não terminou, 
sendo que Municípios e Estados 
muitas vezes se digladiam quando 
se deparam com falta de vagas e 


com a demanda salarial dos pro¬ 
fessores. A municipalização do 
Ensino Fundamental não se efe¬ 
tuou por completo; da mesma for¬ 
ma, muitos Estados ainda não as¬ 
sumiram totalmente a gestão do 
Ensino Médio. Nesse meio do ca¬ 
minho, não se sabe ao certo quais 
serão os impactos da diminuição 
de recursos, que certamente vão 
interferir em processos que já 
apresentam desafios concretos. 

Em Belo Horizonte, por exem¬ 
plo, estima-se que dois mil alunos 
que concluiram o antigo I o Grau 
não poderão continuar os estudos 
em 99, devido à falta de vagas no 
Ensino Médio. Os critérios de cor¬ 
te, adotados pela Secretaria de 
Educação, privilegiam os estudan¬ 
tes mais novos, o que vem causan¬ 
do descontentamento por parte dos 
excluídos. Isso não significa, po¬ 
rém, que aqueles que entrarão para 
o Ensino Médio terão uma boa es¬ 
cola. Assim, Estados e Municípios 
muitas vezes nem assumiram total 
e respectivamente o Ensino Médio 
e Fundamental, nem destinam a 
eles a fatia prevista em seu orça¬ 
mento. Nesse processo, o Ensino 
Médio vive uma delicada situação: 


o Exame Nacional do Ensino Mé¬ 
dio de 98 trouxe um quadro preo¬ 
cupante. Tanto que o presidente do 
Conselho Nacional de Educação, 

f 

Efrem Maranhão, foi a público re¬ 
clamar. Segundo ele, “a educação 
básica não está formando cidadãos 
aptos nem para entrar no mercado 
de trabalho, nem no ensino supe¬ 
rior”. Maranhão observa que o En¬ 
sino Médio sofre de um problema 
de orientação, uma vez que esteve 
tradicionalmente vinculado ao en¬ 
sino técnico e, mais recentemente, 
voltou-se para o vestibular. 

Nesse sentido, a nova LDB 
traz outros desafios para o Ensino 
Médio, que vão além da mudança 
de seu gestor. Esses desafios são 
sentidos por todos os educadores, 
independentemente se ligados à 
rede pública ou privada. Sônia 
Barreira, diretora da Escola da 
Vila, de São Paulo, observa que o 
Ensino Médio, tendo sido orienta¬ 
do para o vestibular, “perdeu a 
identidade, nos últimos anos”. 
Para Sônia, ao tornar-se uma espé¬ 
cie de lugar de passagem entre o 
Fundamental e a Universidade, o 
Ensino Médio “pautou sua meto¬ 
dologia no binômio ‘explicar e 
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exercitar’, adotando conteúdos ex¬ 
tensos, de difícil apropriação pelos 
alunos. Nesse contexto, diz ela, 
“uma metodologia pautada no bi¬ 
nômio ‘problematizar e construir’ 
torna-se impossível”. Significa, 
então, que as mudanças propostas 
para o Ensino Médio seriam “uma 
luz no fim do túnel’’. 

Nesse sentido, a Escola da 
Vila realiza uma experiência pilo¬ 
to, no Ensino Médio, com a ado¬ 
ção dos “Projetos Experimentais”. 
Ocupando 3 aulas semanais (num 
total de 36) em 98 e com previsão 
do aumento de sua carga horária 
em 99, tais projetos têm seu con¬ 
teúdo vinculado a diferentes disci¬ 
plinas e a uma abordagem “bas¬ 
tante prática”, com trabalhos de 
campo, palestras e entrevistas. 
Tendo como base o modelo peda¬ 
gógico construtivista, os “projetos 
experimentais”, para Sônia, trou¬ 
xeram “ganhos significativos”, 
que seriam “o envolvimento dos 
alunos”, “a significatividade dos 
conteúdos de aprendizagem”, “a 
capacidade de investigar”, “o co¬ 
nhecimento do mercado de traba¬ 
lho" e “o exercício da escolha”. 

Com a nova legislação, diz Sô¬ 
nia Barreira, a partir de sua expe¬ 
riência com os “Projetos Experi¬ 
mentais”, “oferece-se a possibili¬ 
dade de recuperação do espaço da 


escola para o jovem”. Isso, uma 
vez que “habitualmente observa¬ 
mos que, para o jovem a escola 
cumpre o objetivo de socialização, 
mas o restante é visto com desinte¬ 
resse e como uma carga inevitá¬ 
vel”. Haveria, portanto, ainda, “a 
necessidade de transformar a esco¬ 
la num ambiente vivo de aprendi¬ 
zagem”. 

Os professores 

Para nrui.os educadores, as 
mudanças que estão ocorrendo po¬ 
dem trazer desconforto. “Capaci¬ 
tação" e “Reciclagem” estão se 
transformando em palavras de or¬ 
dem, da mesma forma que a ava¬ 
liação dos professores e dos pro¬ 
cessos pedagógicos se torna cada 
vez mais presente no cotidiano es¬ 
colar. Para o professor Antônio 
Machado, a introdução da avalia¬ 
ção nas escolas traz uma mudança 
da relação do Estado com a educa¬ 
ção, que tradicionalmente se dá 
através de formas de controle, 
obrigando, com isso, a visibilidade 
tanto de quem ensina quanto de 
quem faz o acompanhamento. No 
entanto, os métodos de avaliação 
adotados, ele observa, podem ser 
questionados. Significativamente, 
professores da rede pública minei¬ 
ra apresentaram ao novo governa¬ 


dor uma pauta de reivindicações 
em que figuram, com destaque, 
mudanças tanto no sistema de ca¬ 
pacitação adotado, quanto no sis¬ 
tema de avaliação de desempenho. 
Ou seja, quaisquer que sejam as 
mudanças, elas ainda estão em 
curso, necessitando ser consolida¬ 
das em sua melhor forma. No caso 
da reciclagem, diz o Professor Ma¬ 
chado, o grande ponto é “quem e o 
quê vai qualificar”. 

Além disso, a LDB exige que 
os professores de Ensino Médio 
tenham qualificação superior, 
obrigando os sistemas educacio¬ 
nais público e privado a um pro¬ 
cesso de adaptação cujas conse- 
qüências e dificuldades começam 
a ser sentidas. O novo Secretário 
de Educação de Minas Gerais, 
Murilo Hingel, em entrevista à 
Presença Pedagógica (veja box), 
afirma que tal exigência “...ainda 
não é apropriada ao Brasil e nem 
mesmo a um Estado como Minas 
Gerais”. 

A fala do Secretário pressupõe 
uma realidade de desigualdades 
sociais e de acesso restrito a cur¬ 
sos de nível superior. Mais uma 
vez, a realidade socioeconômica 
brasileira se entrelaça a uma reali¬ 
dade educacional em projeto de 
transformação. Assim, da mesma 
forma que professores se mostram 
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0 Professor Murilo Hingel, novo Secretário de Educacão de 
Minas Gerais, e ex-Ministro da Educação, sem deixar de 
fazer críticas ao governo que se encerra, apresenta seus proje¬ 
tos, mudanças e metas. Leia a seguir os principais trechos da 


preocupados com reciclagem e 
avaliação, na mesma lista de rei¬ 
vindicações figura, em primeiro 
lugar, o plano de cargos e salários, 
um problema crônico e, até o mo¬ 
mento, sem solução. Ou seja: jun¬ 
to com o gravíssimo problema sa¬ 
larial e outros desafios históricos 
do ensino brasileiro, novas de¬ 
mandas estão se impondo à vida 
do professor, exigindo dele um 
novo comportamento. 

O professor Antônio Machado 
observa que muito do que se fala 
sobre projetos educacionais, hoje 
em dia, tem como origem ações 
governamentais, dos gestores do 
sistema educacional. Para Macha¬ 
do, a educação brasileira pede ou¬ 
tra postura do professor. A nova 
LDB “vai ao nervo da questão 
brasileira" e coloca desafios 
como o dos parâmetros escolares. 
Observa ainda que falta um proje¬ 
to educacional comprometido em 
levar o Brasil, não para o século 
XXI, mas ainda para o século 
XX”. Tal projeto, segundo ele, é 
um imperativo atual, obrigando a 
escola a “repensar o tempo” e os 
professores a responder à questão: 
“Para onde queremos ir ?” 


entrevista. 

PP: Como o senhor vê as 
perspectivas de nossa educa¬ 
ção para o ano 1999 ? 

MH: As expectativas são 
favoráveis, embora estejamos 
identificando problemas, para 
os quais, com o apoio de todos, 
teremos condições de encon¬ 
trar as soluções mais apropria¬ 
das. O que há de mais favorá¬ 
vel é o fato de que já temos um 
programa de governo básico, 


que se intitula “Carta dos Edu¬ 
cadores Mineiros” e que re¬ 
sultou de um amplo debate, 
com a promoção, durante o pe¬ 
ríodo pré-eleitoral, do “Fórum 
dos Educadores Mineiros”. 
Então, nós já temos uma res¬ 
posta que se coloca numa linha 
de expectativa a favor, porque 
nossa proposta é de um traba¬ 
lho a partir do respeito para 
com os educadores, a partir da 
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participação, a partir do diálo¬ 
go. Queremos construir o siste¬ 
ma mineiro de educação com a 
cara de Minas Gerais, represen¬ 
tando nossa cultura, nossas tra¬ 
dições. Desejamos, para a 
construção desse sistema, tra¬ 
balhar com a idéia de que o 
Fórum se torne permanente e 
se transforme, portanto, num 
instrumento de política gover¬ 
namental. 

PP: Mas quais seriam as mu¬ 
danças, professor ? 

MH: Dentro dessa linha, 
vamos debater um novo plano 
de carreira para o pessoal da 
educação, porque há uma recla¬ 
mação em todo o Estado em 
torno do plano atual, uma insa¬ 
tisfação em relação às propos¬ 
tas que estão aí, e o desejo de 
que haja realmente um plano de 
carreira que seja estimulante, 
que promova a capacitação, que 
reconheça mérito, que valorize 
quem mereça ser valorizado. 

Um outro assunto a ser re- 
visitado é a questão da organi¬ 
zação da rede, a famosa nucle- 
ação. Eu nem gosto dessa ex¬ 
pressão e, na verdade, ela aca¬ 
bou tomando um caráter pejo¬ 


rativo, tão pejorativo que, 
quando a gente fala em nuclea- 
ção no meio rural, algumas 
pessoas estão dizendo que o 
aluno foi transformado em lata 
de leite, porque, assim como 
passa o caminhão do leite, pe¬ 
gando o leite dos diferentes 
produtores, o aluno vai para a 
beira da estrada, passa um ôni¬ 
bus e eles vão sendo recolhidos 
e levados para um outro local, 
onde são reunidos com o pro¬ 
pósito de se oferecer melhor 
ensino e facilitar sua aprendi¬ 
zagem. Isso foi decidido em 
gabinete, desconsiderando o 
estado das estradas, os aciden¬ 
tes geográficos, e as próprias 
comunidades, porque, para mui¬ 
tas comunidades, a escola é um 
centro de referência, e se ela é 
fechada é uma perda grande. 
No caso do meio urbano, a 
questão da reorganização da 
rede é a mesma. Não tem mui¬ 
to sentido, sem trabalhar com a 
comunidade, simplesmente di¬ 
zer: esse prédio só vai receber 
alunos de primeiro ciclo, esse 
outro só vai receber alunos de 
segundo, esse terceiro só vai 
receber alunos de Ensino Mé¬ 
dio. Eu conheço situações in¬ 


críveis, em que as crianças es¬ 
tão sendo obrigadas a longos 
deslocamentos, às vezes até pe¬ 
rigosos. 

PP: E como ficaria a avalia¬ 
ção dos professores ? 

MH: Não é apenas a avalia¬ 
ção dos professores. Nós temos 
que falar da avaliação da educa¬ 
ção, avaliação do processo de 
ensino/aprendizagem, avaliação 
do projeto pedagógico de cada 
escola, dos especialistas em 
educação e dos alunos. Portan¬ 
to, dentro do que nos ensina o 
planejamento aplicado à educa¬ 
ção, temos que ter acompanha¬ 
mento, e avaliar. Também no 
caso do professor, é claro que 
teremos que buscar avaliar a 
qualidade de seu trabalho, mas 
para isso ele tem de ser estimu¬ 
lado. Para ser estimulado, ele 
tem de participar, e essa avalia¬ 
ção tem de ser uma avaliação 
que começa pela própria auto- 
avaliação, uma avaliação pela 
comunidade escolar e depois 
uma avaliação externa. 

O governo federal só tem 
preocupação com a quantidade, 
com os números percentuais. 
Parece uma verdadeira obses- 
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são: o número, a análise desse 
número e o percentual aplicado 
a esse número, sem que isso te¬ 
nha relação com a qualidade. 
Creio que a estatística só serve 
quando os números são analisa¬ 
dos, visando a aspectos qualita¬ 
tivos. 

PP: Uma coisa que chama 
atenção, Secretário, é que os 
problemas sociais estão muito 
próximos dos educacionais. 
Como o senhor pensa que a 
escola vai dar conta desses 
problemas? 

MH: Cada Secretaria de Es¬ 
tado deixará de ser um compar¬ 
timento estanque, e nós vamos 
nos associar, tendo a criança e o 
adolescente como ponto cen¬ 
tral, e, é claro, a educação como 
elemento integrador. Mas não 
vai ficar tudo por conta da edu¬ 
cação: a Saúde vai cuidar da 
promoção de saúde, a Secreta¬ 
ria de Esporte vai cuidar da pro¬ 
moção do desporto educacional, 
a Secretaria do Trabalho vai cu¬ 
idar da introdução do pré-ado¬ 


lescente e do adolescente na 
vida do trabalho e vai cuidar de 
problemas educacionais de pro¬ 
fissionalização. A Secretaria de 
Ação Social, com o nome que 
ela venha a ter, vai cuidar da 
criança carente, e pretende-se 
fazer da escola uma agência de 
prestação de serviços à comuni¬ 
dade. A escola vai ser aberta à 
comunidade. Então, a escola vai 
cuidar daquilo que é objetivo 
dela, e os outros aspectos pode¬ 
rão até ser trabalhados na esco¬ 
la, mas através de uma ação 
multidisciplinar. 

PP: Como ficam esses proje¬ 
tos diante dos cortes? O se¬ 
nhor tem noção do tamanho 
do corte para 99 ? 

MH: Tenho noção das dívi¬ 
das que existem na área de edu¬ 
cação. Por exemplo: o Estado 
não repassava aos municípios 
os recursos do Fundef. Isso tem 
um nome, isso se chama apro¬ 
priação indébita, porque o re¬ 
passe desses recursos, pela le¬ 
gislação, deveria ser automáti¬ 


co. Além disso, vamos herdar 
dívidas com editoras, com ins¬ 
tituições, com fundações, com 
fornecedores e até dividas rela¬ 
tivas a aluguéis, energia elétri¬ 
ca, água, telefone. A Secretaria 
de Educação tem dívidas con¬ 
fessadas no valor de 160 milhõ¬ 
es de reais. Isto é o que nos 
conseguimos identificar, e é as¬ 
sustador. A gente sabe que 
existem dificuldades, mas teria 
sido possível administrar me¬ 
lhor os recursos disponíveis. 
Então, o que vamos fazer? Va¬ 
mos nos concentrar nas ativida¬ 
des-fim e vamos ter que fazer 
cortes nas atividades-meio. 

PP: E como fica a política 
educacional para o Ensino 
Médio? 

MH: Eu estou totalmente 
convencido de que o Ensino Mé¬ 
dio tem de oferecer àqueles que o 
freqüentam, e chegam a concluí- 
lo, uma excelente base de educa¬ 
ção geral, porque os tempos que 

virão exatamente vão exigir essa 
/ 

base. E preciso admitir a possibi- 
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lidade de reversão, a possibilida¬ 
de de que determinadas profissõ¬ 
es, venham a desaparecer e ou¬ 
tras profissões que nem sequer 
imaginamos, venham a surgir. 
Como proceder a essas rever¬ 
sões, a essas adequações ? Só é 
possível, a partir de uma boa 
base de educação geral. Então, 
ao contrário do que muitos pen¬ 
sam, o momento não é tanto de 
ensinar uma profissão. O mo¬ 
mento é o de abrir essa perspecti¬ 
va de cada um ter seus horizontes 
ampliados. Tanto assim, que o re¬ 
latório do UNESCO, quando fala 
dos pilares da educação no sécu¬ 
lo XXI, enumera três ligados à 
educação geral: aprender a apren¬ 
der; aprender a fazer; aprender a 
viver e conviver. Ora, isso só é 
possível pela educação geral e, 
quando falo educação geral, es¬ 
tou pensando naqueles conteúdos 
obrigatórios, conteúdos básicos, 
mas também em tudo aquilo que 
os especialistas chamam de con¬ 
teúdos transversais. Então, é a 
questão dos direitos humanos, 
das drogas, da sexualidade, do 
meio ambiente, do trânsito. Se¬ 
não a escola não está levando o 
aluno a aprender a viver e a con¬ 
viver. 



Não tenho dúvida 
de que esse é um 
processo que tem 
começo, meio e não 
tem fim. 


PP: Todo esse processo para 
uma boa base de educação 
geral exigiria uma contínua 
capacitação dos professores. 
Como o senhor vê isso ? 

MH: Não há dúvida algu¬ 
ma: isso é absolutamente indis¬ 
pensável. Mas os professores 
se queixam de que é oferecida 
a eles uma capacitação que não 
contém aquilo de que eles ne¬ 
cessitam efetivamente para me¬ 
lhorar o seu trabalho. Há muita 
repetição em torno do que eles 
já conhecem de certa forma e 
muito pouco sobre como fazer. 


PP: Uma última 
pergunta, sobre o 
Conselho Estadual 
de Educação. O se¬ 
nhor já tem os no¬ 
mes, a possibilida¬ 
de de composição 
desse conselho ? 

MH: O CEE, 
com 24 membros, 
tem os conselheiros 
com mandatos ven¬ 
cendo em 1999 e 2000. Portan¬ 
to, se acharmos necessário, te¬ 
remos condições de renovar 
todo o Conselho. Evidentemen¬ 
te, isso é uma brincadeira, mes¬ 
mo porque há pessoas muito 
competentes e que merecem ser 
reconduzidas. Sei que o Conse¬ 
lho esta totalmente desaparelha¬ 
do. Ele não tem computador, ele 
tem um mínimo de assessoria 
técnica, ele não é tratado como 
entidade orçamentária e, no en¬ 
tanto, ele é uma peça fundamen¬ 
tal do sistema de educação. Va¬ 
mos mudar esse quadro. • 
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resença de Livros 



Corações solitários 

procuram sua alma 
gêmea na Internet 


HERCULES TOLEDO CORRÊA * 


(20:17:38) Teseu fala reservadamente comAriad- 
ne: vc se esqueceu de mencionar minhas espinhas, 
as falhas nos dentes da frente e a quimioterapia que 
fez cair todos os meus cabelos (incluindo as sobran¬ 
celhas)... 

(20:18:03) Ariadne fala reservadamente com 
Teseu: querido, se você aceitar minhas dentaduras 
e o olho de vidro, eu te amarei para sempre - man¬ 
de sua máscara mortuária, por favor, para a rua 
Espírito Santo, 312, apto 207Z. O cep eu não sei. 


I f diálogo acima me lembrou Rubem Fonseca 
V/ que, no conto "Corações Solitários", do li¬ 
vro Feliz ano novo, nos diverte com a história de 
um ex-repórter policial que se torna conselheiro 
sentimental de um jornal dirigido às mulheres das 
classes C e D. 



ESPESCHIT, Rita. Byte 
Coração. Global, São Paulo, 
1998. 


* Professor de Português da FAF1-BH. 
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Ao ler o livro Byte coração, de 
Rita Espeschit (Editora Global, 
1998 - Coleção Aventura Radical) 
também me lembrei do Rubem 
Fonseca de E do meio do mundo 
prostituto só amores guardei ao 
meu charuto, seu último romance, 
publicado em 1997, que já recria¬ 
va em sua literatura um diálogo 
via chat na Internet. 

Não estou querendo comparar 
os dois autores. São estilos com¬ 
pletamente diferentes, mas os te¬ 
mas me fizeram lembrar imediata¬ 
mente de Rubem Fonseca enquan¬ 
to lia Rita Espeschit. 

Byte coração fala de adoles¬ 
centes - e também de adultos - 
que navegam pela Internet e que 
passam parte de seu tempo a bater 
papo através da rede mundial de 
computadores, escondidos através 
de nicknames sugestivos como Te- 
seu, Ariadne e Mummy. 

A autora passou alguns meses 
"chateando" na Internet para 
aprender com os "chateadores" de 
carteirinha - ou não! - a lingua¬ 
gem deles. E conseguiu, como boa 
aluna que é. A escritora, jornalista 
e poeta Rita Espeschit cria, em um 
livro destinado, principalmente, ao 
público jovem, uma situação em 
que dois adolescentes exprimem 
seus desejos, seus medos e suas an¬ 
gústias através dos bate-papos em 


rede, sem conhecer pessoalmente 
aquele ou aquela que está do outro 
lado, num outro computador. 

Byte coração fala, então, da inco- 
municabilidade das pessoas que estão 
mais próximas no real, mas também 
trata da comunicabilidade das pes¬ 
soas através do mundo virtual. 

Estabelecer relações com pes¬ 
soas desconhecidas e mais ou me¬ 
nos distantes não é nenhuma novi¬ 
dade. Quando criança, lembro-me 
da história de uma solteirona - 
amiga de minha mãe - que come¬ 
çou a se corresponder com um ho¬ 
landês que morava em Miami. De¬ 
pois de muitas cartas, ela chegou a 
se casar com ele, e mudando-se 
para os Estados Unidos. O casa¬ 
mento, entretanto, era uma farsa, 
pois o novo marido só queria uma 
empregada. A moça acabou vol¬ 
tando para o Brasil e desistiu de 
encontrar sua alma gêmea. 

Da saudosa carta enviada pelos 
correios, em envelope com bordas 
verde e amarela - passando pelas 
diferentes formas de disque-amiza- 
de, disque-sexo e outros 0900 que 
surgiram nos últimos anos, até che¬ 
gar à troca de correspondências via 
e-mail ou nas salas de chat que es¬ 
tão disponíveis nos mais diferentes 
sites da Internet, não passou muito 
tempo. Essas são maneiras de fazer 
com que pessoas que provavelmen¬ 


te nunca se cruzariam possam esta¬ 
belecer relações de diferentes âm¬ 
bitos, chegando mesmo a se casar. 

Morando em grandes cidades, 
cercado de pessoas por todos os la¬ 
dos, o homem urbano contemporâ¬ 
neo vive uma situação paradoxal. As 
pessoas convivem cotidianamente 
com um universo bastante amplo de 
indivíduos, no trabalho, na escola, 
nos prédios, nos bairros, nos clubes, 
mas muitas vezes se sentem sozi¬ 
nhas no mundo, numa cidade com 
milhões de habitantes, como já bem 
assinalou Carlos Drummond de An¬ 
drade no poema A bruxa. 

Sobre o assunto, recentemente 
o psicanalista Jurandir Freire Cos¬ 
ta concedeu entrevista ao Caderno 
Mais! do jornal Folha de S. Paulo, 
a propósito do seu último livro. 
Sem fraude nem favor. Na obra, o 
ensaísta trata dos diversos tipos de 
amor que atravessaram a história 
da humanidade. Jurandir Costa de¬ 
fende que o amor não é tão natu¬ 
ral, mas uma invenção do homem, 
como a roda, o fogo e o casamen¬ 
to. A primeira vista, essa afirma¬ 
ção pode causar espanto ao leitor. 
Mas o psicanalista adverte que a 
comparação é um pouco forçada, 
reafirmando-a através de outra 
comparação e explicando melhor: 

Ele (o amor) ê uma inven¬ 
ção, assim como a invenção do 
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religioso . cfcso, a unici¬ 

dade do amor é reconstruída . 
Quando você começa a criar o 
valor cultural do amor român¬ 
tico, por exemplo, no final do 
século XVIII, há um remaneja- 
mento de todas as imagens à 
disposição para dar legitimida¬ 
de ao que se está defendendo. 

Dessa forma, no dizer do au¬ 
tor, o amor romântico rejeita os 
elementos do amor platônico, do 
amor cristão e do amor cortês me¬ 
dieval, por exemplo. 

Na mesma entrevista, Jurandir 
Freire Costa ainda lembra o fato, 
tão comum hoje em dia, de as pes¬ 
soas não quererem mais muitos 
compromissos, recusarem a cons¬ 
trução de uma história em parce¬ 
ria, mas sempre culpando o outro 
por isso, sempre se julgando dis¬ 
postas e abertas para o amor, mas 
impossibilitadas por uma barreira 
construída pelo outro. 

Nesse panorama, fim de século 
e de milênio, cheio de individualis¬ 
mos e incertezas, com as pessoas ro¬ 
deadas de gente, mas queixando-se 
de solidão, surge a Internet como 
possibilidade de reaproximação. Nas 
salas de bate-papo, protegidas pelo 


microcomputador, as pessoas têm a 
liberdade de ser o que quiserem. 

Alguns preferem construir 
uma imagem daquilo que queriam 
ser e não foram, através de falsea¬ 
mentos e mentiras. Outros, ao con¬ 
trário, sentem, naquele momento, a 
oportunidade para ser aquilo que 
realmente são e se sentem seguros 
para assumir suas posições pró¬ 
prias, pessoais, mas muitas vezes 
sufocadas pelo social. Nas salas 
dos chats "rola” de tudo um pouco: 
desabafo, desejo, terapia, sexo vir¬ 
tual, briga, encontro. Mas "rola” 
sobretudo a possibilidade de en¬ 
contrar um príncipe encantado ou a 
mulher dos sonhos, de mudar de 
vida, de estabelecer uma relação 
antes inviabilizada, muitas vezes, 
pela barreira espacial. Da minús¬ 
cula sala do escritório ou do pró¬ 
prio quarto, numa cidade brasilei¬ 
ra, grande ou pequena, tradicional 
ou liberal, podemos estabelecer re¬ 
lações com pessoas do mundo todo 
- pagando impulso telefônico lo¬ 
cal. Do vizinho de prédio a um in- 
ternauta da longínqua Ilha de Bali, 
na Indonésia; da civilizada Cope¬ 
nhague, na Dinamarca, ou do cen¬ 
tro de Paris, para citar apenas al¬ 


guns pontos bastante diferentes do 
planeta. 

A imprensa já registra muitos 
casos de amores iniciados virtual¬ 
mente que depois se concretizaram. 
Mas há ainda os perigos, os enganos, 
os golpes, as decepções, também di¬ 
vulgados pela mesma imprensa. 

Acho que é por essas e outras 
que o livro Byte coração deve 
agradar aos adolescentes - inicia¬ 
dos ou não na Internet. Rita Espes- 
chit tenta (e a meu ver consegue) 
falar uma língua próxima a esses 
seres tão complicados (na nossa 
visão, de adultos). 

Para aqueles que não estão fa¬ 
miliarizados com a linguagem da 
rede, a autora montou um glossário 
nas páginas finais, que pode ser 
lido, didaticamente, antes da leitu¬ 
ra do livro em si. Para aqueles que 
já transitam muito bem por essa 
linguagem - porque também já 
transitam melhor ainda pela rede -, 
o glossário talvez seja dispensável. 

Mas a história pode também 
agradar os adultos. O fato de as per¬ 
sonagens centrais serem adolescentes 
não restringe o público leitor. O me¬ 
lhor mesmo é ler o livro. O que pode 
ser feito numa sentada, como fiz. • 


78 • PRESENÇA PEDAGÓGICA • v.5 n.25 • jan./fev. 1999 



SABER EM MOVIMENTO 

O passo seguinte 
ao genoma’ 



Glóbulos brancos fagocitando bactérias 


ELOIS. GARCIA** 

TI 

I / m aos projetos científicos 
V mais conhecidos hoje, em 
função dos avanços que permiti¬ 
rá na medicina, é o que prevê a 
identificação do genoma huma¬ 
no até 2005. Mas outro projeto 
exaustivo vem se destacando: è o 
“mapa das interações protei¬ 
cas ", que pretende saber como 
as proteínas codificadas pelos 
genes atuam nas células, sozi¬ 
nhas ou ligadas a outras. A co¬ 
munidade científica brasileira 
precisa se envolver o quanto an¬ 
tes nesse próximo passo da bio¬ 
tecnologia, que já atrai o interes¬ 
se de empresas multinacionais. 

* Texto publicado na revista Ciênciahoje, v.24, 
n.144, nov.1998, p.50-51. 

** Presidente da Fundação üswaldo Cruz. 


Na biotecnologia, os anos 90 
têm sido marcados pelo ambi¬ 
cioso Projeto Genoma Humano, 
que objetiva mapear e analisar 
todos os genes presentes no 
DNA de nossa espécie. Muito se 
tem discutido sobre as aplica¬ 


ções, vantagens e implicações 
éticas dos conhecimentos gera¬ 
dos por esse projeto. A um custo 
de US$ 3 bilhões, a comunidade 
científica mundial pretende co¬ 
nhecer, até 2005, cerca de 100 
mil genes humanos. Saber como 
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esses ge- 
nes atuam 
permitirá avan¬ 
ços significativos no 
campo da saúde, através de 
ferramentas como a terapia gê- 
nica, novas vacinas e os kits para 
diagnósticos com base nas se- 
qüências de DNA, bem como 
uma melhor compreensão das 
doenças genéticas. 

O desenvolvimento de tera¬ 
pias gênicas tornou passíveis de 
cura algumas enfermidades ge¬ 
néticas, como a fibrose cística, a 
anemia falciforme e a coréia de 
Huntington. Essas novas oportu¬ 
nidades de investimentos têm 
atraído empresas multinacio¬ 
nais, que aplicam milhares de 
dólares em pesquisa e desenvol¬ 
vimento, patenteando novos 
produtos e processos, na expec¬ 
tativa de elevados lucros. 

O desenvolvimento do Pro¬ 
jeto Genoma Humano também 
inclui preocupações éticas, so¬ 


ciais e regulatórias. Para enten¬ 
der o impacto dos novos conhe¬ 
cimentos na sociedade, 5% dos 
investimentos totais do projeto 
foram destinados a estudos no 
campo da bioética. 

Tais pesquisas têm gerado 
grande massa de informação, 
mas agora surge novo desafio. 
Cada gene contém em sua estru¬ 
tura uma “mensagem” precisa 
para a célula sintetizar uma pro¬ 
teína. Moléculas altamente com¬ 
plexas, de formas tridimensio¬ 
nais, as proteínas agem sozinhas 
ou em grupos, controlando o ci¬ 
clo de crescimento, morte e me¬ 
tabolismo celular - em resumo, 
a vida. 

Conhecendo cada vez mais a 
fundo essas proteínas, os cien¬ 
tistas poderão desvendar os se¬ 
gredos da vida e as bases mole¬ 
culares para desenvolver novas 
drogas para as mazelas que afe¬ 
tam a humanidade. De fato, o 
Projeto Genoma Humano e seus 
derivados, o estudo de protozoá¬ 
rios, bactérias e helmintos, são 
os precursores de um futuro 
grande projeto internacional de 
proteínas humanas. 
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O genoma da levedura (o 
fungo Saccharomyces cerevi- 
siae, um fermento natural) foi 
conhecido em 1996. Sua estru¬ 
tura inclui cerca de 6 mil genes, 
o que significa que é capaz de 
produzir 6 mil proteínas. No en¬ 
tanto, embora seja um dos orga¬ 
nismos mais estudados do pla¬ 
neta, ainda não se tem idéia das 
funções de pelo menos metade 
dessas proteínas. Assim, nasce 
um novo campo de conhecimen¬ 
to: a “proteína genômica" ou 
“proteômica". Várias empresas 
de biotecnologia que utilizam as 
informações geradas pela biolo¬ 
gia molecular vêm se envolven¬ 
do nessa nova área. O maior de¬ 
safio é determinar como as pro¬ 
teínas interagem, entre si e/ou 
com outras moléculas. 

Sabe-se que, através de uma 
ação conjunta e complexa, as 
proteínas comandam o sistema 
que faz as células detectarem si¬ 
nais químicos externos, transfor¬ 
mando-os em eventos biológi¬ 
cos. Para entender como certas 
células liberam insulina, para re¬ 
gular o nível de glicose no san¬ 
gue, ou por que ocorre uma divi- 




são celular desordenada (câncer) 
ou outras patologias, é necessá¬ 
rio compreender melhor como 
os sinais são detectados e trans¬ 
formados na membrana celular. 

Vários centros de pesquisas, 
públicos e privados, já estão en¬ 
volvidos nesse projeto mais au¬ 
dacioso: o “mapa da interação 
protéica”. O objetivo desse 
“mapa" é desvendar, a partir de 
cada proteína codificada pelo 
Projeto Genoma Humano, os ti¬ 
pos de interações que as molé¬ 
culas realizam. É uma tarefa 
enorme e exaustiva, pois o cor¬ 
po humano possui cerca de 100 
mil diferentes proteínas, o que 
pode permitir cerca de 50 bilhões 
de combinações. 

Sem dúvida, essas informa¬ 
ções serão valiosas. Sabe-se, por 
exemplo, que o gene denomina¬ 
do BRCA1 está ligado ao câncer 
de mama. No entanto, a proteína 
codificada por esse gene ainda 
não tem função conhecida, não 
sendo, portanto, um alvo ade¬ 
quado para novas drogas. O 
“mapa de interação” referente a 
essa proteína codificada pelo 
gene BRCA1 pode definir o que 
ela faz e com que outras proteí¬ 
nas ela interage. Estudos já de¬ 
monstraram que a proteína gera¬ 
da pelo gene BRCA1 se liga a 


outra proteína, denominada 
CtlP, que tem também um papel 
importante no câncer de mama. 
A interação das duas pode ser a 
chave do desenvolvimento de 
novas drogas para prevenir ou 
curar esse tipo de câncer. 

A evolução do projeto de 
mapeamento das interações pro- 
téicas importantes no ser huma¬ 
no, porém, pode ser dificultada 
pelo fato de que nem todos os 
genes humanos são conhecidos 
e ainda pela estimativa de que, 
provavelmente, metade das inte¬ 
rações das proteínas são irrele¬ 
vantes. 

As interações protéicas tam¬ 
bém possibilitam outro enfoque 
aos cientistas: o estudo da atua¬ 
ção das proteínas de alguns 
agentes patogênicos pode auxi¬ 
liar o desenvolvimento de novas 
drogas. O “mapa de interações” 
já está sendo elaborado para 
proteinas do vírus da Aids e da 
hepatite C, e para a bactéria He- 
licobacter pylori (da úlcera gás¬ 
trica). Outros grupos já estão 
trabalhando com seus organis¬ 
mos preferidos, incluindo a le¬ 
vedura, a bactéria Escherichia 
coli, algumas moscas-das-frutas 
(do gênero Drosophila) e o ne- 
matódio Caenorhabditis ele- 
gans. 


Universidades, institutos de 
pesquisa e empresas estão inves¬ 
tindo nesse novo enfoque da 
ciência, associado ao estudo das 
formas tridimensionais das pro¬ 
teínas e à tecnologia da química 
combinatória, prometendo o de¬ 
senvolvimento rápido de novos 
medicamentos contra as doenças 
que afligem a sociedade. Nesse 
contexto, é preciso que organi¬ 
zações brasileiras também se 
envolvam nesse novo “filão” da 
biotecnologia, priorizando a 
pesquisa em torno das enfermi¬ 
dades mais comuns em nosso 
território. • 
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DICIONÁRIO CRÍTICO DA EDUCAÇÃO 


SAMIRA ZAIDAN* 



'.caçao 


Matemática 


/ 1 / as últimas décadas, a Educação Matemática vem se delineando como um campo 
A. * de ação, estudos e pesquisas. No espaço escolar, é bastante antiga e pode ser 
percebida na prática de profissionais voltados para avançar as aprendizagens dos 
educandos, em todos os níveis de ensino. Como campo científico, a Educação Mate¬ 
mática vem se construindo no Brasil, nos últimos 20 anos. 


Segundo Nunes e Campos (1994), A 
matemática é uma ciência que estuda rela¬ 
ções. É também uma maneira de pensar. E 
por isso o ensino de Matemática interessa a 
todos. No entanto, ainda se pode considerar 
que o ensino de Matemática existente hoje 
no País se apresenta como uma lista de con¬ 
teúdos a ser cumprida pelo professor e assi¬ 
milada pelo aluno, e não como "uma forma 
de pensar". 

Neste sentido, como nos aponta David 
(1995), é grande o número de pesquisas que 
se dedicam à apresentação, implementação, 
discussão e avaliação de propostas para a 
melhoria do ensino e da aprendizagem da 
Matemática, especialmente no nível elemen¬ 
tar. Mas ressalta a necessidade de não con¬ 
fundir as pesquisas com as propostas peda¬ 


gógicas, estas mais voltadas para situações 
próprias de aprendizagens. 

São muitos desses resultados de estudos 
e pesquisas que têm incrementado o avanço 
do campo da Educação Matemática, que, se¬ 
gundo D'Ambrósio, é, em todo o mundo, uma 
área de pesquisa em grande desenvolvimen¬ 
to e reconhecida como de fundamental im¬ 
portância. Tem seus programas de pós-gra¬ 
duação próprios, departamentos específicos, 
revistas especializadas, sociedades locais, 
nacionais, regionais e internacionais e inú¬ 
meros seminários, conferências e congressos 
internacionais, regionais e nacionais são or¬ 
ganizados. (1996-a) 

Fiorentini realizou pesquisa pioneira 
de síntese da história e das produções no 
campo da Educação Matemática. Segundo 


* Professora da Faculdade de Educação da UFMG. 
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suas pesquisas e análises, essa área de co¬ 
nhecimento pode ser percebida em quatro 
fases: 

• a primeira, a fase de gestação da 
Educação Matemática enquanto 
campo profissional - período que vai 
do início do século até os anos 60, 
onde o campo ainda nào se havia 
constituído, mas onde se pôde identi¬ 
ficar esforços isolados de "educado¬ 
res matemáticos"; 

• a segunda fase, onde propriamente o 
autor identifica o nascimento da Edu¬ 
cação Matemática enquanto campo 
profissional na década de 70 e início 
da de 80; 

• a terceira fase, onde se destaca o sur¬ 
gimento de uma comunidade nacio¬ 
nal de educadores matemáticos , que 
se desenrola entre 1983 a 1990, e 

• a quarta fase, da emergência de uma 
comunidade científica de pesquisa¬ 
dores em Educação Matemática. (Fi- 
orentini,1994 - grifos do autor) 

A constituição do campo Educação Ma¬ 
temática no Brasil está relacionada com a 
ampliação do direito à educação, especial¬ 
mente da escolarização básica, numa ação 
insistente de um conjunto de educadores vi¬ 
sando a uma melhor aprendizagem dos con¬ 
ceitos essenciais da Matemática. Pode ser 
percebido também como a luta de professo¬ 
res por uma melhor aprendizagem matemáti¬ 
ca inserida em processos mais amplos de for¬ 


mação dos educandos, desde a educação in¬ 
fantil até a superior: 

A disciplina Matemática comparece 
em todos os programas de todas as sé¬ 
ries como compromisso claro de subordi¬ 
nar a Matemática aos objetivos maiores 
da Educação, que são possibilitar que 
crianças, jovens e adultos atinjam a sua 
realização plena como seres humanos e 
a sua integração, com responsabilidade 
consciente, na sociedade. A presença 
universal da Matemática nos sistemas 
escolares só se justifica pelo reconheci¬ 
mento que essa área do saber, que é es¬ 
sencial e fundamental no mundo moder¬ 
no, deve ser acessível a to£/aç.(D'Ambró- 
sio, 1996-a) 

Maria Aparecida Bicudo demonstra que 
nos processos de aprendizagem é importante 
conhecer como a pessoa pensa matematica¬ 
mente e, ainda, como sente, intui, imagina, 
conta, mede, relaciona, reflete, generaliza, 
representa ou simboliza, de maneira que 
construa pontes entre os seus conhecimentos 
e os novos, aprendendo a pensar matematica¬ 
mente. 

Ela também aponta que a Educação Ma¬ 
temática se volta para a ação político-peda¬ 
gógica e caracteriza como preocupações 
"(...) compreender a Matemática, como o fa¬ 
zer Matemática, com as interpretações ela¬ 
boradas sobre os significados sociais, cultu¬ 
rais e históricos da Matemática". Preocupa- 
se com a realização de pesquisas de maneira 
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rigorosa, explicitando-se adequadamente as E, também segundo este autor, a educa- 

interrogações existentes e cuidando-se para ção pode ser definida corno uma estratégia 
utilização adequada dos fundamentos e arti- de estímulo ao desenvolvimento individual e 


culações envolvendo a Psicologia, a História, 
a Filosofia, a Matemática, a Antropologia 
etc. Insiste, ainda, na necessidade de que o 
pesquisador tenha compreensão das metodo¬ 
logias utilizadas e da adequação de suas es¬ 
colhas em cada caso, buscando em seus re¬ 
sultados o rigor necessário. 

A Educação Matemática necessita arti¬ 
cular um conjunto de conhecimentos e o seu 
caráter interdisciplinar é inegável. No entan¬ 
to, não é com uma mesma concepção de 
educação, nem de Matemática, que se arti¬ 
cula esse campo cientifico nas últimas déca¬ 
das. Na educação brasileira convivem visões 
diferenciadas, com ênfases diversas, mas 
destaca-se de forma bastante representativa 
a visão social desse campo. Primeiramente, 
matemática pode ser compreendida como 
uma estratégia desenvolvida pela espécie 
humana ao longo de sua história para expli¬ 
car, para entender, para manejar e conviver 
com a realidade sensível, perceptível, e com 
o seu imaginário, naturalmente dentro de 
um contexto natural e cultural (D’Ambrósio- 
1996-b). 


coletivo gerada por grupos sociais/culturais, 
com a finalidade de se manterem como tal e 
de avançarem na satisfação de necessidades 
de sobrevivência e transcendência . • 
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Livros didáticos e 
livros de literatura: 
chega de confusão! 

RICÃRDÕ ÃZÊVÊDÕ* " 



ou iniciar com dois relatos. Lancei meu livro Aquilo em 1981. Em resumo, 
texto conta que Aquilo apareceu na cidade, teve gente que gostou e gen- 
que não gostou. Os que gostaram festejaram e comemoraram. Os que foram 

V ^■■ 

contra, fizeram protestos e ameaças. Alegando que Aquilo não podia de jeito 
nenhum, esses últimos iniciaram uma perseguição. O texto, curto, termina com 
alguém fugindo e escondendo Aquilo no fundo do coração. 




Na época, recebi convite para 
visitar uma escola que havia adota¬ 
do o livro. Eram três classes da 2 a 
série. Encontrei uma professora me 
esperando na porta. Parecia aflita. 
Na opinião dela, o livro era inade¬ 
quado para alunos daquela idade, 
pois deixava em aberto o que era 
Aquilo , e isso “angustiava” a crian¬ 
çada. Para contornar o problema, 
disse-me ela, explicou a seus alunos 
que Aquilo era Deus. Agora, queria 
que eu confirmasse isso na classe! 
Fiquei atônito. Disse que não era 
nada disso. Depois, aos alunos, con¬ 
tei que havia feito um livro muito 
simples e que o tal Aquilo não tinha 

* Escritor e ilustrador, (ilustração do livro: “Me 


um significado fixo. Na verdade, 
podia ser um monte de coisas. Ia de¬ 
pender da leitura e do sentimento de 
cada um. Podia ser Deus, mas tam¬ 
bém o amor, uma praga, seres extra¬ 
terrestres, um saci, a bomba atômi¬ 
ca, um disco voador, uma doença, a 
poluição, uma saudade, sei lá. Por 
sorte, nas outras classes, as profes¬ 
soras trabalharam o livro partindo 
desse princípio e foi muito bom. 

O segundo relato: sempre que 
vou a escolas falar com crianças 
que leram o livro A casa do meu 
avô , a primeira pergunta costuma 

r 

ser: E a casa do seu avô mes¬ 

mo?” Acontece que meus avós 

> sentindo mil coisas” - 1996. Ed. Ática) 


morreram antes de eu nascer, de 
modo que nunca pude ir à casa do 
“meu avô". Sempre dei essa respos¬ 
ta, mas um dia, sei lá por que, ao 
responder a mesma pergunta, falei 
outra coisa: “Acho que eu tinha um 
buraco dentro de mim por não ter 
conhecido meus avós. Devo ter es¬ 
crito o livro para preencher esse bu¬ 
raco”. Ouvindo isso, uma menina 
levantou a mão e disse: Não 

moro com meu pai”. Fiquei confu¬ 
so. Olhei a menina. Perguntei se ela 
via o pai. Ela disse que não. Aos 
poucos fui entendendo. Perguntei 
se ela tinha um buraco. Ela disse 
que sim. Perguntei se mais tarde, 


v.5 n.25 • jan./fev. 1999 • PRESENÇA PEDAGÓGICA • 85 



















PONTO DE VISTA 


quando crescesse, também ia que¬ 
rer escrever um livro para, como 
eu, preencher seu buraco interior. 
Ela fez sim com a cabeça... 

Essas, entre outras experiên¬ 
cias, me trouxeram uma série de 
indagações: o que significa escre¬ 
ver? O que é a literatura? O que li¬ 
teratura tem a ver com escola? 

Na minha opinião, a professora 
que queria que Aquilo fosse Deus 
confunde livros didáticos com li¬ 
vros de literatura. 

O livro didático é sempre um li¬ 
vro utilitário (foi feito para atingir 
um fim determinado), escrito na 
linguagem mais clara possível, cuja 
pretensão é transmitir informações 
objetivas e ensinar coisas. Isso sig¬ 
nifica que ele carrega uma mensa¬ 
gem clara, única, líquida e certa. 
Aprendemos, com o livro didático, 
quais são as preposições e as con¬ 
junções; como somamos, diminuí¬ 
mos e multiplicamos; quais são os 
Estados brasileiros; os afluentes da 
margem esquerda do rio Amazonas; 
quem descobriu o Brasil; as diferen¬ 
ças entre animais, vegetais e mine¬ 
rais; noções sobre o sistema solar 
etc. Ao terminar sua leitura, todos 
os leitores, pelo menos em princí¬ 
pio, deveriam chegar às mesmíssi¬ 


mas conclusões. Um livro didático 
que dê margem a dúvidas, que seja 
ambíguo, subjetivo, paradoxal e 
pouco claro, estará necessariamente 
deixando de cumprir sua missão. 

Mais um detalhe: os livros di¬ 
dáticos necessitam de atualização 
periódica: surgem novos métodos, 
novas descobertas, novas concep¬ 
ções, novas informações e tudo 
isso, cedo ou tarde, precisa ser in¬ 
corporado ao texto. 

Ao transformar Aquilo em 
Deus, a professora tentou forjar, ar¬ 
tificialmente, uma mensagem obje¬ 
tiva e única, como se meu livro fos¬ 
se um livro didático, tivesse uma li¬ 
ção, uma mensagem especifica que 
precisasse ser aprendida, uma cha¬ 
ve que todos deveriam descobrir e 
absorver. 

Acontece que a literatura fun¬ 
ciona de outro jeito. Se os livros di¬ 
dáticos são veículos da ciência, os 
livros de literatura são veículos da 
arte. 

A literatura utiliza a ficção (fala 
da verdade inventada e não da ocor¬ 
rida de fato), a linguagem poética 
(que costuma ser lúdica, conotativa, 
ambígua, está preocupada com o 
ritmo, com a sonoridade, pode in¬ 
ventar palavras, usar trocadilhos 


etc.), tem como objetivo fundamen¬ 
tal a motivação estética (portanto a 
diversão, o prazer) e ainda represen¬ 
ta uma subjetiva especulação, não 
uma lição, sobre o exercício da exis¬ 
tência. Neste sentido, a literatura (a 
arte) é também uma forma de co¬ 
nhecimento, uma tentativa de com¬ 
preender a vida e o mundo. Está 
vinculada a noções como a fantasia, 
o maravilhoso, o sublime, a analo¬ 
gia, a emoção, o riso, a metáfora, a 
paródia, o lirismo, a tragédia, a in¬ 
tuição, a aventura, o paradoxal, o 
imensurável, o desconhecido etc. 
Enquanto no livro didático fala-se 
em informação, em conceitos ge¬ 
rais, leis e regras, noções consensuais 
e oficiais, o texto literário apresenta 
um ponto de vista subjetivo, afetivo 
e particular sobre os assuntos que 
aborda. Uma última coisa: por não 
transmitirem informações objetivas, 
os livros de literatura são passíveis 
de interpretações diferentes. Na 
verdade, a melhor literatura é justa¬ 
mente aquela carregada de signifi¬ 
cado (de diversas possibilidades de 
leitura) até o máximo grau. 

Os fatos, do ponto de vista do 
conhecimento científico, são a ma¬ 
téria dos livros didáticos. Quais se¬ 
riam os assuntos da literatura? 
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Fora, por exemplo, os “buracos”, 
vivências particulares que não en¬ 
tram em nenhuma matéria escolar, 
mas fazem parte do cotidiano de to¬ 
dos nós, vou citar mais alguns, entre 
muitos: a paixão; a busca do auto- 
conhecimento e da identidade; a du¬ 
pla existência da verdade; os limites 
entre a razão e a loucura; a passagem 
irremediável do tempo; a luta do 
novo contra o velho, e por aí vai. 

Alguém poderia perguntar: mas 
são temas para a literatura infantil? 
Claro que sim! Vejamos o que diz a 
menina Raquel, do livro A bolsa 
amarela de Lygia Bojunga: 

“ Cheguei em casa e arrumei 
tudo que eu queria na bolsa 
amarela. Peguei os nomes que eu 
vinha juntando e botei no bolso 
sanfona. O bolso comprido eu 
deixei vazio, esperando uma coi¬ 
sa bem magra para esconder lá 
dentro. (...) Abri um zipe; escon¬ 
di fundo minha vontade de cres¬ 
cer; fechei. Abri outro zipe; es¬ 
condi mais fundo minha vontade 
de escrever; fechei. No outro bol¬ 
so de botão espremi a vontade de 
ter nascido garoto (ela andava 
muito grande, foi um custo pro 
botão fechar). Pronto! a arruma¬ 
ção tinha ficado legal. Minhas 
vontades tavarn presas na bolsa 
amarela, ninguém mais ia ver a 
cara delas.” 


Raquel, está na cara, é um ser 
humano em busca do auto conheci¬ 
mento, tem dúvidas existenciais, 
tem emoções contraditórias, não 
aceita ser menina, preferiria mil ve¬ 
zes ser adulta e independente. Fora 
isso, mistura realidade e fantasia 
como, aliás, todos nós, independen¬ 
temente de faixas etárias. 

Quantas estórias infantis, por 
outro lado, têm como tema a paixão 
(Cinderela ou A Dama e o Vagabun - 

A 

do ou Tampinha de Angela Lago) 
ou abordam situações paradoxais: 
As aventuras de Alice no País das 
Maravilhas de Lewis Carroll (a dis¬ 
cussão do conhecimento oficial; a 
inseparabilidade de fantasia e reali¬ 
dade, entre outros assuntos); Peter 
Pan de J. Barrie (a luta do velho 
contra o novo, entre muitos outros); 
O homem que soltava pum de Má¬ 
rio Prata (a afirmação particular do 
indivíduo em oposição às regras so¬ 
ciais estabelecidas, entre outros); 
História meio ao contrário de Ana 
Maria Machado (a deterioração do 
poder e dos valores instituídos, en¬ 
tre outros) ou ainda poemas como 
Ou isto ou aquilo de Cecília Meire¬ 
les (a relatividade das coisas)? 

Nos contos de encantamento, 
tão populares entre as crianças (e 
adultos!), encontramos, em geral, 
personagens jovens-adultos procu¬ 
rando o auto conhecimento (por 


isso as tantas viagens das quais o 
herói sempre volta modificado e 
mais experiente), o parceiro amoro¬ 
so (a princesa ou o príncipe) e a for¬ 
tuna (tesouros, poderes e reinados 
que deixam o herói independente 
financeiramente). 

Note-se que são temas concretos 
e humanos presentes no dia-a-dia de 
toda gente (não importa de que ida¬ 
de): referem-se à busca de um senti¬ 
do para a existência; à busca do 
amor e à busca do auto-sustento. Ao 
mesmo tempo, são assuntos subjeti¬ 
vos: ninguém pode sair por aí dando 
aula e passando lição de casa sobre a 
paixão e a busca da identidade; ou 
explicar o “exato" significado da 
morte (se é assunto para crianças? 
Meu Deus! As pessoas morrem! Os 
Ayrtons Sennas e os Mamonas mor- 
rem! E imprescindível para qualquer 
indivíduo, independentemente de 
sua idade, lidar com o fato). Diante 
deles, isso é importante, tanto adul¬ 
tos amadurecidos como crianças 
inexperientes só podem especular, 
trocar vivências, impressões e dúvi¬ 
das. Ao contrário, nos assuntos didá¬ 
ticos, o professor tem material para, 
objetivamente, ensinar. 

Vale a pena lembrar ainda que 
os temas mencionados não são pas¬ 
síveis de atualização periódica. Pes¬ 
soas sempre buscaram, buscam e 
buscarão o auto conhecimento. Pa- 
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radoxos e emoções fazem parte da 
vida. A mortalidade e o amor são 
fatos. O choque entre gerações sem¬ 
pre existiu e vai continuar existindo; 

V / 

afinal, convenhamos, o novo sem¬ 
pre, sempre e sempre virá para 
substituir e ultrapassar o velho. É 
apenas uma questão de tempo. 

Há, não podemos esquecer, o 
caso dos livros paradidáticos, aque¬ 
les que pretendem “distrair educan¬ 
do”. Boa parte dos livros dirigidos 
hoje ao público infantil pertence a 
essa categoria. Eles se utilizam da 
ficção de forma utilitária e têm ne¬ 
cessariamente uma mensagem úni¬ 
ca (uma utilidade) no final: ensinar 
a não ter medo do escuro; a preser¬ 
vação da Natureza; preceitos mo¬ 
rais; a educação sexual etc. Neles, 
as questões são sempre levantadas, 
discutidas e resolvidas. No fundo, 
são livros didáticos e remetem ao 
conhecimento científico e oficial e 
aos valores e regras estabelecidos. 
Não há nos paradidáticos espaço 
para a livre ficção, para o poético, 
para o desconhecido, para o irracio¬ 
nal, para o paradoxal, para o ponto 
de vista particular, para a ambigüi- 
dade, para a dupla existência da ver¬ 
dade. Não poucas vezes, os limites 
entre os livros paradidáticos e a lite¬ 


ratura são tênues. E só lembrar a 
obra de Monteiro Lobato, cheia da 
mais maravilhosa e original ficção 
e, ao mesmo tempo, de informações 
sobre História, Geografia, Gramáti¬ 
ca, Astronomia, Física etc. Infeliz- 
mente, como informações necessi¬ 
tam de atualização periódica, os li¬ 
vros de Lobato, por esse ângulo, 
tornaram-se obsoletos. 

Não estou aqui querendo esti¬ 
pular que temas podem ou não po¬ 
dem ser abordados. A literatura é li¬ 
vre, evidentemente, para falar de 
qualquer assunto, mas, por favor, 
nunca de forma utilitária, querendo 
ensinar, informar ou persuadir. 

Termino com um poema de 
Murilo Mendes, “Amostra da Poe¬ 
sia Local”, uma pequena amostra de 
linguagem literária, lúdica, parado¬ 
xal, original, cheia de possibilida¬ 
des de leitura: 

“Tenho duas rosas na face, 
Nenhuma no coração. 

No lado esquerdo da face 
Costuma também dar alface. 

No lado direito não." 

Há alguma lição ou mensagem 
“objetiva” num texto assim? O que 
significa ter duas rosas na face e ne¬ 
nhuma no coração? O que quer di¬ 
zer uma poesia “local”? 


Diante de imagens ambíguas 
como essas, cada um de nós vai ter 
um sentimento, uma leitura e uma 
explicação. Fora isso, no caso, a 
única atualização possível é orto¬ 
gráfica, e olhe lá! 

O mesmo encantamento, a mes¬ 
ma especulação subjetiva sobre a 
existência, a mesma tentativa de 
descrever a vida e o mundo através 
da ficção poderá, pensando bem, 
ser encontrada em A Bolsa Amare¬ 
la, Peter Pan, O homem que soltava 
pum, História meio ao contrário. 
Aventuras de Alice no País das Ma¬ 
ravilhas, Ou isto ou aquilo, Menino 
maluquinho e Uma idéia toda azul, 
dentre muitos outros livros. 

Textos utilitários, com mensa¬ 
gens objetivas e unívocas, ligados 
ao pensamento científico, são im¬ 
portantíssimos e têm seu espaço ga¬ 
rantido em casa e na sala de aula. 

Mas textos de ficção e de poe¬ 
sia, emotivos e ambíguos por prin¬ 
cípio, ligados à arte, tratando de 
assuntos que ninguém pode ensi¬ 
nar (só compartilhar), também são 
muito importantes. 

A confusão entre ciência e arte, 
em todo caso, tem afastado o leitor 
da literatura. E talvez o afaste tam¬ 
bém da ciência... • 
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revista que veio para 
ficar na vida do educador 
brasileiro. 

Divulga pesquisas, 
aponta alternativas, 
questiona exclusões. 
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